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ADMINISTRAÇÃO 

 

 

APLICATIVO DE SUPORTE À GESTÃO DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

 

Leonardo Andrade Veloso 

Rodrigo Cardoso Moura 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: Desenvolver um aplicativo de suporte a gestão das micro e pequenas empresas. 

Materiais e Métodos: Para obtenção dos resultados foi utilizado um questionário na 

ferramenta Google Forms. A pesquisa foi realizada com micro e pequenos empreendedores, 

sem ramo predelimitado, na cidade de Montes Claros (MG), tendo como amostra trinta 

participantes. A pesquisa foi de caráter qualitativo, com premissas descritivas. Para o 

tratamento dos dados, foi realizada uma análise junto ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP 

da FUNORTE, de toda a documentação inerente ao trabalho. A pesquisa foi aprovada com o 

nº 4.215.788. Foi fornecido aos gestores o TCLE, com o intuito de prezar pela segurança da 

imagem dos participantes. Os dados obtidos do questionário foram catalogados e analisados 

pelos autores. Resultados: No que se refere aos resultados obtidos, foi identificada abertura 

de inserção do modelo proposto para os empreendimentos e o aplicativo mostrou ser de 

grande valia para as organizações, apresentando aspectos holísticos quando necessário e 

fornecendo diagnósticos pontuais para toda gestão. Considerações finais: Conclui-se que os 

objetivos foram obtidos da melhor forma, sendo realizados os primeiros passos para o 

aplicativo. É imprescindível que os executantes sejam fiéis às abordagens propostas, sendo 

estas a acessibilidade e dinamicidade das informações. 

 

Palavras-chave: Aplicativo. Gestores. Micro empreendimento. Acessibilidade. 
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APLICATIVO PARA GESTÃO DE ESTOQUES DE LOJAS DE ROUPAS 

FEMININAS 

 

Diego Aparecido da Silva Mendes Almeida 

Leandro Santos Borges 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: Desenvolver um software de gestão de estoques para empresas do segmento de 

moda feminina, a fim de sanar os inúmeros problemas enfrentados por essas empresas. 

Materiais e Métodos: Realizado de forma descritiva e com estudo de campo, foi feita a 

seleção de 18 empreendedores. O processo de coleta de dados foi realizado em forma de 

entrevista on-line, por meio da plataforma Google Forms, com aprovação do CEP, sob 

Parecer nº 4.215.789. Resultados: Manifestou-se o interesse por um software que identifique 

padrões de consumo dos produtos e preveja vendas futuras, para o empreendedor não ter falta 

e nem excesso de produtos no estoque. Conclusão: Os dados apresentados pelos estudiosos 

da pesquisa apresentaram consistência quanto à expectativa dos objetivos de validação da 

proposta de estudo. 

 

Palavras-chave: Gestão de estoques. Moda Feminina. Software. 
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CONSULTORIA DE GESTÃO POR PROCESSOS PARA MICRO E PEQUENOS 

EMPREENDEDORES 

 

José Luiz Ladeia Santos 

Luis Felipe Pereira Santos Bastos 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Aplicar a prestação de serviços de consultoria em gestão de processos para atuais 

empreendedores e futuros na cidade de Montes Claros. Materiais e Métodos: A pesquisa 

caracteriza-se como quantitativa descritiva e consiste na criação de serviços de consultoria 

para novos e pequenos empreendedores fornecidos por profissionais capacitados em 

diagnosticar e elaborar soluções no seguimento de gestão por processos no meio empresarial. 

A pesquisa foi realizada nas Faculdades Integradas do Norte de Minas – FUNORTE, na 

cidade de Montes Claros – MG, no laboratório de Informática do departamento de T.I, onde 

desenvolveu-se o questionário utilizando a plataforma (Google Forms), o qual foi o 

instrumento para a entrevista e obtenção das respostas objetivas e estatísticas dos 

entrevistados. O projeto foi aprovado segundo o parecer número 4.262.492 CEP/CONEP-

SOEBRAS. Resultados: Como resultado, foi possível observar o otimismo e dificuldades dos 

entrevistados. Durante a coleta de dados os mesmos acreditam que o empreendedorismo é 

fundamental para o avanço da sociedade, mas se deparam com certos entraves como 

dificuldade em alocação financeira e saber se posicionar quanto a gestão de seus processos. 

Conclusão: Com base nos resultados da pesquisa, pode-se concluir que a gestão de processos 

é indispensável para compreender o sistema e métodos de uma organização. Sendo assim o 

presente artigo obtém elucidações no que tange a importância dessa metodologia para 

otimizar suas atividades e padronizar as ações do dia a dia. 

  

Palavras-chave: Consultoria. Empreendedorismo. Gestão. Processos. 
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CONSULTORIA EM MARKETING DIGITAL PARA CAPTAÇÃO E FIDELIZAÇÃO 

DE CLIENTE 

 

Paulo Henrique Alves Cardoso  

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Desenvolver um serviço de consultoria focado no marketing digital para 

fidelização e aquisição de clientes. Materiais e Métodos: Foi realizada a aplicação de 

questionário de 15 questões para quinze participantes mediante um formulário online. Trata- 

se de um estudo transversal com coleta e análise de dados qualitativos e quantitativos. Para 

validação do projeto conforme parecer de aprovação nº 4.261.938, foi submetido para 

avaliação ao Comitê de Ética pelo CEP- CONEP/ SOEBRAS. Resultados: Pode-se observar 

nos resultados que existe um mercado a ser atendido e premissas, como fidelização de 

clientes, aumento do nicho de mercado e fidelização do cliente são os principais pontos que 

deverão ser cativos por parte dos consultores. Mostrou-se abertura dos resultados para com a 

inserção do modelo de consultoria e, no que se refere ao ramo de alimentos, devido ao cenário 

pandêmico, o mesmo foi o que mais se adentrou nas mídias digitais. Conclusão: Os objetivos 

apresentados e em parceria com as justificativas foram todos atingidos e contemplados da 

melhor forma, portanto caberá aos executores, ser fiel às abordagens propostas, pois é de se 

afirmar que existe uma fatia de mercado a interagir. 

 

Palavras-chave: Marketing Digital. Internet. Consultoria. Comunicação. Mídias Sociais. 
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DESENVOLVIMENTO DE UM SISTEMA DE CONSULTORIA EM MARKETING 

DIGITAL PARA OTIMIZAR OS NEGÓCIOS DE MICRO E PEQUENOS 

EMPREENDEDORES DO SETOR DE MODAS 

 

Heberth Tadeu Alves Soares 

Hitalo Gabriel Novais Nunes 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Desenvolver um sistema de consultoria em marketing digital para otimizar os 

negócios de micro e pequenos empreendedores do setor de modas. Materiais e Métodos: Os 

dados coletados foram feitos junto a aplicação de um questionário realizado de forma on-line 

mediante formulário eletrônico composto por treze perguntas. A amostragem foi feita por 

conveniência partindo de lista de contatos profissionais pertencentes a equipe de pesquisa, os 

dados foram analisados conforme análise descritiva por intermédio de formulário eletrônico e 

o projeto aprovado segundo o parecer número 4.302.509 CEP/CONEP-SOEBRAS. 

Resultados: Os dados deste estudo foram coletados junto a uma entrevista via formulário 

eletrônico do Google Formulário, o qual foi composto por treze perguntas voltadas para o 

mercado de marketing digital junto ao remo da moda. Os dados trouxeram um feedback do 

quão relevante pode se tornar as estratégias de marketing quando o foco no mercado é 

centrado em vantagem competitiva frente a concorrência. O público de qualidade atraído na 

internet, gerados por meio de mídias digitais e ferramentas profissionais, são ativos 

importantes para empresas que querem alanvancar o tamanho do seu público e, 

consequentemente, vender em larga escala. Conclusão: Uma vez abordada todas as questões 

propostas no questionário tidas como base para o desenrolar do serviço de marketing, em 

consonância com a realidade das empresas do ramo da moda, concluem-se que as mesmas 

podem promover a alavancagem dos seus negócios de maneira mais acentuada. De maneira 

análoga ao presente serviço proposto pelos acadêmicos deste estudo. 

 

Palavras-chave: Marketing Digital. Tecnologia. Conteúdo. 
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MARKETING PESSOAL COMO FERRAMENTA PARA EMPREENDEDORES E 

PROFISSIONAIS 

 

Leticia Pereira Leite Fernandes 

Myllena Lopes Rodrigues 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Conceber estratégias de marketing pessoal como serviço final para que 

profissionais de diversas áreas possam obter destaque pessoal, ter diferencial no âmbito em 

que atuam, além de gerar também destaque em um contexto coletivo de trabalho. Materiais e 

Métodos: Foi realizada pesquisa qualitativa, por meio de questionário semiestruturado com 

auxílio de formulário eletrônico, o qual foi respondido com livre consentimento dos 

entrevistados. Este projeto teve como público-alvo empreendedores e profissionais autônomos 

do setor de representação comercial da cidade de Montes Claros-MG. Todo processo foi 

executado de forma consensual e espontânea entre pesquisadores e os profissionais 

pesquisados, conforme Parecer de n° 4.261.939 do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP. 

Resultados: Partindo para análise dos dados obtidos e, consequentemente, das análises 

levantadas, pode-se afirmar que todos os dados coletados se mostram de grande valia para 

variabilidade com as informações captadas. Além disso, foi possível identificar o quão 

relevante é, a partir dos dados tabulados, o marketing pessoal como ativo para obtenção de 

destaque no mercado de trabalho. Percebeu-se ainda que fatores ligados à honestidade ou ao 

equilíbrio emocional são junções altamente valorizadas no mercado de trabalho junto ao 

marketing pessoal. Considerações finais: Uma vez abordadas todas as perguntas por meio de 

questionário para evidenciar a principal perspectiva deste projeto, pode-se concluir que o 

marketing pessoal é um ativo fundamental quando se almeja obter destaque no mercado de 

trabalho. Seja no âmbito promoção, seja no âmbito contratação, apresentar virtudes que 

possam promover o profissional no mercado de trabalho está, no atual século, paralelo à 

promoção de um produto ou de uma marca. 

 

Palavras-chave: Marketing pessoal. Desenvolvimento. Mercado de trabalho. 
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PLATAFORMA DIGITAL PARA A VENDA DE PRODUTOS DE CONFEITARIA 

EM MODELO DELIVERY 

 

Fernanda Nascimento Pedreira 

Vinícius Laurent Fiuza Santos 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: Desenvolver um produto artesanal de confeitaria explorado por meio de uma 

plataforma digital, que possibilita entregar os pedidos ao cliente pelo método delivery. 

Materiais e Métodos: O estudo foi conduzido por meio de uma pesquisa descritiva de 

campo, de abordagem quantitativa. Foi utilizado um questionário, disponibilizado aos 

participantes por meio de um formulário eletrônico. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 

Ética em Pesquisa da FUNORTE, com nº 4.215.791. Resultados: Destacam-se as principais 

respostas dos participantes que validaram o produto proposto e a maneira de comunicação 

com o cliente. Conclusão: Evidencia-se a importância de um produto novo a fim de atender 

às expectativas do consumidor em um mercado cada vez mais competitivo.  

 

Palavras-chave: Plataforma digital. Delivery. Confeitaria. 
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA ÁREA DE MARKETING DIGITAL PARA 

AUXILIAR O AUMENTO DE VENDAS PARA MICROEMPREENDEDORES 

 

Layla Maria Silva Leandro 

Tatiane Vilhalva Torres  

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres  

 

Objetivo: Desenvolver uma prestação de serviço na área de marketing digital para auxiliar o 

aumento das vendas para microempreendedores. Materiais e Métodos: Esta pesquisa tem 

característica descritiva, exploratória, com estudo de dados quantitativos e qualitativos, sendo 

realizada uma análise de mercado para a validação da proposta, por meio de um questionário 

on-line aplicado para 15 empreendedores da cidade Bocaiuva-MG, conforme parecer de 

aprovação n° 092777/2020 do Comitê de Ética em Pesquisa CEP-CONEP/SOEBRAS. 

Resultados: Algumas empresas ainda não utilizaram o marketing digital por vários fatores, 

sendo dois desses por não ter domínio ou pela falta de tempo. Diante disso, este artigo 

apresenta uma proposta de prestação de serviços para que auxilie os empreendedores na 

conquista dos consumidores e principalmente no aumento das vendas, através da utilização 

das ferramentas on-line que proporcionem o relacionamento com os clientes e o torne fiel à 

empresa. Conclusão: Diante da pesquisa de mercado, conclui-se que a prestação de serviço 

na área de marketing digital é de grande aceitação na cidade de Bocaiuva, devido aos 

empreendedores não utilizarem totalmente as ferramentas disponíveis e por não obterem 

domínio do marketing digital.   

 

Palavras-chave: Marketing Digital. Consumidor. Empresas. Empreendedor. Prestação de 

Serviço. 
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PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DE PROCESSOS PARA 

RECRUTAMENTO DE GESTORES 

 

Gracielle Silveira Mendes Costa 

Lucineide Pereira da Silva 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: Desenvolver um aplicativo para aprimorar as soluções do processo de seleção das 

organizações. Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa de campo, com análise 

descritiva, em que foram observados os métodos utilizados para a coleta de dados, com uma 

abordagem qualitativa. Foi considerada uma amostra intencional não proporcional, composta 

por vinte profissionais que atuam na área de gestão de pessoas. Utilizou-se um questionário 

como instrumento de coleta, levantamento e produção de dados e informação. O projeto em 

questão foi encaminhado ao CEP - Comitê de Ética em Pesquisa da FUNORTE e aprovado 

com nº 4.215.794. Resultados: Esta pesquisa perpassa a seguinte problemática: Como 

realizar o processo de recrutamento de pessoas de maneira que este processo produza bons 

resultados? Considerações finais: O processo de seleção dentro das organizações merece 

uma dinâmica inovadora, por meio de ferramentas tecnológicas que garantam uma postura de 

excelência dentro desse processo. 

 

Palavras-chave: Recrutamento. Seleção. Gestão de Pessoas. Aplicativo. Contratação de 

Pessoas. 
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PROTÓTIPO DE APLICATIVO PARA AUXÍLIO DA GESTÃO DE ESTOQUE 

 

Davidson Alencar dos Reis Pereira 

Marcus Gonçalves Caldeira. 

 

Objetivo: Desenvolver um protótipo de aplicativo eficiente, capaz de auxiliar na tomada de 

decisões do gestor de estoques das MPE´s. Materiais e Métodos: Para realização da pesquisa 

foi elaborado um questionário no Google Forms. Em relação aos cuidados éticos, a aplicação 

dos questionários foi realizada de maneira individualizada e os nomes dos participantes, bem 

como as informações coletadas, foram tratadas de forma sigilosa. Foi aplicado o TCLE – 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para Participação em Pesquisa e a pesquisa foi 

submetida para a apreciação do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP das Faculdades 

Integradas do Norte de Minas – FUNORTE, conforme parecer nº 4.215.797. Resultados: 

Tendo em vista a relevância do projeto e os aspectos contemplados para o desenvolvimento 

do produto, cerca de 75% dos participantes abordados consideram que o produto tende a 

contribuir com as suas organizações, atendendo de forma plena, já outros 25% consideram 

apenas que o produto pode atender de forma parcial. Conclusão: Diante dos objetivos 

estabelecidos para conhecimento e prosseguimento do projeto, todos foram atendidos com 

êxito. 

 

Palavras-chave: Gestão de estoque. Processos eficiente. Protótipo de aplicativo. 
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TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL 

 

Josiane Ramos de Souza 

Lorrany Caribé Aguiar 

ChrystianIezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Criar consultorias, palestras e cursos voltados para o treinamento e 

desenvolvimento em inteligência competitiva. Materiais e Métodos: Foi realizada aplicação 

de questionário direcionado para levantar as principais dificuldades dos gestores de recursos 

humanos em relação à aplicação do treinamento e desenvolvimento. Resultados: Através da 

pesquisa, foi possível verificar que a presença do treinamento e desenvolvimento ainda é 

pouco explorada, a maioria dos entrevistados respondeu que frequentemente ocorrem 

palestras e cursos nas empresas. Conclusão: O treinamento e o desenvolvimento de pessoal 

nas organizações deve ser atitude contínua da empresa e ser utilizado como meio de render à 

empresa benefícios qualitativos e quantitativos. 

 

Palavras-chave: Treinamento. Desenvolvimento. Capacitação profissional. 
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WEBSITE PARA SERVIÇOS DE PÓS-VENDAS DE EMPRESAS ATACADISTAS DO 

SEGMENTO ALIMENTÍCIO 

 

Hebert Santos Pereira 

Rafael Lopes Pereira 

Marcus Gonçalves Caldeira 

 

Objetivo: Criar uma ferramenta (web site) de pós-venda para empresas atacadistas no ramo 

alimentício. Materiais e Métodos: Foi realizada uma pesquisa de campo qualitativa 

descritiva com 20 representantes de empresas atuantes no segmento de alimentos mediante 

formulário online e o número de protocolo do comitê de ética 4.215.792. Resultados: Foi 

identificada, por meio das respostas do formulário, uma real necessidade de uma ferramenta 

que auxiliasse a gestão na demanda do setor de pós-venda respondendo de forma ágil e 

precisa as necessidades dos clientes, assim como, sugestões de melhorias dos produtos e 

serviços ofertados pelas devidas empresas do segmento. Considerações finais: Foi criado um 

web site para suporte à gestão do setor de pós-vendas de empresas do segmento alimentício 

onde gestores conseguiram obter informações precisas de supostos problemas relacionados a 

produto ou serviço prestados. Com isso será possível uma resposta mais rápida atendendo de 

forma eficiente o mercado (clientes). 

 

Palavras-chave: Pós-vendas. Retenção de clientes. Satisfação de clientes. Marketing. 
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DIREITO 

 

 

A (I) LEGALIDADE DA APREENSÃO DE VEÍCULOS POR NÃO PAGAMENTO DE 

IPVA 

 

Mesack Santana Silva 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: Analisar a apreensão de veículos, à luz do ordenamento jurídico atual e a possível 

ilegalidade, como cobrança de imposto. Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo de 

caráter analítico, descritivo e análise qualitativa. Nesse sentido, para o artigo em questão, foi 

examinado doutrinas, jurisprudências e legislações pertinentes ao tema com a finalidade de 

compreender o entendimento dos tribunais superiores ao julgar os casos concretos que 

envolvem o tema abordado. Resultados: Explorando os preceitos constitucionais visualizou-

se que, retirar coercitivamente o veículo de determinado cidadão pelo não pagamento deste 

imposto, equivale-se a remover qualquer pessoa de dentro de sua própria residência pelo 

inadimplemento do IPTU, o que não faz nenhum sentido, sob o respaldo da Carta Magna. 

Conclusão: Portanto, não pode o Estado impor nenhuma medida coercitiva ao cidadão sem 

garantir a ele o devido processo legal, pois, agindo desse modo, o indivíduo não é capaz de 

defender-se diante dos abusos a que foi submetido. Todavia, tendo o contribuinte seu veículo 

apreendido em uma blitz, pela ausência de pagamento do imposto sobre veículos automotores, 

será totalmente possível que, ele ingresse com um processo contra o ente estatal, buscando, 

além de ter o seu bem restituído, indenização por danos morais, visto que, os direitos 

constitucionais tão importantes, garantidos a ele pelo legislador pátrio, foram violados. 

 

Palavras-chave: Ilegalidade. Apreensão. Coerção. Devido processo legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

23 
 

A (I) LEGALIDADE QUANTO A APLICABILIDADE DOS ANTECEDENTES 

CRIMINAIS NA VIDA DO EGRESSO DO SISTEMA PRISIONAL 

  

Felipe Rafael Ferreira Durães 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar quais os efeitos penais dos antecedentes criminais e também a importância 

da ressocialização do preso para reintegrá-lo a sociedade, sendo o principal objetivo da Lei de 

Execução Penal além de aplicar penas. Materiais e Métodos: Foi utilizado para o 

desenvolvimento do estudo em questão à pesquisa bibliográfica, na qual extraiu-se de 

materiais já publicados a respeito do tema dando embasamento doutrinário, como também de 

autores experientes no referido tema. Utilizaram-se ainda meios eletrônicos, como: livros, 

artigos científicos, páginas na web. Resultados: No primeiro capítulo será abordada a origem 

e evolução histórica dos antecedentes criminais. No segundo capítulo, será feita uma análise 

doutrinária e jurisprudencial abordando a ressocialização do egresso na realidade brasileira e 

no terceiro capítulo serão estudadas as posições do Supremo Tribunal Federal (STF) e do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ) sobre a possibilidade de aplicação do princípio da 

insignificância para portadores de maus antecedentes, reincidentes. Conclusão: Assim 

conclui-se que os antecedentes criminais são importantes para observância das circunstancias 

judiciais desfavoráveis ou favoráveis de que se trata o artigo 59 do CP e também para 

individualização da pena. Contudo a ressocialização do preso encontra-se prejudicada, pois 

depois de saída do Sistema Penitenciário o apenado não tem meio nem políticas públicas 

favoráveis a essa inserção na sociedade, a realidade é que o peso de ter condenações 

desfavoráveis não cria oportunidades de mudança e faz o egresso a voltar a delinquir. 

 

Palavras-chave: Antecedentes criminais. Ressocialização. Vida Pregressa. 
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A (IM) POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 

EM SE TRATANDO DE INFRATOR REINCIDENTE 

 

Samuel Augusto Silva Duarte 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Analisar a (im)possibilidade de aplicação do princípio da insignificância em se 

tratando de infrator reincidente. Para abordar a temática o artigo foi estruturado em três 

seções, discorrendo sobre a principiologia penal, os aspectos gerais do princípio da 

insignificância, os critérios de aplicação do princípio da insignificância e, por fim, sobre a 

aplicação do princípio da insignificância ao réu reincidente. Materiais e Métodos: O 

desenvolvimento do presente trabalho foi adotado o método dedutivo, aliado ao procedimento 

de pesquisa bibliográfica, cuja abordagem deu enfoque aos entendimentos normativos, 

teóricos e jurisprudenciais sobre o assunto, fazendo uma revisão de literatura. Resultados: 

Para aplicar o princípio da insignificância, deve-se observar o caso concreto. Cada situação 

deve ser interpretada de forma individualizada, para que se possa aplicar a insignificância. A 

aplicação do princípio da insignificância deve-se dar com observância a requisitos de ordem 

subjetiva e objetiva, sendo que, adiante, delimitar-se-á o assunto para a (im)possibilidade de 

admissão do postulado quando presente a reincidência. Conclusão: Compreende-se que há 

uma tendência de se afastar a aplicação do princípio da insignificância quando o réu for 

reincidente. Havendo a impossibilidade que, poder-se-ia estar incentivando a continuidade 

delitiva do agente. Apesar disso, frisou-se que, à luz da jurisprudência dos tribunais 

superiores, a reincidência, por si só, não é motivo suficiente para afastar a bagatela. É preciso 

que outras circunstâncias do caso concreto sejam avaliadas, tais como se a mesma for 

específica. 

 

Palavras-chave: Princípio da insignificância. Reincidência. Tipicidade. 
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A (IN) ADMISSIBILIDADE DA PSICOGRAFIA COMO PROVA NO PROCESSO 

PENAL 

 

John Arnold Silva Fonseca 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Analisar a (in) admissibilidade da psicografia como um meio de prova judicial no 

Direito Processual Penal Brasileiro. O trabalho explana a importância de se alcançar a 

verdade dos fatos alegados, focando na perícia grafotécnica para comprovar a autenticidade 

gráfica e autoria da carta psicografada. Materiais e Métodos: Foi utilizada a revisão 

bibliográfica, amparada em legislações vigentes, bem como documentos, casos concretos de 

cartas psicografadas. Resultados: São apresentados casos concretos em que a carta 

psicografada, após a perícia grafotécnica, foi admitida como um meio de prova lícito no 

Processo Penal Brasileiro. O Código do Processo Penal, no caput do artigo 232, ressalta que 

são considerados “documentos quaisquer escritos, instrumentos ou papéis, públicos ou 

particulares”, abrindo precedência para o favorecimento da carta psicografada como 

componente de prova, sobretudo em se tratando de crimes de homicídios. Um ponto 

desfavorável à inclusão da carta psicografada nos autos de algum processo é no sentido de que 

muitos indivíduos possam agir de má fé, apresentando cartas psicografadas falsas, além de 

não ser um meio de prova previsto no ordenamento jurídico brasileiro. Por isso, faz-se 

necessária a comprovação da veracidade por meio da perícia grafotécnica, ou seja, através da 

análise da assinatura, da letra do indivíduo. Conclusão: É possível que a carta psicografada 

seja um mecanismo de prova lícito no processo penal brasileiro. Ou seja, após comprovar a 

sua autenticidade através da perícia grafotécnica, pode ser considerada uma prova 

documental, em consonância com outros documentos anexos em autos de processos penais. 

 

Palavras-chave: Psicografia. Meios de prova. Perícia grafotécnica. Processo Penal. 
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A (IN) APLICABILIDADE DO FLAGRANTE ESPERADO NO COMBATE À 

MODALIDADE CRIMINOSA DO “NOVO CANGAÇO” 

 

Frederico Willian da Cruz 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: O objetivo do presente trabalho é analisar a possibilidade de se aplicar o flagrante 

esperado ao crime do “Novo Cangaço”, conceituando os principais tipos de flagrante, 

destacando suas particularidades, e compreender esta modalidade criminosa, abrangendo seus 

aspectos mais relevantes, sua origem, atuação, organização e especificidades no atual cenário 

jurídico brasileiro. Materiais e Métodos: A pesquisa, desenvolvida pelo método descritivo de 

revisão bibliográfica integrativa e sistematizada, foi organizada com base em informações 

doutrinárias e jurisprudenciais que abordam a temática em estudo, a fim de enriquecer o 

conhecimento em relação ao tema trabalhado. Resultados: Durante a pesquisa realizada, é 

possível inferir que a organização das quadrilhas atuantes no “Novo Cangaço” é muito bem 

articulada. Seu modus operandi possui um caráter muito amoldável, fato este evidenciado pela 

dificuldade na identificação, combate e prevenção a essa modalidade criminosa tão atuante no 

Brasil. Conclusão: Conclui-se que é plenamente possível aplicar o instituto do flagrante 

esperado ao “Novo Cangaço”, desde que sejam seguidos os ditames legais preceituados no 

ordenamento jurídico no intuito de se evitar a inserção no flagrante preparado, que é 

considerado ilegal. 

 

Palavras-chave: Flagrante. Aplicabilidade. Cangaço. Bancária. Ataque. 
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A (IN) APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA COCULPABILIDADE NO 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO  

 

Thauane Marques Ribeiro 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Analisar a (in) aplicabilidade do Princípio da Coculpabilidade no ordenamento 

jurídico brasileiro, diante das evidentes discrepâncias sociais existentes no Brasil, bem como 

quais as implicações de ambas as possibilidades. Materiais e Métodos: Utilizou-se o método 

de revisão de literatura, com caráter exploratório, análise de sites jurídicos que discutem o 

assunto; pesquisa jurisprudencial nos sites dos Tribunais de Justiça do Estado de Minas 

Gerais e do Estado do Rio Grande do Sul e do Supremo Tribunal Federal, sendo, assim, 

pesquisa de cunho qualitativo. Resultados: Foi possível inferir, a partir da pesquisa 

jurisprudencial, que os Tribunais são contrários à aplicação do Princípio da Coculpabilidade, 

ainda que diante de inúmeros fatores justificantes da existência do referido princípio e que a 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabeleça o contrário, as políticas 

públicas garantidoras de inclusão e igualdade material para todos não são a prioridade da 

classe social dominante do país. Considerações finais: Ficou evidente a dissonância entre os 

objetivos fixados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88) e as 

políticas penais positivadas e aplicadas, de modo que os indivíduos menos abastados e nada 

favorecidos são vigorosamente punidos, enquanto uma parcela mínima da sociedade conhece 

uma justiça branda, tornando impossível visualizar a balança da justiça proba e equânime.  

 

Palavras-chave: Iniquidades sociais. Coculpabilidade. Atenuante. 
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A (IN) CONSTITUCIONALIDADE DA CASTRAÇÃO QUÍMICA COMO PENA 

PARA CRIMES SEXUAIS PARA AGRESSORES REINCIDENTES 

 

Camilla Gonçalves de Morais 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: Examinar a (in)constitucionalidade da castração química como pena para 

reincidentes em crimes sexuais no Brasil. Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo 

bibliográfico, dedutivo, que teve como objetivo reunir informações e dados que serviram 

como base para a construção da investigação do tema proposto, analisando documentos, 

doutrinas e artigos científicos. Resultados: Existem dois tipos de castração, a física e a 

química. A castração química, que consiste em objeto deste estudo, possui pontos positivos, 

inter alia, ser um tratamento reversível, e pontos negativos, como o fato de causar efeitos 

colaterais ao ser humano. A castração química viola princípios da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, como foi analisado por doutrinadores e nos projetos de lei já 

declarados inconstitucionais no Brasil, devido às violações dos princípios da: 

proporcionalidade da pena, dignidade da pessoa humana, autonomia da vontade, igualdade de 

tratamento. Conclusão: A castração química é inconstitucional, pois, apesar do tratamento da 

castração química ser reversível, pode acarretar efeitos colaterais irreversíveis. Após análise, 

percebe-se que esse método de punição fere direitos fundamentais do condenado, sendo que o 

direito penal, com muito custo, foi se aperfeiçoando e se racionalizando para aplicação de 

uma pena justa, com base nos princípios constitucionais, assegurando, assim, a integridade e a 

dignidade humana. Os castigos seriam uma violação a tais princípios, retornando então a uma 

sociedade primitiva e desrespeitando garantias que já foram alcançadas. 

 

Palavras-chave: Castração química. Reincidentes. Crimes sexuais. Direitos fundamentais. 
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A (IN) CONSTITUCIONALIDADE DO §1° DO ARTIGO 223-G DA CLT 

 

Enya Vitória G. Nunes 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: Fazer uma análise da possível inconstitucionalidade do disposto no §1°, do artigo 

223-G da Lei 13.467/2017. Materiais e Métodos: Para o desenvolvimento desta pesquisa foi 

optado pelo método hipotético dedutivo, utilizando de revisão bibliográfica, a abordagem é 

qualitativa e descritiva. Resultados: A reforma trabalhista promovida pela Lei 13.467, 

aprovada no ano de 2017 trouxe algumas alterações para o cenário do Direito do Trabalho, 

uma delas se trata do preestabelecimento dos valores para a indenização por danos 

extrapatrimoniais sofridos pelo trabalhador nas relações de trabalho. O artigo 223-G da CLT, 

faz parte do título II-A do dano extrapatrimonial, regulando como serão feitas as indenizações 

de reparação desses danos. Em seu § 1°, são dispostos critérios para a fixação do quantum 

indenizatório, assim, nas situações em que, antes da reforma, eram aplicadas as normas 

previstas na legislação civil, hoje há a previsão de fixação com base no valor do último salário 

do ofendido, podendo ser atingido o valor máximo de até 50 vezes, o teto da previdência, 

além de ser avaliado o grau da natureza da ofensa. Conclusão: A tarifação das indenizações 

por danos extrapatrimoniais limitando o teto ao valor do último salário do ofendido, pelos 

estudos levantados neste artigo, parece ir contra e afrontar os princípios constitucionais, uma 

vez que, deu a possibilidade de empregados receberem valores diferenciados mesmo sendo 

afetados pelo mesmo dano. As ações de inconstitucionalidade ainda estão em curso e perante 

isto, ainda permanece a insegurança jurídica que surgiu junto com a lei 13467/2017. 

 

Palavras-chave: Artigo 223-G da CLT. Inconstitucionalidade. Reforma trabalhista. Dano 

extrapatrimonial. 
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A (IN) CONSTITUCIONALIDADE DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO SOCIETATE NA 

DECISÃO DE PRONÚNCIA NO PROCEDIMENTO DO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Enzo Rodrigues Campos 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: Analisar a aplicabilidade do princípio in dubio pro societate, na fase da pronúncia 

no procedimento do Tribunal do Júri, bem como a sua constitucionalidade. Além de examinar 

os ditames da Constituição Federal e do Código de Processo Penal em relação a aplicação do 

princípio in dubio pro societate, apontando posicionamentos que contrariam a aplicação do 

referido princípio na decisão de pronúncia. Materiais e Métodos: No presente estudo foram 

utilizadas doutrinas, jurisprudências, bibliotecas virtuais como Google Acadêmico, Capes e 

SciELO Brasil – (Scientific Eletronic Library Online) e outros meios de pesquisas. 

Resultados: O princípio in dubio pro societate é de grande relevância no ordenamento 

jurídico brasileiro e significa que na dúvida não se deve favorecer o réu, mas sim a sociedade. 

O mesmo é aplicado em dois momentos distintos, quais sejam na decisão ou não de 

pronunciar o acusado e no recebimento ou não da inicial penal, e por esse motivo, sofre 

bastantes críticas a respeito da sua admissibilidade. Conclusão: Portanto, conclui-se que o 

referido princípio não encontra respaldo em nenhum dispositivo legal. Dessa forma, é 

possível afirmar que o princípio norteador de qualquer decisão judicial é o in dubio pro reo, 

evitando assim erros judiciais cruciais. 

 

Palavras-chave: Pronúncia. Tribunal do Júri. Constitucionalidade. In dubio pro societate. 
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A (IN) EFICÁCIA DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO BRASIL 

 

Daniel Eustáquio de Faria 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: Verificar a (in) eficácia do sistema de Audiências de Custódia no Brasil. Materiais 

e Métodos: Trata-se de pesquisa com natureza qualitativa e com caráter exploratório, em que 

a análise de dados será feita através da revisão bibliográfica. Expondo de maneira simples e 

objetiva as colocações acerca do tema, abordando os pontos considerados principais. 

Resultados: As audiências de custódia oportunizam o preso em flagrante justificar ao juiz em 

um prazo máximo de até 24 horas as circunstâncias da sua prisão, se houve abusos ou torturas 

e ainda seria uma alternativa para evitar a superlotação carcerária. Contudo, as superlotações 

tratam-se de falhas estruturais do sistema carcerário e ao liberar presos nestas audiências, 

muitos voltam a cometer delitos. Os magistrados não possuem conhecimentos técnicos 

periciais para avaliar se houve ou não tortura ao preso. Em casos mais complexos, muitas 

vezes podem ser extrapolados o prazo de 24 horas da apresentação do preso a presença de um 

juiz, tornando a prisão ilegal. Considerações finais: Após análise de argumentos favoráveis e 

contrários, conclui-se que as audiências de custódia apresentam inúmeras falhas, o que a torna 

ineficaz, carecendo de melhorias para atingir o seu objetivo real. Além de que a liberação de 

presos aumenta a sensação de impunidade e insegurança à sociedade. 

 

Palavras-chave: Audiência de custódia. Prisão em flagrante. Prisão ilegal. Liberdade 

provisória. 
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A (IN) EFICÁCIA DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA NA LEI MARIA 

DA PENHA  

 

Stefanny Lorrany Barbosa Souza 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar de que modo as medidas protetivas de urgência na Lei Maria da Penha 

podem ser aplicadas com cunho satisfatório. Materiais e Métodos: O presente projeto de 

pesquisa trata-se de natureza qualitativa, com a apresentação de características descritiva e 

explicativa. Examinaram-se legislações específicas, jurisprudências, doutrinas da área penal 

apropriadas ao tema e legislações positivadas. Resultados: Conclui-se que existe (in)eficácia 

na aplicabilidade da Lei Maria da penha, excepcionalmente no que tange as medidas 

protetivas de urgência na referida Lei, uma vez que além da insuficiência de proteção 

normativa, inexiste meios fiscalizatórios possuindo as qualidades necessárias de verificar o 

descumprimento das medidas protetivas. Conclusão: Observou-se, nesse presente trabalho 

que inexistem políticas públicas de acolhimento educacionais para efetivação de uma 

modificação da sociedade por meio da conduta social, sendo assim, apesar do intuito protetivo 

e de prevenção que justificou a criação da referida Lei 11.340 de 2006, do ponto de vista 

prático o mesmo não vem sendo satisfatório para que seja aplicado com cunho satisfatório, 

eficiência e eficácia. 

 

Palavras-chave: (In)eficácia. Lei Maria da Penha. Medidas Protetivas de Urgência. 
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A ADOÇÃO INTERNACIONAL À LUZ DO PRINCÍPIO DO MELHOR INTERESSE 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

Fabiane Sabrina O. Chamone Freitas 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Analisar a adoção internacional e suas implicações, o que será feito à luz do 

princípio do melhor interesse da criança e do adolescente. Materiais e Métodos: Utilizou-se 

o procedimento exploratório, a partir de uma pesquisa bibliográfica e documental, por meio 

da qual se fez uma revisão de literatura. Resultados: Evidenciou-se que o ECA dispôs sobre a 

necessidade de se buscar a permanência do filho na sua família biológica, sendo que a adoção 

somente será admitida quando essa determinação não for possível de ser alcançada. A adoção 

internacional trata-se de uma modalidade excepcional de colocação em família substituta, 

sobretudo por ser uma modalidade de adoção através da qual o infante adotado não mais irá 

residir no país, dificultando, pois, o acompanhamento da adaptação do adotado na família 

substituta. Conclusão: Apesar disso, concluiu-se que a adoção internacional, em que pese 

possuir rígido procedimento para que possa ser deferida, visa ao atendimento do princípio do 

melhor interesse da criança e do adolescente, possibilitando-lhe a inserção em um lar através 

do qual encontrará afetividade e proteção necessárias ao seu desenvolvimento físico e 

psíquico. 

  

Palavras-chave: Adoção internacional. Família. Princípio do melhor interesse.  
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A APREENSÃO DE VEÍCULOS POR NÃO PAGAMENTO DE IPVA: UMA 

ABORDAGEM ACERCA DA (I) LEGALIDADE 

 

Marcos Vinícius Cardoso Da Silva 

Jessica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Analisar a apreensão de veículos por não pagamento de IPVA à luz do 

ordenamento jurídico atual e a possível (i)legalidade, com base nos princípios constitucionais. 

O Estado brasileiro tem usado mecanismos para inibir a inadimplência tributária e de forma 

coercitiva fazer com que contribuintes não deixem de pagar os tributos. Um desses 

mecanismos é a vinculação do CRLV (certificado de registro e licenciamento de veículo) ao 

pagamento de todos os débitos do veículo. O que pode ser considerado ilegal, conforme o 

ordenamento jurídico brasileiro, uma vez que este possui legislação específica que 

regulamenta os procedimentos a serem adotados quanto à execução de créditos tributários. 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica com a utilização de método de 

abordagem analítica, em que foram utilizados, como fonte de pesquisa, artigos científicos, 

doutrinas jurídicas, legislações vigentes. Resultados: Observa-se o flagrante desrespeito ao 

princípio do devido processo legal. Conclusão: Nota-se que a principal maneira de sanar esse 

problema é por meio de uma ação do legislativo que passe a positivar o cumprimento do 

devido processo legal. 

 

Palavras-chave: Apreensão. Coerção. Devido processo legal e confisco. 
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A CAPACIDADE POSTULATÓRIA NO CEJUSC E AS FORMAS DEMOCRÁTICAS 

DE COMPOSIÇÃO DE LITÍGIOS QUE POSSIBILITAM MAIOR ACESSO À 

JUSTIÇA 

 

Nathalia Guedes de Rezende 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Analisar e apresentar a eficácia das alternativas legais na resolução de conflitos, 

com base em dados de estatísticas e resultados internos do Centro Judiciário de Solução de 

Conflitos - CEJUSC. Materiais e Métodos: Foi utilizada a revisão de literatura, através de 

pesquisa bibliográfica e acompanhada de pesquisa documental. Resultados: Foi possível 

compreender a capacidade postulatória no CEJUSC, analisando e demonstrando as formas 

com que as pessoas podem se auto representar através das possibilidades de solução de 

conflitos. Assim, as garantias constitucionais ficam claras, através das leis de conciliação e 

mediação, assim como a base usada de apoio para desenvolver o CEJUSC, alcançada com as 

Leis dos Juizados Especiais e de Pequenas Causas, assim como a Resolução nº 125/2010 do 

CNJ, que instituiu o setor nas comarcas. É importante destacar a garantia de acesso à justiça, 

principalmente para as pessoas de baixa renda. De acordo com os dados demonstrados, no ano 

de 2019 houve mais de 2.400 pessoas atendidas e amparadas pelo CEJUSC da comarca da 

cidade de Pirapora MG, sendo que a maioria não necessitou passar para a fase de 

conciliação/mediação, pois foram atendidas conforme necessitado. Dos casos que passaram 

para a fase das audiências extra judiciais, foram 812 marcados para tentativa de auto 

composição, e desse total, mais da metade conseguiu chegar a um acordo. Considerações 

finais: A capacidade postulatória nas resoluções conflituosas, sob a responsabilidade do 

CEJUSC buscam e garantem em suas possibilidades, a justiça e a acessibilidade de direitos 

asseguradas à população que desta é beneficiária. 

 

Palavras-chave: Acessibilidade. CEJUSC. Justiça. Mediação. Conciliação. 
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A CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO E A (IM) POSSIBILIDADE DA 

CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL: UMA ANÁLISE SOBRE A 

EXIGÊNCIA DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO NO INSTITUTO DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

Carine Soares Rodrigues 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: Analisar a certidão negativa de debito, como requisito para a concessão da 

recuperação judicial.
 
Materiais e Métodos: Para realizar esse trabalho foi utilizado o método 

de revisão bibliográfica e o entendimento jurisprudencial, doutrinária e legal e de decisões 

proferidas pelo TSF.
 
Resultados: Para que a concessão da recuperação judicial aconteça é 

preciso preencher os requisitos necessários, entre eles um é de fato contraditório e puramente 

burocrático , que é a exigência da certidão negativa de debito para a concessão da recuperação 

judicial, sabe-se que a recuperação judicial se destina a empresas em crise, e uma empresa 

nessa condição dificilmente não terá dividas junto ao fisco, uma vez que em muitos casos esse 

é um dos primeiros débitos encontrados. Considerações finais: Pela ótica legislativa ao invés 

de colocar a certidão negativa de debito como entrave a recuperação, habilitar seu credito de 

forma privilegiada aos demais credores, nem em primeiro, mas também não em último, 

ajustando da melhor forma e indo de encontro com os princípios bases a preservação da 

empresa, a função social. 

 

Palavras-chave: Recuperação Judicial. CND. Falência. Empresário. 
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A COEXISTÊNCIA SOCIOAFETIVA E BIOLÓGICA NO ÂMBITO DO DIREITO 

DAS FAMÍLIAS E SUCESSÕES  

 

Mayara dos Santos Cordeiro de Jesus 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: Analisar as consequências da coexistência da Filiação Socioafetiva e Biológica no 

âmbito do Direito das Famílias e Sucessões. Materiais e Métodos: Para a realização desta 

investigação optou-se pelo método de revisão integrativa e sistematizada, buscando matérias 

na base de pesquisas eletrônicas, artigos, periódicos, e doutrinas brasileiras. Nesse sentido, o 

artigo foi estruturado em duas seções: primaria e secundaria com o intuito de colaborar para a 

compreensão investigado. Resultados: A importância do reconhecimento da 

multiparentalidade, demonstra visivelmente a procura pela inclusão de novas maneiras das 

instituições familiares, uma vez que esse novo seio familiar se dá pela constituição do vínculo 

entre a família socioafetiva e o filho que não tem ligação biológica, coexistindo ambos os 

vínculos, sem que haja necessidade de exclusão de um ou outro, conservando a dignidade da 

pessoa humana, a liberdade de escolha e os demais preceitos fundamentais diligentes. 

Conclusão: Conclui-se, assim que o reconhecimento da multiparentalidade incide em amplo 

avanço no que tange na evolução e adequação do direito civil de família brasileira, de forma 

que reconhece a valoração da afetividade sobre o caráter biológico, assegurando ao filho 

integrante da família socioafetiva os mesmos direitos garantidos aos filhos biológicos, 

garantindo inclusive o direito de desígnio de manter a convivência com ambas as famílias, 

mesmo havendo posicionamento contrário, o seu reconhecimento tem sido o habitual. 

 

Palavras-chave: Famílias e Sucessões. Filiações Socioafetiva. Multiparentalidade. 
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A CONVENÇÃO DE HAIA DE 1993 E OS REQUISITOS E PROCEDIMENTOS 

LEGAIS DA ADOÇÃO INTERNACIONAL  

 

Ágatha Raynne Couto Sousa 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar a adoção internacional a partir da Convenção de Haia e a atual legislação 

brasileira. Materiais e Métodos: A metodologia utilizada foi o método de revisão de 

literatura, de natureza básica, a metodologia de pesquisa utilizada foram artigos científicos 

encontrados nas bases de dados Scielo, Google acadêmico, legislações, pesquisas 

doutrinárias, revistas, jurisprudências. Resultados: Foi apresentada uma breve análise da 

evolução dos direitos da criança e do adolescente e do instituto da adoção internacional, 

trazendo as legislações internas revogadas e em vigor que disciplinam o instituto, destacando 

o Estatuto da Criança e do Adolescente. Conclusão: Acerca da Convenção da Haia de 1993, 

representou um grande avanço, pois unificou as regras do processo quando realizada a adoção 

por estrangeiros, tornando o processo de adoção menos dificultoso, trouxe mais eficácia e 

igualdade no tratamento entre os países de origem e acolhida. A prática da adoção 

internacional surgiu como uma solução para aqueles que se encontram em situação de 

abandono, foi reconhecida e positivada após a segunda guerra mundial, basta que seja 

seguidos todos os seus requisitos para a efetivação do processo de adoção.  

 

Palavras-chave: Adoção internacional. Convenção de Haia. Evolução Histórica. Requisitos. 

Procedimentos. 
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A CRIAÇÃO DA LEI N. 100 MG E A (IN) EFICÁCIA DO CONTROLE 

PREVENTIVO DE CONSTITUCIONALIDADE BRASILEIRO 

 

Victor Henrique Rocha Silva 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: Analisar a fundamentação e aplicabilidade do controle prévio de 

constitucionalidade brasileiro e a eficácia ou não do mecanismo adotado. Materiais e 

Métodos: A pesquisa fora bibliográfica e de abordagem exploratória sobre a parte teórica da 

historicidade do controle de constitucionalidade prévio brasileiro. A partir disso, sua aplicação 

prática no caso da Lei n. 100 MG, além da contextualização atual e a observação da relação 

de eficácia do mecanismo de controle com a sociedade brasileira, tendo natureza qualitativa. 

Resultados: Compreendeu-se que o instituto do controle preventivo de constitucionalidade é 

novo no Brasil, e manifesta-se de forma política, e que as consequências de uma possível 

falha desse controle são danosas, e ocorrem com frequência. Conclusão: O mecanismo de 

controle preventivo de constitucionalidade no Brasil é recente e apresenta-se de maneira 

pouco eficaz, uma vez que está ligado ao jogo político e diante de matérias inconstitucionais, 

não conta com a possibilidade de um controle preventivo jurídico. Nesse sentido, notou-se 

que a possível adoção de um modelo jurídico de controle de constitucionalidade preventivo 

deveria ser o resultado de intenso debate, a fim de que não represente uma ferramenta de 

interferência entre os 3 poderes. 

 

Palavras-chave: Controle Preventivo. Constitucionalidade. Lei n. 100. (In) eficácia. 
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A DECRETAÇÃO DA PRISÃO NO TRIBUNAL DO JÚRI: UMA ANÁLISE ACERCA 

DA EXECUÇÃO IMEDIATA DA SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA 

 

Gabriela Alice de Souza Fernandes 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: Analisar a execução imediata da pena após a condenação do Tribunal do Júri, 

frente ao direito à ampla defesa e ao princípio da presunção de inocência. Materiais e 

Métodos: Optou-se pela metodologia qualitativa, de caráter exploratório, através da pesquisa 

bibliográfica, utilizando como fontes de coleta de dados: legislações, livros, jurisprudências e 

artigos científicos. Resultados: A Lei nº 13.964/2019 trouxe mudanças consideráveis ao Júri. 

A principal mudança foi a execução provisória da pena para quem for condenado a uma pena 

igual ou superior a quinze anos. Foi possível identificar a importância do princípio da 

presunção de inocência e o direito à ampla defesa no julgamento de crimes no Tribunal do 

Júri. É compreensível a existente ânsia da sociedade por segurança jurídica e justiça 

instantânea.  Sendo assim, a execução imediata é objeto que pode ser eficaz se for analisada 

de forma instantânea, por um viés midiático utópico de uma sociedade que enfrenta violência, 

medo e corrupção. Todavia, verificou-se a tendência do Direito Penal de inserir à legislação 

um Direito Punitivista, com penas mais severas, com o objetivo de solucionar e combater o 

crime e proporcionar segurança à sociedade. Considerações finais: Apesar de muitos 

dizerem que o dever do Direito Penal não é outro senão punir, neste estudo foi possível 

identificar que a busca pela punição severa no Júri passa por um viés midiático e também pelo 

clamor social, e fere diretamente os princípios constitucionais da presunção de inocência e da 

ampla defesa. 

 

Palavras-chave: Tribunal do Júri. Execução Imediata. Princípio da Presunção de Inocência. 

Lei. Anticrime. 
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A DESCRIMINALIZAÇÃO DA MACONHA NO BRASIL COMO UMA SOLUÇÃO 

VIÁVEL 

 

Cássia Regina da Silva Ferreira  

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: Analisar a viabilidade da possível descriminalização da maconha no Brasil e, 

consequentemente, os possíveis efeitos decorrentes desta regulamentação. Materiais e 

Métodos: Trata-se de um estudo de caráter analítico, descritivo e de natureza qualitativa, no 

qual será aplicado a revisão bibliográfica. Desse modo, para a pesquisa em questão, 

analisaram-se doutrinas, jurisprudências e legislações pertinentes ao tema com a finalidade de 

compreender o entendimento normativo do tema abordado. Resultados: Visualizou-se que 

seria mais eficaz que o Estado investisse não tão somente com a repressão, mas 

principalmente com a prevenção do consumo da substância ilícita, por meio da 

conscientização dos indivíduos, para que eles sejam capazes de raciocinarem e escolherem o 

melhor caminho a seguir. Assim, os entes estatais dariam uma oportunidade a estas pessoas ao 

invés de insistir na instituição de depósitos de apenados. Conclusão: Portanto, é evidente que, 

com a descriminalização, boa parte dos problemas relacionados às drogas estariam resolvidos. 

Desta maneira, torna-se necessário que o sistema proibicionista no Brasil seja completamente 

alterado, pois, infelizmente, possui imensos e inúmeros defeitos capazes de atingir toda a 

sociedade brasileira. 

 

Palavras-chave: Descriminalização. Maconha. Aspectos legais. Brasil. 
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A EMPREGABILIDADE NO SETOR DE SERVIÇOS TERCIÁRIOS DE EX-

PRESIDIÁRIOS 

  

Ludmilla Santos Morais 

Tatiane Santos Neves 

  

Objetivo: Analisar o grau de empregabilidade de ex-presidiários no setor de serviço 

terciário. Materiais e Métodos: Para realização deste estudo, foi realizada uma revisão de 

literatura, utilizando-se, ainda, de dados fornecidos pela Secretaria de Estado de Justiça e 

Segurança Pública (SEJUSP), a respeito da empregabilidade de detentos em regime 

semiaberto. Resultados: Após a análise histórica sobre a evolução da execução penal, 

percebe-se que foi alcançado o objetivo da criação da Lei nº 7.210/84. Ocorre que, embora a 

lei tenha sido criada, não há políticas públicas suficientes que façam com que os empresários 

aceitem detentos e ex-presidiários em suas empresas. Em alguns estados existem alguns 

projetos, porém não há estrutura e falta conscientização para que esses projetos sejam levados 

a sério. Conclusão: O grau de empregabilidade de ex-presidiários no setor de serviço terciário 

é baixo, haja vista que existe preconceito com os egressos. Ademais, as políticas públicas são 

falhas e falta mais incentivo às empresas, a fim de que elas queiram contratar detentos e 

egressos. É necessária mais imposição do Estado para conscientizar toda sociedade e é 

necessário o amparo aos ex-presidiários, para que eles se sintam interessados pela mudança. 

  

Palavras-chave: Egressos. Empregabilidade. Regime semiaberto. Projetos reintegradores. 
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A IMPLEMENTAÇÃO DA PRIVATIZAÇÃO NO SISTEMA PRISIONAL 

 

Luana Félix de Oliveira 

Janaina Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Apresentar a implementação da privatização de assistência psicológica fornecida 

no âmbito dos presídios para os agentes penitenciários, através da Lei 11.074/2004 que dispõe 

sobre a Parceria Público Privada. Além disso, essa pesquisa objetiva buscar alternativas 

preventivas no âmbito da iniciativa privada que possam amenizar o número de desdobramento 

de distúrbios psicológicos que levam os agentes a cometerem suicídio, devido à carência da 

presença de psicólogos capacitados. Materiais e Métodos: Realização de uma pesquisa 

bibliográfica exploratória e descritiva, com coleta de material científico, permitindo assim a 

seleção das bases jurídicas e as bibliotecas virtuais que serviram de fonte para a confecção do 

presente estudo. Resultados: Dessa forma, esse trabalho busca analisar, através da 

privatização, um dos meios mais competentes para oferecer profissionais apropriados que 

possam empenhar, de forma eficiente, para a redução da taxa de suicídio cometidos por 

agentes que atuam no sistema prisional e manter-lhes a sanidade mental dentro e fora do 

exercício de sua função laborativa. Conclusão: Desse modo, esse trabalho objetiva discorrer 

sobre soluções que reflitam na amenização do índice do cometimento de suicídio por agentes, 

mostrando a relevante importância de se ter nos presídios uma assistência psicológica 

adequada. 

 

Palavras-chave: Implementação da Privatização. Medidas Preventivas. Assistência 

psicológica. Sistema prisional. 
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A INEFICÁCIA DO SISTEMA PENAL BRASILEIRO NA RESSOCIALIZAÇÃO DOS 

PRESOS 

 

Pâmela Soares Cardoso 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Avaliar a efetividade da ressocialização no sistema prisional, fazendo um paralelo 

com o método APAC (Associação de Proteção e Assistência ao Condenado). Materiais e 

Métodos: Com relação à metodologia utilizada, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, que 

foi realizada a partir de estudos em doutrinas, artigos científicos, matérias dos tribunais, dentre 

outros materiais que se referem à temática, sendo feita uma análise qualitativa desses 

documentos. Resultados: Quanto aos resultados, se apresentará a finalidade da pena, a sua 

evolução histórica e a metodologia APAC, como alternativa eficaz de ressocialização. 

Conclusão: A sociedade tem que cobrar do Estado, pelos seus representantes eleitos, que 

exerça políticas públicas efetivas no sistema carcerário, para que assim seja efetivada a 

finalidade da pena, investindo em medidas, como trabalho e educação, para que o apenado 

seja reinserido na sociedade e não volte a cometer novos crimes. Desse modo, se terá como 

efeito a diminuição da violência, pois nada adianta prender, sem ter medidas despenalizadoras 

eficazes. 

 

Palavras-chave: Apenado. APAC. Ressocialização. Sistema prisional. 
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A JUDICIALIZAÇÃO DA SAÚDE E OS MEDICAMENTOS MAIS REQUERIDOS 

NA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE MONTES CLAROS-MG  

 

Mércio Santos Pereira 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Demonstrar quais os medicamentos mais solicitados na Subseção Judiciária de 

Montes Claros-MG, visando a garantir o direito à saúde, e identificar a quantidade de ações 

que tiveram os pedidos julgados procedentes em 2020. Materiais e Métodos: Realizou-se 

uma revisão de literatura, com a utilização da pesquisa bibliográfica, além da pesquisa 

documental, sendo analisados processos judiciais com sentenças e decisões de Juízes Federais 

da Subseção Judiciária de Montes Claros-MG. Resultados: Verificou-se que, em Montes 

Claros-MG, foram ajuizadas 62 ações com o mesmo pedido de fornecimento de 

medicamentos no ano de 2020. O medicamento mais requerido foi o “Temozolomida”, que é 

indicado para o tratamento de pacientes com um tipo de tumor cerebral chamado glioblastoma 

multiforme, recém diagnosticado, em tratamento combinado com radioterapia. O segundo 

medicamento mais requerido é o “Lucentis”, que é usado para tratar lesões da retina. Os dois 

somam 45% das ações em geral, o restante são requerimentos de medicamentos diversos. 

Conclusão: A judicialização na área da saúde tem se mostrado um tema extremamente 

relevante, pois entende-se que a saúde é um dos pilares que representa a dignidade da pessoa 

humana, sendo, dessa forma, uma das necessidades primordiais exigidas pela sociedade 

perante o Estado.  

 

Palavras-chave: Saúde. Medicamento. SUS. Judicialização. 
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A LACUNA LEGISLATIVA FRENTE À GESTAÇÃO SUB-ROGADA EM FACE DOS 

NOVOS ARRANJOS FAMILIARES 

 

Ludmilla Salles Lafetá 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Verificar as nuances que envolvem a lacuna legislativa da gestação por sub-

rogação. Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa de caráter exploratório, devendo ser 

realizado levantamento bibliográfico, para o qual utilizar-se-á de doutrinas, artigos científicos, 

periódicos e documentos monográficos publicados em base de dados científicos. Resultados: 

Com o avanço da ciência e da biogenética, busca-se uma alternativa à infertilidade que 

afeta, no Brasil, cerca de 8 milhões de indivíduos. Com as tecnologias existentes, os casais 

considerados inférteis estão conseguindo realizar o desejo de serem pais através das técnicas 

de reprodução assistida e por intermédio da gestação por sub-rogação. A maternidade por 

sub-rogação, substituição ou “barriga de aluguel” é uma técnica reprodutiva artificial que 

depende da cooperação de uma genitora substituta que, não pretendendo ser mãe, empresta 

seu útero para gerar o filho alheio. Constata-se na legislação pátria a ausência de normas que 

regulamentem os procedimentos de reprodução assistida de forma adequada às atuais 

demandas sociais, em especial em relação à gestação de sub-rogação. A omissão legislativa 

em relação à gestação sub-rogada oportuniza que sejam utilizados outros instrumentos 

jurídicos existentes no ordenamento brasileiro. Conclusão: Em face da omissão legal com 

relação à gravidez por sub-rogação, a população se vê obrigada a ir a outros países garantir o 

direito à gestação sub-rogada ou a utilizar normas legais não específicas, como a Resolução 

2.168/2017 do CFM e a Lei 9.434/1999, alternativas legais que são limitadas e não atendem 

às demandas jurídicas que surgem em torno da gravidez sub-rogada. 

 

Palavras-chave: Gestação sub-rogada. Lacuna legislativa. Arranjos familiares. 
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A PATERNIDADE SOCIOAFETIVA E A SUCESSÃO DOS DIREITOS 

HEREDITÁRIOS  

 

William Ribas de Souza  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: Entender e conceituar a paternidade socioafetiva e o direito de sucessão no Direito 

Brasileiro. Materiais e Métodos: Como método de abordagem, utilizar-se-á o método 

dedutivo, pois a partir de uma premissa geral, a saber, da paternidade socioafetiva e o direito 

de sucessão no Brasil, analisar-se-á a questão de forma mais particular, com base em leis, 

princípios gerais e aspectos doutrinários. Além disso, a técnica de pesquisa utilizada foi a da 

revisão bibliográfica, partindo da leitura e análise de material elaborado, constituído de livros 

e artigos de autores relacionados ao assunto, além de análises de leis e jurisprudências. 

Resultados: A paternidade socioafetiva é aquela que se caracteriza pelo amor contínuo, pela 

dedicação diária, pelo afeto, proteção e reciprocidade. E ela é aceita pelas jurisprudências e 

doutrinas no Brasil, constrói-se independentemente de laços paternos ou maternos biológicos 

e se configura pelo estado de posse que se tem do filho. A sucessão hereditária perante a 

paternidade socioafetiva é totalmente cabível, pelo motivo que o direito de família 

regulamenta o reconhecimento da paternidade do amor, que é configurado através do estado 

de posse do filho e que, de acordo as doutrinas, prevalecerá sobre a paternidade biológica. 

Conclusão: O direito da sucessão hereditária, consequente da configuração do estado de 

filiação do amor, consiste pelo motivo de aplicar o princípio da igualdade dos filhos, 

assegurado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e pelo Código Civil 

de 2002.  

 

Palavras-chave: Paternidade Socioafetiva. Reconhecimento. Direito de Sucessão. 
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A POSSÍVEL INSERÇÃO DA TUTELA JURÍDICA DOS ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO 

NO AMBITO DO DIREITO DAS FAMÍLIAS 

 

Edmárcia Nogueira de Souza 

Daniel Rodrigo soares 

 

Objetivo: Analisar as condições técnicas e jurídicas para que os animais de companhia sejam 

sujeitos de direito, como base no afeto. Adequando, dessa forma, o papel jurídico dos animais 

no seio familiar. Materiais e Métodos: O artigo foi elaborado lançando-se mão do tipo de 

pesquisa exploratória com o objetivo de tornar os fatos mais evidentes para a decisão dos 

assuntos abordados no projeto. Destaca-se ainda o uso da pesquisa qualitativa, onde foram 

analisadas as visões doutrinárias, jurisprudenciais e legislações pertinentes ao tema. A 

pesquisa bibliográfica com bases teóricas em livros, entrevistas, artigos e doutrinas. 

Resultados: As medidas protetivas adotadas por países europeus comparando-as com as 

brasileiras para a conscientização da sociedade sobre a classificação imprópria a qual os 

animais domésticos estão inseridos. Conclusão: Desse modo, o presente trabalho buscou 

gerar uma reflexão acerca do tratamento jurídico dado aos animais de estimação no Brasil, 

que, muitos deles estão inseridos em lares como ente familiar.  

 

Palavras-chave: Direitos dos animais. Direito das famílias. Sujeito de direito. Afeto. 
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A POSSÍVEL RESPONSABILIDADE FINANCEIRA DOS PAIS GENÉTICOS EM 

RELAÇÃO À PARTURIENTE NAS RELAÇÕES DE “GESTAÇÃO SUB-ROGADA” 

 

Aline Pereira da Silva 

Jessica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Identificar a possível responsabilidade financeira dos pais genéticos em relação a 

parturiente da “gestação sub-rogada”. Materiais e Métodos: Optou-se por pesquisa 

bibliográfica e documental; empregando, para tanto, o método dedutivo-interpretativista de 

procedimento exploratório, com análise de doutrina, legislação e jurisprudência sobre o tema 

abordado.  Resultados: A sub-rogação de útero constitui-se na gestação, no útero de uma 

terceira, de um filho requerido por um indivíduo ou por um casal. Prestar a “gestação sub-

rogada”, no Brasil, não pode envolver dinheiro ou qualquer similar que envolva a ideia de 

troca/lucro. Ademais, esse ato requer uma série de requisitos e abarca uma gama de 

questionamentos Conclusão: Ainda que se tenha pleno entendimento de um pacto de 

gestação gratuito, tem-se, por necessário, o pagamento, por parte do casal ou da pessoa 

solicitante, das despesas médicas como exames, medicamentos, valores de caráter alimentício, 

inclusive vestes adequadas à gestante. 

 

Palavras-chave: Responsabilidade. Financeira. Gestação sub-rogada. Lucro. 
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A PRISÃO CAUTELAR E AS MUDANÇAS SIGNIFICATIVAS TRAZIDAS PELA 

LEI 12.403/2011 

 

Bianca Emanuely Sales Barbosa  

Tatiane Santos Neves  

 

Objetivo: Analisar a prisão cautelar, suas características e as mudanças significativas trazidas 

após a criação da Lei 12.403/2011. Materiais e Métodos: O presente trabalho pauta-se numa 

perspectiva qualitativa, por meio de uma análise bibliográfica das doutrinas pátrias acerca do 

tema e de seus institutos. Optou-se por utilizar as doutrinas de Lima (2016), Nucci (2016), 

Pacelli (2017), Greco (2017), bem como a Constituição Federal de 1988, o Código de 

Processo Penal, a lei de Prisão Temporária e outras que conceituem e auxiliem na produção e 

na compreensão deste trabalho. Resultados: A prisão sempre será um tema de bastante 

dissonância dentro da sociedade, sendo uma modalidade coativa estatal à qual todos estão 

sujeitos. Dessa forma, numa lacônica regressão histórica, depreende-se que as penas 

evoluíram concomitantemente com a sociedade, não mais se falando em vinganças privada, 

divina e pública. Hodiernamente, as penas têm o cunho de retribuição, prevenção especial e 

ressocialização, com fulcro na Carta Magna e demais documentos relativos aos Direitos 

Humanos. Ao longo do artigo, para um adequado entendimento, fez-se imperioso demonstrar 

qual a diferença entre prisão, pena da prisão cautelar e suas respectivas espécies, quais sejam 

prisão preventiva, prisão temporária e prisão em flagrante delito e suas espécies, tanto 

descritas na lei quanto doutrinárias. Com o advento da lei 12.403/11, pôde-se inteligir que o 

legislador objetivou resguardar sobremaneira a liberdade. Considerações finais: Destarte, foi 

possível concluir que as prisões cautelares têm sido aplicadas com um maior crivo, com 

escopo de aplicação justa de tal instituto.  

 

Palavras-chave: Espécies de Prisões Cautelares. Legislação Penal. Lei 12.403/11. Medidas 

Cautelares. Prisão Cautelar.  
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A PROTEÇÃO PELO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO, AS FAMÍLIAS 

SIMULTÂNEAS, ANALISANDO O AFETO COMO BEM JURÍDICO TUTELADO 

NAS RELAÇÕES FAMILIARES 

 

Cibeli Monção de Freitas  

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: Promover um estudo acerca do reconhecimento das famílias simultâneas para fins 

de amparo legal e a injustiça por parte do Estado por ser omisso sob esse ponto, baseando-se 

nos princípios como a dignidade da pessoa humana e afetividade. Defende-se a legitimidade e 

reconhecimento dos direitos de relações extraconjugais, tal como a pensão por morte, 

sucessão e partilha de bens adquiridos onerosamente na constância da convivência. Materiais 

e Métodos: Trata-se de um estudo de caráter analítico, descritivo e de natureza qualitativa, no 

qual será aplicada a revisão bibliográfica; analisando-se doutrinas, jurisprudências e 

legislações pertinentes ao tema com a finalidade de compreender o entendimento normativo 

do tema abordado. Resultados: Existem muitas divergências na doutrina e na jurisprudência 

com relação à aceitação ou não de relações paralelas, mas a tendência apresentada em 

decisões judiciais recentes demonstra que os Tribunais estão cada vez mais atentos às 

peculiaridades, buscando decidir com base na boa-fé, solidariedade, afetividade, liberdade, 

igualdade para garantir efetividade jurídica a esses novos arranjos familiares. Conclusão: 

Propõe-se o reconhecimento da união paralela, para que seja tomado como reflexão, sobre os 

direitos elementares, de cada ser humano. E as relações simultâneas, já que são realidades 

fundadas no afeto como toda e qualquer entidade familiar, devem ser tratadas como tais. A lei 

e a jurisprudência não podem fomentar o preconceito, mas dar proteção e tutela aos direitos 

individuais, à autonomia privada, à liberdade de escolha e, principalmente, à dignidade da 

pessoa humana e à solidariedade, princípios intrinsecamente ligados à justiça. 

 

Palavras-chave: Conceito de famílias. Famílias simultâneas. Proteção normativa. 
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A REFORMA DA PREVIDÊNCIA E A APOSENTADORIA PROGRAMADA 

 

Nathália Silva Brito 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

  

Objetivo: Estudar a Reforma da Previdência ocorrida por meio da Emenda Constitucional 

103/2019, especificamente no tocante à aposentadoria programada e o fim da aposentadoria 

por tempo de contribuição. Materiais e Métodos: A metodologia utilizada de maneira 

predominante foi a qualitativa, por intermédio da revisão bibliográfica, buscando em 

doutrinas, artigos, leis, monografias e entrevistas de operadores e estudiosos do Direito sobre 

o assunto em estudo. Resultados: A proposta de reforma da previdência sofreu resistência 

ante a perspectiva de endurecimento no acesso aos direitos, ainda assim foi aprovada com 

regras mais rígidas. Operadores do Direito apontam a ausência de caráter social da proposta 

consolidada em emenda à Constituição. A reforma trouxe o fim da aposentadoria por tempo 

de contribuição, além de regras de transição. Houve aumento da idade mínima para se 

aposentar passando a 62 anos para mulheres, com 35 anos de contribuição e 65 anos para 

homens com 40 anos de contribuição. A literatura pesquisada aponta aumento da dificuldade 

de acesso dos mais pobres aos direitos de aposentadoria que além de aumentar a idade mínima 

para requerer o benefício, terão que contribuir para o sistema por mais tempo. Considerações 

finais: As regras trazidas pela reforma são mais rígidas e, segundo seus apoiadores, ela se fez 

necessária diante do atual cenário brasileiro. Contudo, tende a dificultar o acesso aos 

benefícios, especialmente aos mais pobres. 

 

Palavras-chave: Reforma da previdência. Emenda Constitucional 103/2019. Aposentadoria 

programada. 
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A REFORMA TRABALHISTA E O ACESSO À JUSTIÇA 

 

Lucas Rodrigues Gonçalves 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Estudar o acesso à justiça trabalhista por parte do empregado, pós reforma 

trabalhista. Materiais e Métodos: Utilização das pesquisas exploratória, descritiva, 

documental, bibliográfica, com revisão de literatura sistemática e foi utilizado o método 

hipotético dedutivo. Resultados: Apontam para o fato de que a reforma trabalhista caminha 

no sentido de impedir, através do desestímulo, o acesso à justiça, ainda que haja apreciação da 

petição inicial pelo judiciário. Destaca-se que tal apreciação, caso ocorra, não 

necessariamente implica em acesso amplo a justiça até a fase de execução. Conclusão: A 

forma trabalhista se tornou um mecanismo de impedimento indireto do acesso à justiça, tendo 

em vista que desestimula os trabalhadores, quando estes percebem que várias ações 

trabalhistas, pós reforma da CLT, tem gerado honorários de sucumbência, pagamento de 

pericias, custas processuais e até mesmo condenação do empregado em pagamentos judiciais 

acima do que recebe de direitos na sentença. 

 

Palavras-chave: Acesso à justiça trabalhista. Reforma trabalhista. Acesso à justiça. 
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A SUSPENSÃO DO PODER FAMILIAR E AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE 

RECUPERAÇÃO DOS PAIS 

 

Patrícia Alves Santos 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: Analisar a aplicação da suspensão do poder familiar, em especial as principais 

políticas públicas criadas para promover a recuperação dos genitores, bem como a restituição 

da criança/adolescente a família biológica. Materiais e Métodos: Para a realização deste 

aplicou-se a metodologia qualitativa, de caráter exploratório, através do método da pesquisa 

bibliográfica, que contou com as seguintes fontes de coleta de dados: livros, legislações e 

artigos científicos. Resultados: A suspensão do poder familiar é vista como uma intervenção 

direta do judiciário, essa atuação gera vários efeitos sendo o principal, o afastamento da 

criança da convivência familiar. O Estado tem elaborado políticas assistências e sociais, como 

a Resolução 109/2009, que instituiu dentre outros, o Serviço de Proteção e Atendimento 

Especializado a Famílias e Indivíduos (PAEFI), que é realizado pelos Centros de Referência 

Especializado de Assistência Social (CREAS). Essa Resolução estabelece diretrizes, 

objetivos, forma de atuação, encaminhamento e acompanhamento dos pais que tiverem o 

poder familiar suspenso, prestam serviços visando a restituição do poder familiar. 

Considerações finais: Verificou-se um avanço em relação as políticas públicas de 

recuperação dos pais que perderam o poder familiar sobre os filhos, mesmo que não foram 

estabelecidos todos os pontos essenciais. A legislação impõe que essas famílias devem ser 

devidamente acompanhadas e orientadas, para que assim se estabeleça ou restabeleça um 

ambiente familiar saudável para o retorno das crianças/adolescentes. No entanto, ainda 

existem lacunas nas legislações aplicáveis a restituição da criança/adolescente a família 

biológica, que precisam ser superadas. 

 

Palavras-chave: Poder Familiar. Suspensão. Políticas Públicas. Restituição do Poder 

Familiar. 
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A TARIFAÇÃO DO DANO MORAL NA REFORMA TRABALHISTA 

 

Arley Macedo Peres 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Analisar a constitucionalidade dos parâmetros de fixação do dano moral após o 

advento da reforma trabalhista. Materiais e Métodos: Em termos metodológicos, a 

elaboração do estudo proposto obedeceu às técnicas dos métodos da pesquisa exploratória, 

realizando uma pesquisa bibliográfica, este material serviu de supedâneo para o referencial 

teórico da pesquisa e de cuja realização depende a pesquisa descritiva. Resultados: O fato de 

utilizar como base de cálculo o salário do ofendido faz com que o mesmo dano, quando 

sofrido por pessoas diferentes, seja indenizado de forma desigual, havendo presumidamente, 

uma subvalorizarão daqueles que auferem renda menor, o que para os críticos da norma, é 

uma grave ofensa à isonomia e à dignidade. Conclusão: A utilização do salário do ofendido 

para determinar o quanto indenizatório é no mínimo desrespeito ao princípio da dignidade 

humana e da isonomia, que desconsidera a figura do ser humano para priorizar o salário, 

como se o mesmo sofresse os reflexos do dano que, em certas situações, geram consequências 

nem sempre reparáveis ao que o sofre.  

 

Palavras-chave: Dano moral. Cálculo. Salário do ofendido. Isonomia. 
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A TRIPARTIÇÃO DOS PODERES: UMA ANÁLISE COMTEMPORÂNEA DO 

ATIVISMO JUDICIAL 

 

Luis Fernando Magalhães Bicalho Moura 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Indagar sobre uma possível releitura do sistema tripartite dos poderes da União.  

Materiais e Métodos: Visando obter melhor desenvoltura e êxito na pesquisa, o artigo optou 

por uma metodologia quantitativa, qualitativa, exploratória, e analítica de biografias e 

precedentes judiciais. Neste sentido, o trabalho percorreu um caminho cronológico, partindo 

da criação do Estado Constitucional e do Poder, como seu elemento primordial, até a análise 

dos poderes em específico sob à égide da CF/88. Resultados: Dito isso, destaca-se que, 

devido à atuação ativista do Poder Judiciário – leia-se ativismo judicial – ocasionaram 

fenômenos negativos como: decisões políticas sendo tomadas por órgãos dos quais não lhe 

cabem competência, a chamada judicialização da política. Bem como, discricionariedade 

ilimitada dos julgadores, criação de princípios de forma exacerbada, usurpando funções de 

outros poderes, e, ainda, contrariando o princípio da separação dos poderes e ofendendo 

indiretamente o Estado Democrático de Direito. Conclusão: Constata-se que existe uma falha 

no sistema representativo do Brasil, isto é, em seu tripé dos poderes, não é mais suficiente a 

Teoria Tripartite Clássica. A tese aqui apresentada defende a Teoria da “Capacidade 

Institucional”, o que significa que restará competente e legitimado à resolução de um 

determinado tema aquele poder que demonstrar mais capacidade e aptidão para tanto. Assim 

sendo, é necessária uma releitura imediata no plano soberano do Estado Nacional brasileiro, 

isto porque, é preocupante o rumo em que está se concentrando o poder, diga-se, nas mãos da 

cúpula do próprio guardião da constituição. 

 

Palavras-chave: Constitucionalismo. Separação dos Poderes. Ativismo judicial. Constituição 

Federal. Poder Judiciário.  
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A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS GESTANTES ENCARCERADAS 

NOS PRESÍDIOS FEMININO DO BRASIL 

 

Bárbara Yasmin Pereira de Almeida 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Analisar a violação dos direitos humanos das gestantes detentas, bem como 

identificar a situação do local onde elas se encontram, durante o período em que se encontram 

privadas da liberdade, visto que muitas gestantes estão no início da gravidez, bem como 

aquelas que já estão no estado puerpério e ou lactantes. Materiais e Métodos: Para realizar 

esse trabalho, será utilizado o tipo de pesquisa documental, pesquisa bibliográfica, 

exploratória, descritiva e qualitativa. Resultados: O presente trabalho propõe uma análise 

crítica acerca da condição da violação dos Direitos Humanos em que as gestantes privadas de 

liberdade são submetidas nos presídios do Brasil, por meio da legislação que ampara os 

direitos das mulheres presas. Essa pesquisa será fundamentada em dados coletados junto ao 

sistema prisional, a fim de analisarmos como são as condições fáticas estruturais do presídio, 

no que tange à área onde são mantidas as presidiárias. Além disso, estudar-se-á o perfil das 

mulheres presas. Inicialmente, se construirá um breve histórico do que vem a ser direitos 

humanos, principalmente, em relação às mulheres detentas, gestantes e lactantes. 

Considerações finais: Este artigo foi realizado por pesquisa bibliográfica, com dados e 

gráficos de demais artigos científicos e reportagens. 

 

Palavras-chave: Violação de Direitos Humanos. Gestantes. Filhos. Sistema Penitenciário. 
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ABANDONO AFETIVO INVERSO 

 

Mylena Aylce Santos Fernandes  

Tatiane Santos Neves  

 

Objetivo: Analisar a relação entre o Abandono Afetivo Inverso e a Responsabilidade Civil 

imposta. Materiais e Métodos: A metodologia de pesquisa bibliográfica sendo realizada a 

leitura de diversos artigos, por meio de pesquisa qualitativa, conforme o método dedutivo, 

com embasamento principalmente em doutrina. Resultados: Inicialmente demonstra o 

conceito de família, sob a ótica histórica e constitucional, realçando o princípio da afetividade 

e da dignidade da pessoa humana, realçando também a importância do idoso nessa relação e 

sua luta para que pudesse alcançar seus direitos desejados. Após disserta-se sobre a 

responsabilidade civil propriamente dita, quando ocorre o abandono afetivo inverso e do 

possível dano moral, que o fato enseja. Considerações finais: Assim pode considerar, que 

ainda se  faz necessária a aprovação do projeto de Lei 4.294/2008, pois ele é de extrema 

importância para que seja  possível reverter esse triste quadro de abandono afetivo com 

pessoas que estão na velhice, dando aos idosos  mais segurança e proteção, pois pessoas, 

apesar que como se pode observar mesmo não havendo previsão legal  para o abandono 

afetivo é possível que haja indenização para tal conduta, uma vez que os elementos da  

responsabilidade civil estão presentes.  

   

Palavras-chave: Abandono afetivo inverso. Conceito de família. Direito dos Idosos. 

Responsabilidade Civil.  Medidas de Proteção. 
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ABANDONO AFETIVO INVERSO: E A RESPONSABILIDADE CIVIL DOS FILHOS 

 

Pedro Henrique Soares Silva 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Analisar o abandono afetivo inverso, atentando-se para as possíveis consequências 

jurídicas e reparação cíveis, considerando o dever de cuidar. Materiais e Métodos: Trata-se 

de uma pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório e descritivo, sendo que a pesquisa se 

utilizou de coleta de materiais científicos já publicados, serviram de base bibliotecas virtuais, 

revistas jurídicas entre outros. Utilizando das pesquisas exploratórias e descritiva para a 

confecção da pesquisa, delimitação dos objetivos e hipóteses, visando uma maior 

familiaridade com o tema. Resultados: O abandono afetivo inverso se caracteriza pela falta 

de cuidados dos filhos em relação aos seus pais idosos, sendo que esse instituto não está 

ligado ao dano material, mas sim ao dano imaterial que não pode ser mensurado, pois se trata 

de um abalo que atinge o psicológico da pessoa, tendo presente todos os elementos da 

responsabilidade civil, como a conduta humana, o dano e o nexo causal que existe entre eles. 

Conclusão: Como foi observado, a responsabilidade civil presente no código civil, tem 

abordagem para que o agente do ato ilícito indenize a vítima. Após uma análise é possível 

auferir a presença nos casos de abandono afetivo inverso, pois ao realizar o abandono dos 

genitores, o indivíduo age de maneira irresponsável, causando danos psicológicos à vítima. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo inverso. Idosos. Responsabilidade civil. 
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ALIENAÇÃO PARENTAL E GUARDA COMPARTILHADA 

  

Mirian Cardozo Santos 

Janaína Silveira Castro Bickel 

  

Objetivo: Compreender o fenômeno da alienação parental, da guarda e verificar a 

possibilidade de utilização da guarda como ferramenta de combate da alienação e os 

benefícios provenientes de tal medida. Materiais e Métodos: Realização de uma pesquisa 

bibliográfica exploratória e descritiva, com coleta de material científico, permitindo assim a 

seleção das bases jurídicas e as bibliotecas virtuais que serviram de fonte para a confecção do 

presente estudo. Resultados:  A nova realidade vivenciada ocasionou um aumento no número 

de divórcios, em especial no Brasil. Observa-se um crescimento na disputa pela guarda dos 

filhos, porém, na maioria dos casos ocorre a alienação parental, no qual um dos pais 

(geralmente aquele com a guarda primária) exerce o poder sobre a criança e a impede de 

conviver com o outro genitor. Verifica-se que os juízes lidam rotineiramente com divórcios de 

alto conflito, mas visam o bem-estar da criança. Os principais resultados da investigação 

empírica foram: o desenvolvimento e utilização de medidas de avaliação da alienação 

parental, padrões de alienação parental, validação do construto da síndrome de alienação 

parental, impacto da alienação parental e a alienação parental vista como abuso infantil. 

Conclusão: A alienação parental é uma forma de abuso psicológico e emocional sofrido pela 

criança que geralmente se inicia após o divórcio, e conforme os efeitos negativos no 

desenvolvimento da vida emocional, em especial da criança, o tribunal se concentra em tomar 

uma decisão que pareça justa, diminua o conflito entre as partes e defina o "melhor interesse" 

da mesma. 

   

Palavras-chave: Alienação Parental. Campanha Difamatória. Família. Melhor interesse da 

Criança. Regime de Guarda. 
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ALIENAÇÃO PARENTAL: ANÁLISE DO IMPACTO SOCIAL EM MENORES 

 

Victor Matheus de Oliveira Versiani 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Averiguar os reflexos da Alienação Parental em menores. Materiais e Métodos: O 

presente artigo se baseou em um método de pesquisa qualitativo, de caráter descritivo, que foi 

realizado mediante pesquisa em doutrinas, jurisprudências, artigos científicos, bem como nas 

legislações pertinentes sobre o tema abordado. Resultados: A lei 12.318/2010 facilita e 

concede maior segurança aos juristas que participam de processos que envolvam alienação 

parental. Seu objetivo principal é atestar que o menor terá uma convivência saudável com 

seus pais, resguardando seus direitos fundamentais previstos na Constituição Federal, de 

modo que o menor tenha um desenvolvimento sadio, sem consequências psicológicas. 

Conclusão: Com os estudos sobre a temática, evidencia-se que a lei 12.318/2010 foi 

promulgada com a finalidade de coibir a prática da alienação, ato que é prejudicial para todos 

no ambiente familiar. Neste sentido, o Poder Judiciário deve interceder quando for apurado o 

ato de alienação parental, tomando medidas para impedir que a alienação continue, como 

também tentar reverter o dano psicológico que o menor já sofreu. Além do mais, é importante 

tentar uma mediação entre os genitores, para que cada um possa ter contato com o(s) filho(s), 

sem que o outro imponha barreiras, visando sempre o melhor para a criança ou o adolescente. 

 

Palavras-chave: Alienação parental. Lei 12.318/2010. Criança e adolescente. 
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ALIENAÇÃO PARENTAL: ANÁLISE DO PROBLEMA SOB A PERSPECTIVA DA 

SOCIEDADE 

 

Pedro Henrique Rocha da Cunha 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar a Alienação Parental e a conscientização da sociedade sobre tal tema. 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa básica estratégica, descritiva, dedutiva, 

bibliográfico, documental.  Resultados: Essa prática é provinda, normalmente, de pais que 

estejam passando por um processo de rompimento conjugal, acarretando um sentimento de 

raiva, rancor ou até decepção ao longo desse período doloroso. Com isso, pode-se 

desenvolver transtornos psicológicos que afetam desde a sua vida sentimental à sua vida 

profissional. Assim sendo, a partir disso é necessário coibir através de normas efetivas e com 

campanhas de conscientização. Há um crescente esforço para que se diminua essa prática, por 

meio da informação do que se trata a Alienação Parental. Conclusão: Esse artigo buscou 

verificar um importante contexto histórico evolutivo dos direitos referentes às crianças e 

adolescentes, mostrando-se fundamental para a sua proteção, bem como uma análise do 

conceito do tema proposto dentro de normas e doutrinas, fazendo uma abordagem das 

possíveis sequelas e a conscientização da sociedade. Enfatiza-se ainda que, a informação 

disseminada através de campanhas, normas e leis são peça essencial para prevenção das 

condutas que caracterizam a Alienação Parental.  

 

Palavras-chaves: Alienação Parental. Causas e consequências. Conscientização 

como prevenção. 
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ANÁLISE DA IMPORTAÇÃO E DA CONSTITUCIONALIZAÇÃO DA CITAÇÃO 

POR HORA CERTA NO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

 

Mayran Suellen Sena do Nascimento 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: Analisar a importação e a constitucionalização da modalidade de citação por hora 

certa no Código de Processo Penal. Materiais e Métodos: A elaboração do presente artigo se 

deu a partir do método de revisão de literatura e procedimento bibliográfico. Para a evolução 

do estudo proposto adotou-se uma pesquisa qualitativa de objetivo descritivo. Nesse sentido, 

para alcançar o esclarecimento necessário acerca do tema, utilizaram-se materiais doutrinários 

da área jurídica que têm como referencial científico as principais obras como: TÁVORA e 

ALENCAR 2017; PACCELI, 2018; LOPES, 2019. Além disso, foi utilizado o acervo de 

artigos indexados na base de dados do Google Acadêmico, revistas jurídicas eletrônicas e, 

ainda a legislação atual. Resultados: A transposição de normas de categorias específicas do 

ramo do Processo Civil para o ramo do Processo Penal ocasiona a perda da estrutura 

dogmática, metodológica e principiológica da ciência do Processo Penal, uma vez que a 

ciência do Processo Penal ocupa uma posição de manifesta inferioridade científica, que 

avança somente a partir de conceitos desenvolvidos no seio do Processo Civil. Conclusão: A 

aplicação da modalidade de citação por hora certa no âmbito penal não está concatenada com 

as bases fundantes e principiológicas do Código de Processo Penal, e por isso fere as garantias 

individuais previstas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 que é 

responsável por garantir os direitos individuais dos acusados em um processo penal 

democrático, humanitário e republicano. 

 

Palavras-chave: Citação por hora certa. Código de Processo Penal. Constitucionalização. 

Importação. 
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ANÁLISE DO CRIME DE ESTELIONATO COM REPERCUSSÕES 

PREVIDENCIÁRIAS NA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO 

CONTINUADA - BPC LOAS 

 

Jefferson Barbosa De Moura 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Analisar o crime de estelionato com repercussões previdenciárias na concessão do 

benefício de prestação continuada. Materiais e Métodos: A revisão bibliográfica, com 

método qualitativo, foi baseada em pesquisa com revisão de literatura, artigos científicos e 

julgados extraídos de bases de dados do Google Acadêmico, da biblioteca virtual SciELO 

Brasil e da Capes. Resultados: Verificou-se que com o nascimento da seguridade social no 

Brasil foi possível garantir à população direitos relativos à assistência social, à saúde e à 

previdência social. Observou-se que, por meio do Benefício de Prestação Continuada – BPC, 

o cidadão portador de deficiência física e o idoso com 65 anos ou mais, em situação de 

pobreza, têm o direito de receber o valor de um salário mínimo, para atender as necessidades 

básicas. Ademais, observou-se que o estelionato previdenciário é um crime praticado contra a 

entidade autárquica da Previdência Social, quando agentes utilizam documentação falsa para 

sacarem valores depositados em nome de outra pessoa, a título de benefício previdenciário. 

Diante disso, o art. 171, caput e §3º do Código penal, estabelece a punibilidade para esse 

crime e é classificado como único e continuado. Conclusão: Em suma, concluiu-se que o 

crime de estelionato praticado em detrimento da assistência social ou beneficência, instituto de 

economia popular ou entidade de direito público ocasiona um déficit na Previdência Social e é 

punido pela norma penal, a fim de preservar a segurança jurídica no país. Além disso, a 

Seguridade Social possui papel fundamental para garantir o mínimo de dignidade e bem-estar 

a toda sociedade. 

  

Palavras-chave: Seguridade Social. Previdência Social. Estelionato. Código Penal. 
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APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA PELO DELEGADO DE 

POLÍCIA 

 

Edvarde Veloso de Almeida Junior 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: Analisar a aplicação do princípio da insignificância pelo Delegado de Polícia na 

fase pré-processual da persecução criminal. Materiais e Métodos: Para atingir os objetivos 

propostos, adotou-se a metodologia qualitativa, com característica exploratória, através do 

método da pesquisa bibliográfica. Utilizaram-se, como fontes de dados: doutrinas, legislações 

e artigos científicos, relacionados ao objeto de estudo. Resultados: Diante da pesquisa 

realizada, verificou-se que esse princípio atua em consonância com outros, como o da 

intervenção mínima e o da ofensividade. Há, também, a necessidade de preencher alguns 

requisitos para sua aplicação, destacando-se a sua principal fundamentação que é ausência de 

tipicidade material. Ao analisar a função do Delegado de Polícia, suas atividades, requisitos 

para se investir no cargo e sua importância na sociedade, percebeu-se que o Delegado de 

Polícia, com suas atribuições e capacidade jurídica, pode fazer a aplicação do princípio da 

insignificância, visto que a ausência de tipicidade material torna o fato atípico, não havendo 

crime na conduta. Conclusão: Pode-se constatar a grande importância do princípio da 

insignificância para o âmbito jurídico e social. O Delegado pode e deve fazer a aplicação do 

tal princípio, haja vista que essa autoridade tem notório saber jurídico, por ser bacharel em 

Direito, além da legislação não fazer vedação a esse ato. 

 

Palavras-chave: Delegado de Polícia. Princípio da insignificância. Aplicação. 
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APLICAÇÃO E LIMITES DAS MEDIDAS ATÍPICAS DO ARTIGO 139, INCISO IV, 

DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015 

 

Luiz Gustavo Fernandes de Oliveira 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Analisar as medidas atípicas do artigo 139, inciso IV do Código de Processo Civil 

de 2015 aplicadas no processo de execução por quantia certa. Materiais e Métodos: O 

projeto foi desenvolvido através de análise bibliográfica, artigos e materiais online, os quais 

possibilitaram a reunião de informações necessárias para se alcançar os objetivos propostos. 

Resultados: Foram analisados relatórios do programa “Justiça em Números” do Conselho 

Nacional de Justiça e através dos dados analisados pode-se depreender que mais da metade 

dos processos que tramitam na justiça brasileira se refere a fase de execução. No que diz 

respeito à aplicação das medidas atípicas do dispositivo pesquisado, o Superior Tribunal de 

Justiça entendeu ser cabível quando esgotado os meios típicos e concomitante ao 

esgotamento, deve ser analisado se há indícios de que o executado esteja ocultando seu 

patrimônio. Conclusão: O estudo respondeu aos objetivos, verificando-se a importância de se 

adotar medidas que garantam efetividade à execução, assim como a necessidade de se 

estabelecer limites que garantam legalidade ao procedimento. Conforme o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, as medidas atípicas devam suceder o esgotamento dos demais 

meios típicos de coerção e ao analisar o limite dos meios coercitivos atípicos, quando houver 

indícios de ocultação de patrimônio, caso contrário a aplicação das medidas atípicas se 

enquadraria em mera arbitrariedade. 

 

Palavras-chave: Processo Civil. Meditas Coercitivas Atípicas. Efetividade. Limites.  
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AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DAS DECISÕES DO STF ACERCA DA PRISÃO 

APÓS CONDENAÇÃO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

 

Ney Antônio Rocha Vieira  

Rosely da Silva Efraim  

 

Objetivo: Demonstrar a (in) constitucionalidade da prisão após a condenação em segunda 

instância e a possível (in) segurança jurídica trazida pelas frequentes mudanças no 

entendimento do STF. Materiais e Métodos: Foi utilizada a revisão de literatura, 

empregando como principais fontes de consulta, textos, periódicos, livros, julgados dos 

tribunais superiores, revistas, artigos, monografias, teses, jurisprudência, dissertações, 

publicações em sites personalizados e jornalísticos e legislações relevantes para a construção 

do artigo científico. Resultados: Para melhor entendimento do tema foram abordados alguns 

princípios previstos na Constituição da República Federativa do Brasil - CR/88, e no Código 

de Processo Penal - CPP, como o princípio da presunção de inocência e o do duplo grau de 

jurisdição. Foram apresentados julgados do STF, acerca da (im) possibilidade da execução da 

pena após condenação em segunda instância. Este tema contribui no meio social e no meio 

científico, pois se trata de um assunto importante na seara jurídica. A pesquisa analisou as 

mudanças de postura do STF quanto à prisão após condenação em segunda instância, e a 

insegurança jurídica trazida por essas mudanças. Conclusão: Diante da pesquisa realizada foi 

possível inferir que o atual entendimento do STF traz insegurança e que o início do 

cumprimento da pena após a condenação em segunda instância é constitucional. 

 

Palavras-chave: Princípio da Presunção de Inocência. Duplo Grau de Jurisdição. Prisão após 

condenação em segunda instância. (In) segurança jurídica. 
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AS MEDIDAS PREVENTIVAS E PROTETIVAS DA LEI MARIA DA PENHA COMO 

FERRAMENTA DE PREVENÇÃO DO FEMINICÍDIO 

 

José Maria Santos Pinheiro  

Rosely da Silva Efraim  

 

Objetivo: Analisar como as medidas protetivas e preventivas previstas pela Lei nº 

11.340/2006 podem contribuir para a prevenção do feminicídio no Brasil. Materiais e 

Método: O artigo foi confeccionado e pautado na metodologia de revisão bibliográfica de 

cunho qualitativo, provenientes de descrições em materiais escritos, com técnicas e 

procedimentos interpretativos. Foi utilizada a revisão de literatura, sendo as principais fontes 

de consulta, textos, periódicos, livros, revistas, artigos, monografias, teses, jurisprudência e 

dissertações. Resultados: Para alcançar o propósito almejado, o presente trabalho foi dividido 

em quatro partes. A primeira seção aborda uma análise da violência contra a mulher no Brasil 

sob uma perspectiva histórica. A segunda seção versa acerca do estudo da Lei nº 11.340/2006, 

com as medidas preventivas propostas pela referida norma, bem como as medidas protetivas 

que beneficiam a mulher. A terceira seção expõe uma análise acerca do feminicídio no âmbito 

da legislação brasileira. Por fim, foi feita uma análise acerca da contribuição das medidas 

preventivas e protetivas da Lei nº 11.340/2006 para a menor incidência do feminicídio. 

Considerações finais: Por meio das pesquisas realizadas foi possível perceber a importância 

da Lei e as mudanças ocorridas na sociedade, a fim de diminuir a desigualdade de gêneros, 

pois o Estado está em constante busca do aperfeiçoamento de sua aplicação. Mesmo diante da 

carência na execução dos mecanismos que estão previstos na Lei Maria da Penha, houve um 

grande avanço na redução da violência contra mulher e do feminicídio no Brasil, mesmo 

ainda necessitando de maior implementação desses métodos para trazer uma maior 

efetividade e consequentemente um reflexo significativo na prevenção da violência contra a 

mulher.  

 

Palavras-chave: Violência contra a mulher. Feminicídio. Criminalização. Gênero. Medidas 

Protetivas. 
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AS PROVAS OBTIDAS PELO WHATSAAP NO PROCESSO PENAL: UMA 

ANÁLISE QUANTO AO POSICIONAMENTO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 

MINAS GERAIS - TJMG 

 

Lucas Costa Souza 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Analisar o posicionamento do TJMG frente a utilização das provas obtidas pelo 

WhatsApp Messenger nos processos penais, tramitados em segunda instância. Materiais e 

Métodos: Tratou-se de estudo de método indutivo, classificado quanto ao objetivo de forma 

exploratória e de abordagem qualitativa. A pesquisa foi realizada por revisão de literatura em 

livros, artigos e revistas científicas e análise documental em acórdãos julgados pelo TJMG 

usando-se descritores de busca “WhatsApp” e “licitude”. A seleção da amostra restringiu aos 

que contemplaram em seu mérito a utilização do aplicativo. Resultados: Foram selecionados 

dez acórdãos do TJMG, em que 60% apontaram para o reconhecimento da validade da prova 

colhida via WhatsApp independendo para tanto da ordem judicial prévia e em sentido oposto, 

40% apontaram para a ilicitude de provas obtidas via WhatsApp sem ordem judicial. A 

proximidade numérica dos resultados e as particularidades dos casos julgados não permitem 

apontar uma orientação jurisprudencial clara do TJMG. Complementarmente, no âmbito do 

STJ verificou-se posicionamento dominante da ilicitude deste meio de prova sem prévia 

autorização judicial. Conclusão: Diálogos pelo aplicativo WhatsApp constituem importante 

meio de prova na esfera penal, a legalidade de acesso ainda não está totalmente clara no 

âmbito jurisprudencial o que indica necessidade de criação de lei própria. Há necessidade de 

os tribunais unificarem entendimento, de modo que as decisões respeitem as fases do processo 

e as garantias constitucionais e não mais precisem adotar uma relativização de direitos. 

 

Palavras-chave: Processo Penal. Meios de Prova. Tecnologia. WhatsApp. Jurisprudência. 
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ASSÉDIO MORAL NAS RELAÇÕES DE TRABALHO  

 

Raira Kauane Duarte Santos 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar a situação do assédio moral na atual jurisprudência. Materiais e 

Métodos: O presente trabalho trata-se de uma revisão de literatura, de natureza básica. O 

objetivo do estudo é ser explicativo, visando identificar fatores que determinem situações. O 

método a ser utilizado é de pesquisa bibliográfica, doutrinas, jurisprudências, livros, artigos, 

pesquisas, além de outras publicações que envolvem essa temática. No que concerne aos 

artigos científicos, estes serão retirados de bibliotecas virtuais como Google Acadêmico. 

Também será realizada pesquisa em doutrinas da área trabalhista. Enfatiza-se que serão 

utilizados materiais científicos de fácil entendimento que apresentam particularidades com o 

tema, sendo assim, serão excluídos todos os tipos de materiais que não guardem relação do 

presente estudo. Essa pesquisa será realizada entre os meses de março a dezembro de 2020. 

Resultados: As grandes transformações econômicas têm causado impactos sociais, como a 

busca da qualidade de vida e uma jornada de trabalho cada vez mais rígida, em que o 

trabalhador deve apresentar um ritmo célere e de bons resultados, causando consequências 

que pode se caracterizar em assédio moral por parte do empregador. O assédio moral é um 

fato que vem aumentando a cada ano, causando desgaste no ambiente de trabalho e que pode 

causar grave violação da dignidade e influência na saúde mental. Diante dos impactos 

devemos analisar as consequências jurídicas e meios de combate de tal fenômeno. 

Considerações finais: Sendo assim, o assédio moral deve ser eliminado do ambiente laboral, 

pois interfere de maneira direta na vida do trabalhador, denegrindo a sua dignidade, 

identidade e suas relações afetivas e sociais, constituindo um risco invisível. 

  

Palavras-chave: Assédio Moral. Danos ao empregado. Trabalho. 

  



 

 

71 
 

ASSÉDIO MORAL NO AMBIENTE DO TRABALHO E A ATUAÇÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 

 

Ana Karoline Rodrigues Botelho 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Demonstrar as questões pertinentes do assédio moral na relação de emprego, com o 

intuito de identificar a atuação do Ministério Público do Trabalho. Materiais e Métodos: O 

método de abordagem utilizado foi o dedutivo e a pesquisa teve natureza qualitativa. O estudo 

detém caráter monográfico e observacional. O procedimento metodológico de pesquisa foi 

inicialmente bibliográfico, com revisão de literatura baseada na legislação e em livros e 

artigos, e posteriormente, documental por meio de documentos públicos repassados 

diretamente pelo Ministério Público do Trabalho de Montes Claros/MG. Resultados: O 

assédio moral foi majoritariamente definido como conduta abusiva, de natureza psicológica, 

que atente contra a dignidade psíquica do trabalhador, de forma repetitiva e prolongada. 

Complementarmente à revisão acerca da formação e competência do órgão pesquisado, e do 

assédio moral, foram analisados documentos fornecidos diretamente pelo órgão: cartilhas 

sobre o assédio moral, usadas em campanhas preventivas e de divulgação. No enfrentamento 

prático do fenômeno, judicial e a extrajudicialmente, o órgão ministerial firma Termos de 

Compromisso de Ajustamento de Conduta e move Ações Civis Públicas. Foram 

disponibilizados nove termos que alcançaram 1.636 trabalhadores, no âmbito da competência 

territorial do órgão em Montes Claros/MG. Foram apresentadas duas ações acerca da temática 

discutindo o assédio na gestão das rés. Conclusão: O Ministério Público do Trabalho exerce 

papel preventivo e combativo ao assédio moral especialmente no âmbito coletivo acerca dos 

direitos de terceira dimensão. Verificou-se atuação preventiva e combativa com maior foco no 

ajustamento das condutas empresariais e na disseminação da informação. 

 

Palavras-chave: Assédio Moral. Relações de Trabalho. Condutas abusivas. Ministério 

Público do Trabalho.  
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ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA: TRANSFORMAÇÃO NA PERSPECTIVA DE CLUBE 

EMPRESA 

 

Bruna Marie Moreira de Souza Lima 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Identificar a transição do modelo associativo para o modelo empresarial desportiva. 

Materiais e Métodos: O método de pesquisa utilizado foi pesquisa exploratória, documental, 

bibliográfica, descritiva, diagnóstica e revisão e literatura, com coleta de material científico, 

pesquisa nas bases virtuais, efetivando a leitura integral dos textos que apresentam relação 

com a temática. Resultados: Há indicação que sendo aprovados os projetos de lei os clubes 

que atualmente são associações se tornaram clubes empresas. Conclusão: Há possibilidades 

de ocorrer a transição das associações em clubes empresa no formato de S.A. via operação 

societária de transformação, onde se mostra cada vez mais concreta, devido a atuação destes 

clubes muito mais como empresas. 

 

Palavras-chave: Associação Esportiva. Clube empresa. Direito Societário. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

73 
 

AUTONOMIA DO DIREITO EMPRESARIAL: UMA ANÁLISE SOBRE SUA 

ORIGEM E EVOLUÇÃO HISTÓRICA 

  

Luiz Gustavo Rodrigues Souza. 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette. 

  

Objetivo: Compreender a possibilidade de reconhecimento do direito empresarial como ramo 

autônomo do direito brasileiro. Materiais e Métodos: Utilizou-se o método de revisão 

literária, cuja abordagem deu enfoque às doutrinas e legislações pertinentes ao tema, com a 

finalidade de compreender as características, princípios e institutos próprios do direito 

comercial. Resultados: O fato de cada ramo do direito ter características próprias não 

significa que essas são incomunicáveis ou contrapostas, trata-se de áreas abarcadas pelo 

direito privado. É por conta do surgimento de leis específicas, busca por uma justiça própria, 

definição da sua matéria, institutos e princípios exclusivos que se assenta o fundamento da 

autonomia do direito empresarial. Conclusão: A unificação normativa dos preceitos 

empresariais e cíveis acarretou mudanças significativas e, na mesma proporção, intensificou e 

aguçou para mais a discussão acerca da autonomia do direito empresarial, contudo, ainda é 

frequente o entendimento de que a simples unificação no Código Civil constitui motivo 

plausível para defender a não autonomia do direito aqui em discussão.  

  

Palavras-chave: Autonomia. Direito Empresarial. Princípios. Código Comercial.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

74 
 

BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA (BPC) E A CORRELAÇÃO COM OS 

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS  

 

Gabriel Mendes de Oliveira 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Refletir sobre o direito ao BPC, bem como a utilização dos princípios 

constitucionais como pilar para concessão desse instituto. Materiais e Métodos: Trata-se de 

um estudo bibliográfico, exploratório, descritivo, de revisão literária. Resultados: Após a 

realização dos estudos pode-se considerar que as principais discussões sobre as alterações que 

o Benefício de Prestação Continuada sofreu ocorreram sob o prisma da efetividade dos 

princípios constitucionais, tendo em vista que a tendência de ajustes no quesito renda mínima, 

de forma a ampliação da concessão dessa forma de assistência previdenciária. Conclusão: Há 

tendência de ampliação de concessão do BPC em cumprimento aos princípios constitucionais 

em face da alteração normativa que passará a vigorar. 

 

Palavras-chave: Benefício de Prestação Continuada. Miserabilidade. Dignidade da Pessoa 

Humana. 
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CENTRAL DE ACOMPANHAMENTO DE PENAS ALTERNATIVAS (CEAPA): 

UMA ANÁLISE DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS COMUNITÁRIOS NA CIDADE DE MONTES CLAROS/MG 

 

Juliana Cristina Martins Soares. 

Dayane Ferreira Silva. 

 

Objetivo: Analisar o monitoramento e a fiscalização da Prestação de Serviços à Comunidade 

exercido pelo Programa Central de Acompanhamento de Alternativas Penais (CEAPA), em 

Montes Claros/MG. Materiais e Métodos: Utilizou-se a metodologia qualitativa, de caráter 

descritivo, por meio da realização de entrevista semiestruturada com os funcionários da 

CEAPA na cidade de Montes claros/MG sobre o monitoramento e a fiscalização exercidos 

pela instituição, no que tange à Prestação de Serviços Comunitários. Em razão do 

distanciamento social ocasionado pela pandemia da COVID-19, esta entrevista ocorreu no 

formato virtual, por meio de um aplicativo de videoconferência. A pesquisa foi submetida e 

aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa em 21 de agosto de 2020, sob o N.º 4.228.200. 

Resultados: A CEAPA desenvolve um trabalho positivo com relação à Prestação de Serviços 

Comunitários, além de auxiliar o cumprimento da medida, a instituição faz uma análise dos 

encaminhados para proporcionar uma condição favorável de cumprimento da pena, 

conscientizando as instituições parceiras para que, ao acolherem os indivíduos, não os veja 

apenas como infratores, mas como pessoas que buscam a remissão. Considerações finais: 

apesar dos efeitos gerados pela pandemia da COVID-19 ter afetado a instituição, que sofreu 

cortes de gastos reduzindo seu efetivo, a CEAPA tem exercido positivamente a atividade de 

monitorar e fiscalizar os indivíduos e conscientizá-los de sua importância social, ao buscar 

que a finalidade da pena seja cumprida, ou seja, a reeducação do indivíduo, e ao pretender a 

não reincidência criminal. 

 

Palavras-chave: Monitoramento. Fiscalização. Prestação de Serviços à Comunidade. 

CEAPA. 
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CLONAGEM HUMANA: UM ENSAIO À LUZ DA TEORIA DA SOCIEDADE DE 

RISCO, DA BIOÉTICA LAICA E DA ATECNIA LEGISLATIVA DO ARTIGO 26º 

DA LEI DE BIOSSEGURANÇA 

 

Marcus Vinícius Ramos Nascimento 

Talitha Melo Franco Souto 

Vilmária Cavalcante Araújo Mota 

  

Objetivo: Proporcionar o exame da Lei de Biossegurança à luz da Bioética Laica, explanando 

não só o espectro ético-jurídico da clonagem de embriões humanos, como também habilitando 

a Teoria da Sociedade de Risco nesta conjuntura. Materiais e Métodos: Trata-se de uma 

pesquisa exploratória e explicativa, com abordagem qualitativa, que se propõe a conceder 

maior familiaridade com o problema, através de meios que o especifiquem, bem como pelas 

construções de suposições e prognósticos. O procedimento instrumentado para o estudo do 

tema foi bibliográfico, conforme materiais já publicados e um raciocínio de investigação 

dedutivo. Resultados: A clonagem de seres humanos pode ser compreendida como um 

método destinado a copiar um organismo, geneticamente idêntico a uma matriz humana. 

Entretanto, a Lei de Biossegurança (Lei nº 11.105) possui imprecisões quando não delimita 

em seu art. 26º qual espécie de clonagem está criminalizando, se é a de pesquisa ou a 

reprodutiva, o que causa irresoluções não só em relação à suposta violação de seus bens 

jurídicos protegidos e à Bioética Laica, como também quanto aos riscos eventualmente 

intensificados pela engenharia genética, congruente à Teoria da Sociedade de Risco de Ulrich 

Beck. Desta teoria derivou-se a oportunidade de caracterização dos conflitos aqui discutidos, 

levando-se em consideração a cosmopolitização dos riscos para aprender a suportá-los. Os 

resultados das discussões tenderam pela validação da clonagem de pesquisa, a qual 

possibilitaria o direito à saúde e a dignidade da pessoa. Conclusão: De tal modo, conclui-se 

como ilegítima a inclusão de tal espécie de duplicação genética no supramencionado tipo 

penal.  

  

Palavras-chave: Clonagem Humana. Direito Penal. Lei de Biossegurança. Teoria da 

Sociedade de Risco. Bioética Laica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

77 
 

CRIMES CIBERNÉTICOS: UMA ANÁLISE ACERCA DA IN(EFICÁCIA) DO TIPO 

PENAL DO CRIME DE INVASÃO DE DISPOSITIVO INFORMÁTICO ALHEIO 

 

Camilla Bicalho 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: Analisar os crimes cibernéticos e verificar quais as limitações que se têm com a 

tutela dos bens informáticos mediante legislação penal, avaliando até que ponto o tipo penal 

do crime de invasão de dispositivo informático garante a sua (in)eficácia. Materiais e 

Métodos: Trata-se de um estudo exploratório com coleta de dados de caráter qualitativo, 

baseando-se na técnica bibliográfica. Resultados: Verificou-se neste a importância da 

inclusão dos artigos 154-A e 154-B no código penal, por meio da Lei 12.737 de 2012, uma 

vez que, essa regulamentação era ainda muito escassa e, em sua maior parte, ineficaz. Em 

relação a (in)eficácia do crime de invasão de dispositivo informático, demonstrou diversas 

questões que manifestam a indispensabilidade da proteção à privacidade e intimidades. 

Considerações finais: Apesar de por muito tempo o ordenamento jurídico brasileiro não 

regulamentar os atos ilegais praticados na imensidão do ciberespaço, com a promulgação da 

Lei 12.737 de 2012, observou-se que no decorrer dos anos estão amenas as consequências 

geradas pelo avanço da tecnologia, devido a previsão em lei de aplicação de sanções àqueles 

que cometerem delitos contra o dispositivo informático, oferecendo uma maior aplicabilidade 

e efetividade da norma penal, como também mais segurança aos cidadãos que aderem à 

tecnologia. 

 

Palavras-chave: Crimes informáticos. Tipos penais. Dispositivo informático. (In)eficácia. 
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DIREITO E AÇÕES AFIRMATIVAS: CONSTITUCIONALIDADE DA RESERVA DE 

COTAS POR CRITÉRIO ÉTNICO-RACIAL NA UNIMONTES  

 

Higor Juann Ramos Leite 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Estudar e analisar as ações afirmativas, atentando para a constitucionalidade da 

reserva de cotas por critério étnico-racial na Unimontes, fato que acontece desde 2005 por 

meio da Resolução 104 - CEPEX/2004 dessa Instituição. Materiais e Métodos: Os 

procedimentos adotados constituíram de uma pesquisa qualitativa, refletindo acerca da 

temática a partir da literatura disponível. Igualmente, a pesquisa foi de caráter explicativo, 

descritivo e documental, analisando legislações, em especial da Unimontes. Resultados: O 

debate sobre as cotas raciais intensificou-se no Brasil após a sanção da Lei das Cotas sob o nº 

12.771/2012. Tema relevante para reflexão acerca das suas políticas públicas. Conclusão: 

Constatou-se que, de um lado, há movimentos sociais, ONGs, intelectuais e juristas que 

defendem a necessidade das cotas sociais e raciais para solucionar alguns problemas das 

desigualdades no país. Esses setores da sociedade defendem que, a exclusão social e o 

racismo levam a necessidade de implantar medidas promotoras da igualdade, reconhecendo 

que, primeiro é preciso ter um sistema de equidade, ou seja, diante das dificuldades 

enfrentadas por camadas excluídas, é necessário criar ações afirmativas que, efetivamente, 

abarquem essas pessoas. Em referência à reserva de cotas por critérios étnicos raciais, 

ressalta-se que, após anos de exclusão resultada da escravização e do racismo estrutural e 

histórico, há a possibilidade de inclusão. 

 

Palavras-chave: Direito e Ações Afirmativas. Reservas de Cotas. Critério Étnico-Racial. 

Montes Claros. Universidade Estadual de Montes Claros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

79 
 

DIREITO E DIVERSIDADE: APLICABILIDADE DA LEI MARIA DA PENHA À 

MULHER TRANSGÊNERO NO BRASIL - 2006 A 2020 

 

Yasmin Martins Mendes Pinheiro Costa 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Analisar se a Lei Maria da Penha deve ser aplicada à mulher transgênero, 

independentemente da realização da cirurgia de transgenitalização e/ou da alteração do nome 

e sexo no registro civil, considerando jurisprudências brasileiras referentes ao período de 2006 

a 2020. Materiais e Métodos: A pesquisa é de natureza qualitativa, apresentando 

características descritivas e explicativas. Examinaram-se jurisprudências, legislações e 

doutrinas. Resultados: Constatou-se que, sexo é relativo à biologia e a anatomia do corpo 

humano. Orientação sexual refere-se à atração sexual e/ou sentimental, que uma pessoa sente 

pela outra. Gênero faz referência à questão social e de identidade. É como a pessoa se 

reconhece perante a sociedade. Mulher transgênero é aquela nascida com o sexo masculino, 

mas que se identifica com o gênero feminino. A transgênero sofre por fazer parte de uma 

minoria e também por se encontrar numa posição taxada como sendo de inferioridade relativa 

ao sexo feminino. Conclusão: Observou-se nesse estudo que, a justiça tem decidido, de forma 

favorável a transgênero em relação à Lei Maria da Penha. Entretanto, na maioria dos casos 

analisados, esse fato ocorre somente após recurso. Verificou-se que, não havendo previsão 

legal incluindo as trans como vítima na referida lei Maria da Penha, há, ainda, empecilhos 

nesse sentido, dificultando a sua aplicação. 

 

Palavras-chave: Direito e Diversidade. Violência Doméstica e Familiar. Transgênero. 
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DIREITO E JORNALISMO: UM ESTUDO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

CIBERNÉTICOS E SUA IMPORTÂNCIA NA SOCIEDADE BRASILEIRA PARA A 

APLICABILIDADE DEMOCRÁTICA 

 

Sarah Holanda Matias 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Aliar Direito e Jornalismo com a finalidade de analisar o cenário atual, bem como 

apresentar o processo que o profissional da área jornalística enfrenta para garantir o direito à 

informação por meio da investigação no jornal Blog Jornalismo Imparcial. Materiais e 

Métodos: É uma pesquisa bibliográfica, documental e exploratória. As fontes constituíram de 

leituras e análises de doutrinas, legislações, livros e o Blog Jornalismo Imparcial. Resultados: 

Na sociedade contemporânea, a busca pela informação tornou-se cada vez mais necessária. 

Contudo, para que essa busca aconteça é preciso mecanismos de comunicação, cujo acesso 

seja abrangente à maioria das pessoas, bem como haja informações de caráter verídico com o 

objetivo de facilitar a obtenção de notícias. É neste contexto, que se apresenta o papel do 

jornalismo. Em sua essência mais pura, a aplicabilidade do jornalismo no Brasil como um dos 

meios de comunicação importante do país, por exemplo, está vinculada ao Direito, visto que, 

a população tem a garantia constitucional do acesso à informação e a imprensa. Conclusão: A 

imprensa exerce o direito à liberdade de expressão. Historicamente, analisando o jornalismo 

no Brasil, constata-se que, esteve rodeado de momentos instáveis por várias décadas.  Tais 

instabilidades colocaram o jornalismo, juridicamente, desprotegido, assim como o 

profissional da área.  

 

Palavras-chave: Direito e Jornalismo. Liberdade de Imprensa. Democracia. Meios de 

Comunicação. Blog Jornalismo Imparcial. 
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DIREITO E VIOLÊNCIA SEXUAL: UM ESTUDO DAS POSSIBILIDADES DE 

AMPARO DA REDE PÚBLICA ÀS VÍTIMAS EM MONTES CLAROS – 2018 A 2020 

 

Dayanne Caroline da Silva 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Analisar os problemas enfrentados pelas vítimas de violência sexual, as políticas 

públicas de Montes Claros e os métodos utilizados pelos órgãos da rede pública de saúde, 

verificando se são, realmente, eficazes para a recuperação dessas mulheres em Montes Claros 

referentes ao período de 2018 a 2020. Materiais e Métodos: As fontes utilizadas constituíram 

de documentos, jornais, sites e bibliografias. A metodologia adotada em relação a abordagem 

apresentou um estudo qualitativo por consistir de importância social, cultural, política, 

acadêmica e jurídica, no sentido de refletir sobre essas questões relativas às vítimas de 

violência sexual. Resultados: Esse é um crime que viola o princípio fundamental de 

dignidade da pessoa humana e os direitos humanos, sendo merecedor de denúncia. Em 

Montes Claros, de 2017 a 2019, identificaram-se alguns decretos e leis sancionados pelo 

prefeito Humberto Guimarães Souto com a finalidade de sensibilizar e conscientizar a 

sociedade e também evitar que o número de casos de violência sexual aumentasse. 

Conclusão: Constatou-se que, as legislações e órgãos que atendem essa demanda, assim 

como as outras fontes analisadas proporcionaram conhecer casos concretos, os quais, muitas 

vezes, não são denunciados por medo, humilhação, vergonha, entre outros fatores, exigindo 

políticas públicas adotadas em Montes Claros com a finalidade de diminuir essa modalidade 

de violência. 

 

Palavras-chave: Dignidade da Pessoa Humana. Violência Sexual. Mulheres e Saúde. 

Políticas Públicas. Montes Claros. 
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DISPENSA PÓS-GRAVIDEZ, O TRABALHO DA MÃE E A VISÃO DO JUDICIÁRIO 

 

Kálita Braga do Nascimento Andrade 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Analisar a possibilidade de discriminação da mulher na relação de emprego em 

decorrência da maternidade após o retorno da licença. Materiais e Métodos: A pesquisa teve 

cunho qualitativo, hipotético dedutivo, realizado pela conjugação dos procedimentos de 

pesquisa bibliográfica para revisão teórica e jurídica do direito da mulher e da gestante, e 

pesquisas exploratória e documental para análise de discussão judicial proposta por mulheres 

dispensadas no 1º ano após o retorno da licença maternidade. Para a pesquisa documental 

foram buscados julgados do TRT da 3ª Região, publicadas no primeiro semestre de 2020, que 

contivessem os termos “maternidade” e “dispensa”. Resultados: Demonstrou-se a evolução 

normativa da proteção da mulher e da maternidade, em especial a licença maternidade. A 

pesquisa jurisprudencial revelou a ocorrência de discussões em segundo grau acerca da 

dispensa discriminatória. Foram 180 julgados, dos quais em 8 efetivamente discutiu-se a 

temática. Desses, em apenas dois foi reconhecida a dispensa discriminatória, para os demais 

se verificou dificuldade das trabalhadoras de comprovarem suas alegações. Considerações 

finais: Confirmou-se o reconhecimento pelo TRT da 3ª Região de casos de dispensa 

discriminatória. Contudo, ante às particularidades dos casos não foi possível confirmar a 

hipótese inicial, embora a propositura de ações com essa temática e a empiria apontem para a 

recorrência do fato social. Verificou-se ainda receio na propositura de ações, bem como a 

difícil comprovação. 

 

Palavras-chave: Mulher. Direito da mulher. Licença maternidade. Dispensa discriminatória. 
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DOMÍNIO DE CIDADES: CRIMES VIOLENTOS CONTRA O PATRIMÔNIO – UM 

ESTUDO DE CASO 

 

Hércules Soares Mota 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

Ricardo Matias Rodrigues 

 

Objetivo: Expor a ação criminosa intitulada Domínio de Cidades, como uma forma de crime 

violento contra o patrimônio, bem como analisar a capacidade das leis brasileiras em 

neutralizar os seus autores. Materiais e Métodos: A metodologia empregada para a execução 

da pesquisa caracterizou-se como exploratória, visando buscar informações sobre esse 

fenômeno por meio de bibliografias e documentos de domínio público. Para tanto, fez-se a 

análise do estudo de caso de uma ação dessa natureza, ocorrida em 27 de junho de 2019, na 

cidade de Uberaba, Minas Gerais. Resultados: Esse formato de ação criminosa é praticado 

por grupos articulados, os quais, de posse de um grande poderio bélico e com emprego de 

técnicas de combate não convencionais, dominam cidades de médio a grande porte, 

subjugando as forças de segurança, com a finalidade de atacar instituições que custodiam 

vultosas quantidades de dinheiro. Conclusão: O arranjo criminal dos grupos articulados que 

praticam o Domínio de Cidades é uma nova forma dos criminosos organizarem-se para o 

cometimento de crimes. Essa prática criminosa é análoga ao crime de terrorismo, pois há 

imobilização dos órgãos do Estado, além da violência física e psicológica. Para enfrentar os 

autores dessa modalidade criminosa, há a necessidade de melhoria na legislação penal e 

integração das forças de segurança.   

 

Palavras-chave: Crimes violentos contra o patrimônio. Domínio de cidade. Grupos 

criminosos articulados. Violência urbana. 
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DROGAS: UM ESTUDO HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA E SUA 

EVOLUÇÃO  

 

Thalles Mendes Santos  

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Analisar as legislações atinentes a respeito. Nesse sentido, se propôs realizar uma 

abordagem sobre a evolução histórica sobre, desde as Ordenações Filipinas até ao marco legal 

atual. Materiais e Métodos: Utilizou-se de perspectivas já sedimentadas a partir de livros e 

documentos que discorrem sobre o tema, o que classifica o presente trabalho como uma 

revisão de literatura. Resultados: Verificou-se que, desde a Lei das Ordenações Filipinas, o 

Brasil adota a política repreensiva na elaboração das leis que versam sobre drogas, e a falta de 

parâmetros objetivos destas geram divergências na diferenciação entre traficantes e usuários, 

bem como na pena devida para cada indivíduo. Conclusão: Apesar das diversas legislações 

que vigoraram no Brasil, estas ainda geram críticas, uma vez que a positivação implementada 

não foi capaz de alcançar o fim almejado, seja a erradicação das drogas ou a manutenção da 

saúde pública. 

 

Palavras-chave: Drogas. Legislação. Proibicionismo. Tráfico. 
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EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE PROTEÇÃO EM MULHERES VÍTIMAS DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL 

 

Sandra Maria Neves Dias 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Avaliar a eficácia das medidas de proteção em mulheres vítimas de violência 

doméstica no Brasil. Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão integrativa, com intento 

de avaliar a eficácia das medidas de proteção em mulheres vítimas de violência doméstica no 

cenário nacional. Resultados: Através da Política Nacional de Enfrentamento à Violência 

doméstica contra as Mulheres, as ações conjuntas dos diversos setores envolvidos no combate 

à violência, como, a saúde, segurança pública, justiça, educação, assistência social, permitirão 

a implantação de ações que desconstruam as desigualdades e que promovam o combate à 

discriminação de gênero. Conclusão: A violência doméstica e familiar é uma triste realidade 

que assola milhares de vítimas no mundo inteiro e, em especial, no Brasil. O presente estudo 

tem como propósito analisar a violência doméstica no contexto social em que a Lei 11.340/06 

foi inserida e debater sobre as questões da aplicabilidade dos mecanismos de enfrentamento 

da violência para as vítimas de violência doméstica. Pretendeu-se com esse estudo destacar, 

além das circunstâncias históricas que deu origem à lei, a percepção das mulheres vítimas de 

violência doméstica e, por fim, analisar a eficácia das medidas de proteção em Mulheres 

vítimas de violência doméstica no contexto nacional. Esta pesquisa foi realizada através de 

revisão integrativa, com dados e gráficos extraídos de artigos científicos e bancos de dados de 

órgãos oficiais.  

 

Palavras-chave: Lei Maria da Penha. Violência contra a mulher. Violência doméstica.  
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ESTUPRO MARITAL: A CONFIGURAÇÃO DE UM CRIME DE VIOLÊNCIA 

SEXUAL CONTRA A MULHER, PRATICADA PELO MARIDO, A LINHA TÊNUE 

COM DÉBITO CONJUGAL 

 

Ana Cecília Queiroz Costa 

Jéssica Albuquerque Oliveira Vieira 

 

Objetivo: Estudar a possibilidade da configuração do crime de violência sexual contra a 

mulher, praticado pelo marido, muitas vezes confundido com débito conjugal. Materiais e 

Métodos: O procedimento empregado para a composição deste estudo foi a revisão 

bibliográfica no tocante a realidade do tema, estupro marital, à luz da Lei Maria da Penha, por 

meio de pesquisa científica, embasada em fontes doutrinárias, legislações brasileiras vigentes, 

julgados dos tribunais, entendimentos jurisprudenciais e sites da web. Resultados: O delito de 

estupro marital se trata de um crime de violência sexual, pelo qual o marido, por meios 

coercitivos como a violência, força sua esposa à prática de atos sexuais sem o seu 

consentimento. O Código Penal Brasileiro traz expresso no art. 213: “constranger alguém, 

mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com 

ele se pratique outro ato libidinoso”. Conclusão: Durante muito tempo, entendeu-se que, com 

o casamento, o homem teria o direito de exigir da mulher a pratica da relação sexual pelo 

chamado “débito conjugal”, valendo-se inclusive da violência ou grave ameaça, sob o manto 

da excludente de ilicitude do exercício regular do direito. Hoje em dia, esse posicionamento 

se modificou na doutrina e na jurisprudência, entendendo-se que, embora com o casamento 

surja para os cônjuges o direito de manterem relações sexuais um com o outro, 

indistintamente, verifica-se, porém, que esse direito não pode ser exercido mediante 

constrangimento com o emprego de violência ou grave ameaça. 

 

Palavras-chave: Estupro Marital. Lei Maria da Penha. Violência sexual. 
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GUARDA COMPARTILHADA: UMA POSSÍVEL SOLUÇÃO PARA A ALIENAÇÃO 

PARENTAL 

 

Martha Aparecida Braga Siqueira Pimenta  

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar a utilização da guarda compartilhada aos genitores que não convivem 

juntos, ou que estejam em litígio como forma de se evitar a alienação parental. Materiais e 

Métodos: Foi realizado um levantamento bibliográfico referente ao tema proposto, com 

método de abordagem dedutivo e utilização de fontes secundárias. Resultados: Nos últimos 

anos tem sido bastante abordado sobre a guarda compartilhada, cujo ato tem gerado polêmica 

em nossa sociedade, transformando-se em um assunto problemático, a ponto de levantar 

diversas opiniões e conflitos por ambos os lados. Embora tal situação pareça beneficiar ambos 

os lados, pois os filhos têm direito ao convívio com os pais mesmo estes estando separados, 

de certa forma, esse ato pode vir a prejudicar a formação dos filhos, pelo fato de receberem 

orientações de dois lares diferentes sobre valores morais, éticos e até religiosos. Conclusão: 

O interesse maior da relação é que o indivíduo que está sendo disputado tenha um 

desenvolvimento físico, psicológico e social plenos. Nesse sentido, é obrigação do magistrado 

prezar pela garantia e aplicar a guarda que achar que convém ao caso, assegurando que estas 

crianças e adolescentes tenham seus direitos assegurados. 

 

Palavras-chave: Alienação parental. Família. Guarda compartilhada.  
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HOME OFFICE: AVALIAÇÃO O INSTITUTO LEGAL NO CONTEXTO DA 

PANDEMIA NO BRASIL 

 

Franck Bruno Moura Lopes  

Cristiano Barbosa  

 

Objetivo: Estudar a aplicação do home office no atual cenário de pandemia no Brasil. 

Materiais e Métodos: Pesquisa descritiva, exploratória e bibliográfica amparada em amplo 

leque de fontes bibliográficas e jurisprudenciais. O presente consiste em uma revisão de 

literatura a abordar o contexto da origem do home office, o contexto do home office no Brasil, 

a correspondente avaliação normativa quanto a este assunto e a adoção impositiva do mesmo 

na atual situação brasileira. Resultados: Percebeu-se que a Medida Provisória 927/2020, 

criada com o intuito de minimizar os efeitos negativos nas relações de emprego devido ao 

coronavírus, trouxe inúmeras modificações nas relações trabalhistas. O objetivo da MP foi 

garantir o emprego dos trabalhadores nesta situação, entretanto, na prática, pode configurar 

em amplo desrespeito aos direitos trabalhistas além da transferência de custo de operação da 

empresa para o empregado. Conclusão: Foi realizada a revisão proposta elucidando e 

discutindo a evolução do home office bem como a sua aplicação no contexto brasileiro atual. 

Foram apresentadas discussões quanto a possíveis inconstitucionalidades na MP 927/2020, 

bem como questões que vão de encontro à CLT.  

 

Palavras-chave: Home office. Direito do trabalho. Teletrabalho. 
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IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E OS MECANISMOS DE CONTROLE 

 

Bruno Ramos Pereira 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Demonstrar a existência de mecanismos de controle dos atos de improbidade 

administrativa, bem como a (in)aplicabilidade e (in)eficácia desses mecanismos na inibição da 

prática de atos ímprobos. Materiais e Métodos: Para a realização do estudo foi utilizada a 

revisão de literatura, com utilização de pesquisa bibliográfica, com ênfase no campo teórico 

da esfera administrativa, especificamente, no Direito Administrativo. Resultados: Diante da 

pesquisa realizada foi possível inferir que, desde que o controle seja eficaz, percebe-se a 

fiscalização e a preocupação em manter aperfeiçoada a Administração Pública e os 

mecanismos de controle de seus atos, que pluralizem e resguardem os sistemas, mantendo os 

mecanismos funcionando para que cumpram a função de inibir os atos de corrupção. Com 

isso, almeja-se, sobretudo, reprimir a prática de atos ímprobos. Faz-se imprescindível a 

fiscalização e a preocupação em manter aperfeiçoada a Administração Pública e os 

mecanismos de controle de seus atos, mantendo os mecanismos funcionando para que 

cumpram a função de inibir os atos de corrupção, almejando, especialmente, reprimir a prática 

de atos ímprobos, mantendo suas estruturas e competências já existentes e reestruturando os 

sistemas de controle interno, garantindo-se a imparcialidade e a segurança necessárias. 

Conclusão: Foi possível concluir que a Lei de Improbidade Administrativa, Lei nº 8. 429/92 

vale-se aos interesses de realizar o controle administrativo, mediante as leis a fim de 

demonstrar para a sociedade a maneira com que os serviços públicos são prestados e inibir a 

prática de atos ilegais e irresponsáveis, que agridam a Administração Pública. 

 

Palavras-chave: Improbidade administrativa. Administração Pública. Agente Público. 

Mecanismos de controle.  
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LEI DE ALIENAÇÃO PARENTAL NO BRASIL: UM ESTUDO DOS RISCOS DE 

ABUSO SEXUAL INFANTIL 

 

Jessica Graziela Rodrigues Pego 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Analisar as legislações sobre alienação parental, verificando a possibilidade de 

riscos de abuso sexual infantil no Brasil, através da aplicação da Lei de Alienação Parental, ou 

de outras leis atuais, que possam submeter crianças e adolescentes a tais riscos, mesmo que 

indiretamente.  Materiais e Métodos: Os procedimentos adotados constituíram em pesquisa 

qualitativa, descritiva e explicativa, analisando leis e jurisprudências. Resultados: A 

legislação nacional e internacional protege, prioritariamente, os direitos da criança. Ela deve 

ser preservada e defendida pelo Estado com total atenção por se tratar de um ser humano em 

desenvolvimento, vulnerável e, naturalmente, incapaz, física e mentalmente, de promover a 

própria subsistência e defesa. O ECA considera criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até 

12 anos de idade incompletos e adolescente, aquela entre 12 e 18 anos de idade. O Código 

Penal Brasileiro define como vulnerável a criança menor de quatorze anos de idade. Em seus 

artigos 3º e 4º, o ECA destaca a importância da proteção integral à infância e a efetivação dos 

seus direitos com absoluta prioridade. Conclusão: A lei está propensa a favorecer o abuso 

sexual infantil, inclusive inibindo futuras denúncias. Pelos possíveis desdobramentos, a Lei de 

Alienação Parental carece de urgente revisão. Ela lesiona os direitos da criança e do 

adolescente e revitimiza a mãe e a criança.  

 

Palavras-chave: Alienação Parental. Abuso Sexual Infantil. Legislações Brasileiras. Lei nº 

12.318. Brasil. 
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LEI DE COTAS: UMA ANÁLISE SOB O ENFOQUE DOS PRINCÍPIOS 

CONSTITUCIONAIS 

 

Edilson José Silva  

Cristiano Barbosa 

  

Objetivo: Estudar a Lei de Cotas nas universidades frente aos princípios constitucionais. 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa exploratória, descritiva, bibliográfica e 

revisão de literatura. Resultados: Quanto ao acesso à educação em nível superior existe 

tendência dos estudiosos em interpretar que a lei de cotas é efetiva. Porém, há aqueles que 

questionam a efetividade do acesso à educação, quando se considera o real aprendizado dos 

grupos, que acessam o ensino superior valendo-se da aplicabilidade da essa lei. Conclusão: A 

lei de cotas para acesso à universidade é uma forma de cumprir alguns dos princípios 

constitucionais de acesso à educação, entre outros, como por exemplo, dignidade humana, não 

discriminação. Porém, ao serem consideradas as dificuldades de 

acompanhamento/desenvolvimento que uma parcela dos alunos, beneficiados pela lei de 

cotas, apresentam no ensino superior surge o questionamento se, no cotidiano do aprendizado 

há efetividade de acesso, pois, ele não deveria implicar apenas no ato de matricula no curso de 

ensino superior, mas, também, na condição de acompanha-lo e desenvolver-se 

profissionalmente e intelectualmente a partir do aprendizado efetivo. 

 

Palavras-chaves: Lei de Cotas. Universidades. Princípios constitucionais. 
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MULHERES NO CARCERE: CONDIÇÕES DAS GESTANTES NOS PRESÍDIOS 

BRASILEIROS E A DIGNIDADE DA PESSOAHUMANA 

 

Airan Kerly Almeida de Morais 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Avaliar as condições das gestantes nos presídios brasileiros, e a garantia do 

princípio da dignidade da pessoa humana. Desta forma, analisaremos os momentos da 

gravidez, do parto, da amamentação, da convivência entre mãe e filho dentro da prisão e do 

momento da separação, abordaremos também (in)observância da Proteção Integral da criança 

e da convivência familiar, bem como se ocorre o atendimento do princípio da dignidade da 

pessoa humana. Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo com método de pesquisa 

bibliográfica com pesquisa, em doutrinas, artigos especializados e jurisprudências. Pretende-

se ao fim fazer uma breve conclusão da temática, apontando-se os pontos mais críticos do 

sistema prisional atual, para a gestante. Resultados: Tem-se que o aumento do 

encarceramento feminino ampliou também a visibilidade do problema colocado pela 

existência de gestantes e mães que convivem com seus filhos nas prisões. Conclusão: A 

situação da vivência dentro do presídio, que já é precária para as mulheres em geral, agrava-se 

consideravelmente quando envolve a maternidade. 

 

Palavras-chave: Mulheres. Gestantes. Cárcere. Dignidade Humana. 
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O DIREITO DE PERSONALIDADE E OS TRANSEXUAIS NO CONTEXTO 

PRISIONAL 

  

João Victor Mendes Gusmão 

Talitha Melo Franco Souto 

 

Objetivo: Verificar possíveis violações dos direitos de personalidade sofridas por transexuais 

inseridos no sistema prisional. Materiais e Métodos: Utilizou-se o processo metodológico da 

pesquisa qualitativa, desenvolvida mediante procedimentos técnicos da pesquisa bibliográfica, 

cuja abordagem deu enfoque aos entendimentos legais, teóricos e jurisprudenciais sobre o 

assunto. Resultados: O direito de personalidade é o ramo do direito civil no qual o indivíduo 

controla os aspectos de sua identidade; tais direitos são intrínsecos, de caráter perpétuo e 

permanente, absolutos, gerais, extrapatrimoniais, indisponíveis, imprescritíveis, vitalícios e 

impenhoráveis. Demonstra-se a necessidade de um novo olhar para com o sistema 

penitenciário brasileiro de forma que as políticas públicas existentes fomentem a ampliação 

da efetividade dos direitos de personalidade da população trans impedindo que as normas, 

resoluções e direitos constitucionais não sejam observados tampouco possuam repercussão 

factual o que fomentaria uma sociedade sexista e pautada em discriminação. Considerações 

finais: Destarte, evidenciou-se a necessidade de o Estado interferir mais enfaticamente no 

reconhecimento dos transexuais enquanto sujeitos de direitos de forma que os mesmos não 

sejam negligenciados, que os agentes públicos sejam reeducados e que as resoluções 

pertinentes tenham maior aplicabilidade.  

 

Palavras-chave: Direito de Personalidade. Transexuais. Sistema Penitenciário. 
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O DIREITO DO CONSUMIDOR NAS RELAÇÕES VIRTUAIS DE CONSUMO 

 

Lucas Machado Silveira Santos 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: Analisar a caracterização da responsabilidade civil nas relações de consumo, bem 

como identificar as vantagens ocasionadas pelo e-commerce, como também sobre as 

desvantagens quanto à vulnerabilidade do consumidor no ambiente virtual. Materiais e 

Métodos: O desenvolvimento baseia-se na utilização do método dedutivo, pelo qual partirá de 

leis gerais para a compreensão de questões pontuais. A técnica utilizada foi a documental 

indireta, por meio de análises de jurisprudências e artigos referentes ao assunto. Resultados: 

A presente pesquisa analisou o comércio eletrônico e os desafios decorrentes da proteção ao 

consumidor, em face das novas tecnologias aplicadas às relações de consumo. Entende-se que 

esse novo tipo de comércio traz a necessidade de uma nova interpretação e adaptação 

dogmática jurídica do Direito do Consumidor, as quais podem servir de subsídio a um novo 

ponto sobre as suas funções. Conclusão: Sendo assim, faz-se necessária a reforma legislativa, 

tanto em âmbito nacional como internacional, estudando e analisando com maior 

profundidade os princípios constitucionais de defesa do consumidor e princípios estabelecidos 

no Código de Defesa do Consumidor, pois a legislação pátria já não consegue acompanhar o 

avanço da tecnologia e da informática, tal legislação apresenta um grande atraso que dificulta 

substancialmente o alcance de novas soluções para eventuais conflitos que possam surgir 

desta relação de consumo. 

 

Palavras-chave: Internet. E-commerce. Direito do Consumidor. 
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O FENÔMENO DA UBERIZAÇÃO NO BRASIL E O RECONHECIMENTO DO 

VÍNCULO EMPREGATÍCIO ENTRE MOTORISTAS E A UBER PERANTE OS 

TRIBUNAIS REGIONAIS DO TRABALHO 2° E 3°REGIÕES 

 

Renan Emerson Quadros 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: Avaliar como os Tribunais Regionais do Trabalho da 2° e 3° regiões têm decidido 

sobre o reconhecimento do vínculo empregatício entre motoristas e a plataforma de tecnologia 

UBER. Materiais e Métodos: O estudo tem o caráter retrospectivo e descritivo, ao qual 

foram adotados revisão literária, consulta à artigos e revistas científicas, análise da 

Consolidação das Leis Trabalhistas – Decreto-Lei n° 5.452/1943, pesquisa jurisprudencial na 

base de dados dos Tribunais Regionais do Trabalho 2° e 3° Regiões e informações extraídas 

no site da plataforma UBER. Resultados: Atualmente com a velocidade da informação e o 

surgimento de novos aparelhos, principalmente os smartphones, tem mudado a forma como a 

sociedade lida com esses avanços, provocando mudança de hábitos, ditando novos costumes e 

afetando também áreas como o mercado de trabalho. Nesse sentido, surgem aplicativos como 

a UBER, ao qual a sua proposta é ser uma opção a mais em relação ao transporte coletivo. O 

sucesso da plataforma se espalhou pelo mundo, inclusive no Brasil, tendo milhares de 

usuários e principalmente de motoristas-parceiros do aplicativo que atuam na plataforma, 

transformando assim tal atividade como a principal fonte de renda frente ao desemprego e a 

recessão econômica. Conclusão: A partir de análises feitas de decisões proferidas dos 

Tribunais Regionais do Trabalho 2° e 3° regiões, verifica-se que em ambos os tribunais, nos 

casos analisados não houve o reconhecimento do vínculo empregatício entre os motoristas e a 

plataforma UBER, pelo fato dessa relação não possuir os elementos suficientes para 

caracterizar o vínculo empregatício. 

 

Palavras-chave: Meios de produção. Tecnologias. UBER. 
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O IMPACTO DA MEDIDA PRÓVISÓRIA 927/2020 EM REGRAS TRABALHISTAS 

E OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

 

Amanda Gonçalves Rocha 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Estudar os pontos em que os direitos dos trabalhadores foram atingidos e expor 

quais princípios constitucionais que foram violados no decorrer deste processo. Materiais e 

Métodos: Pesquisa exploratória, descritiva, documental, bibliográfica com consecutiva 

revisão de literatura sistemática. Resultados: Apontam para o fato de que, a MP 927 fere 

direitos trabalhistas e princípios constitucionais tendo em vista que prejudicam direitos 

adquiridos ao longo do processo de construção e evolução do direito do trabalho. Conclusão: 

O estudo realizado leva a conclusão de que a MP 927, apesar de visar a preservação dos 

empregos, ela acabou por desrespeitando direitos e princípios trabalhistas consolidados. Por 

outro lado, revelou a dualidade entre capital versus trabalho, pois, utilizando-se da 

justificativa de manutenção dos empregos reduziu e afetou a remuneração de trabalhadores 

em prol do capital e, cuja justificativa foi a pandemia pela qual o país tem passado. 

 

Palavras-chave: Medida Provisória. MP 927/2020. Coronavírus. Princípios constitucionais. 
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O IMPACTO NO ATENDIMENTO DE OCORRÊNCIAS PELA PMMG, DIANTE DA 

PERTURBAÇÃO DO TRABALHO OU SOSSEGO ALHEIOS NA CIDADE DE 

MONTES CLAROS - MG  

 

Anderson Nascimento Costa 

Rosely da Silva Efraim 

 

Objetivo: Demonstrar se as ocorrências de Perturbação do trabalho ou sossego alheios, 

geradas pelo Centro de Operações da Polícia Militar – COPOM - incidiram sobre o 

atendimento de ocorrências policiais na cidade de Montes Claros, nos anos de 2019/2020. 

Materiais e Métodos: Foi utilizado o método de revisão de literatura, através de pesquisa 

bibliográfica, descritiva, documental e quantitativa, analisando as chamadas telefônicas via 

(190) e os registros de boletins de ocorrência, nos anos de 2019/2020. Resultados: Foi 

possível constatar que, no primeiro semestre do ano de 2020, a PMMG alcançou o total de 

180 registros, 10,43% a mais, comparado ao mesmo período do ano anterior, cuja totalidade 

foi de 146 registros. Ademais, foi observado que o isolamento social de cunho mundial 

causado pelo novo Coronavírus/COVID-19, elevou as demandas por parte da Polícia Militar 

do Estado de Minas Gerais - PMMG, quanto ao atendimento de Perturbação do trabalho ou 

sossego alheios na cidade. Conclusão: Foi constatado o impacto desta contravenção nos 

atendimentos às demais demandas para a PMMG, interferindo no atendimento das demais 

ocorrências solicitadas, direcionando à busca de métodos de gestão, destinados a assegurar o 

atendimento das demandas e proporcionar efetividade ao “direito ao Sossego” à população de 

Montes Claros. 

  

Palavras-chave: Perturbação do Trabalho ou Sossego. Poluição Sonora. Polícia Militar de 

Minas Gerais. Lei das Contravenções Penais. 
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O INSTITUTO DA PONDERAÇÃO DE VALORES NA COLISÃO DE DIREITOS 

FUNDAMENTAIS  

 

Ana Cláudia de Jesus Santos  

Edilberto Nicanor Ferreira  

 

Objetivo: Historicizar uma vez mais os direitos fundamentais, verificar como ocorre e a 

solução de conflitos envolvendo a colisão desses direitos fundamentais partindo da 

observância de casos concretos. Materiais e Métodos: Como método para os estudos foi 

escolhido foram doutrinas e materiais científicos além de pesquisa jurisprudencial. Os 

resultados alcançados visam produzir repertório para futuras decisões relativas ao tema. 

Resultados: Percebeu-se a importância do princípio da proporcionalidade onde um direito 

fica em evidência e o outro é sacrificado para encontrar a solução. A utilização do juízo de 

ponderação, ou seja, resolução de forma a causar o mínimo impacto negativo e, ao mesmo 

tempo, chegar a uma resposta ao conflito de direitos fundamentais e a observância das 

peculiaridades do caso concreto, pois diante de uma situação específica, será viável afirmar 

que, repetidas as mesmas condições da situação anterior, num caso futuro, um dos direitos 

tenderá a prevalecer sobre o outro. Conclusão: Quanto mais direitos alcançados mais há 

chance deles de chocarem um ao outro, fazendo-se primordial a jurisprudência. A análise das 

situações e seus contextos antecipam conflitos vindouros e dão base para conclusões futuras 

em conflitos de colisão de direitos fundamentais. 

 

Palavras-chave: Direitos Fundamentais. Constituição Federal. Colisão. Ponderação. 
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O PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA: A PRISÃO ANTES DO 

TRÂNSITO EM JULGADO E A SUA POSSÍVEL VIOLAÇÃO 

 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

Matheus Pimenta César 

 

Objetivo: Apresentar a aplicação do princípio da presunção de inocência no processo penal. 

Materiais e Métodos: O artigo tem natureza qualitativa, com característica descritiva, os 

meios de pesquisas foram doutrinas, artigos científicos e sites. Resultados: Nessa premissa, 

para que a prisão cautelar seja decretada, necessário estarem presentes os requisitos legais, 

partindo de provocação perante o magistrado, podendo ser aplicada quando presente o clamor 

público, a custódia é admitida em consonância com a garantia da inocência, ressalvado a 

execução antecipada da pena após condenação em 2° instância. Conclusão: O princípio da 

presunção de inocência é inerente à pessoa humana, garantindo sua ampla defesa, foi 

introduzida em nosso ordenamento jurídico advindo da Constituição Federal de 1988, tendo o 

seu nascimento pós Revolução Francesa, mas não impede que o imputado seja preso 

cautelarmente, nesta toada o cerceamento poderá advir da pressão do clamor público aliado 

com a mídia, à garantia é ferida segundo o STF quando o imputado cumpre a pena antecipada, 

após condenação em 2° grau, o que já foi abolido pela Corte em seu novo entendimento. 

 

Palavras-chave: Princípio da presunção de inocência. Prisão cautelar. 2° instância. Clamor 

público. 
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O RATEIO DA PENSÃO POR MORTE NOS CASOS DE CONFIGURAÇÃO DE 

FAMÍLIAS SIMULTÂNEAS: UMA ANÁLISE A PARTIR DOS PRECEDENTES DA 

JUSTIÇA FEDERAL 

 

Vitória Maria Barbosa Matos 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: Demonstrar a existência de possibilidade da divisão do benefício de pensão por 

morte entre viúva e concubina. Materiais e Métodos: O estudo fora desenvolvido por meio 

de estudo bibliográfico e documental, tendo uma abordagem exploratória. Resultados: 

Observou-se a existência de vários modelos de família na sociedade atual, inclusive uma 

evolução quanto ao amparo legal delas, como, por exemplo, a realização de contrato de união 

estável. Entretanto, ainda é objeto de debate a possibilidade de famílias simultâneas frente aos 

princípios enraizados no âmbito do direito de família, atingindo, dessa forma, a viabilidade de 

outros direitos, tal como o previdenciário. Conclusão: A pesquisa evidenciou benefício de 

pensão por morte, terminando com um estudo jurisprudencial sobre o tema, tomando por base 

a visão de distintos tribunais regionais federais. Após detida análise de recentes julgados e 

processos que estão em andamento, concluiu-se que ainda há resistência no tocante ao 

reconhecimento de famílias simultâneas. Entretanto, o rateio do benefício previdenciário de 

pensão por morte vem sendo amplamente discutido nos tribunais superiores e parte da turma 

julgadora tem sido favorável a essa divisão. 

 

Palavras-chave: Famílias Simultâneas. Pensão por morte. Princípio da dignidade da pessoa 

humana. Rateio da pensão por morte. 
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O TRABALHO INFANTIL E SUA REPERCUSSÃO NO DIREITO DO TRABALHO 

NO BRASIL 

 

Juvenal Gilberto Ferreira da Silva 

Edilberto Nicanor Ferreira 

 

Objetivo: Identificar a repercussão do trabalho infantil no direito do trabalho no Brasil. 

Materiais e Métodos:  Para o desenvolvimento do trabalho, optou-se pelo método dedutivo, 

através da pesquisa bibliográfica, buscando materiais em bases de pesquisas eletrônicas, 

artigos, periódicos e doutrinas brasileiras. Resultados: Através dos depoimentos analisados e 

estudos realizados, foi possível perceber o quanto é impiedoso o tratamento recebido pelas 

crianças exploradas, e a necessidade de mais apoio e amparo para crianças e adolescentes, 

para que possam chegar à fase adulta com condições físicas e psicológicas para se 

desenvolver. Conclusão: É imprescindível legislação que resguarda os direitos das crianças e 

adolescentes, no entanto, essa ação deve ser conjunta e cabe aos responsáveis fiscalizar a 

plena execução da lei, principalmente a sociedade e a família, que devem aparar e conservar o 

direito infantil. Embora a obrigação do estado seja garantir que a criança e o adolescente 

estejam protegidos, o compromisso de preservar as crianças da exploração e também da 

sociedade, os indivíduos devem proteger e orientar os pequenos para que não se transformem 

em marginais violentos, priorizando o direito à educação. É necessário, mas também 

programas sociais, na medida em que é necessária a conscientização da sociedade e da família 

dos malefícios ocasionados pelo trabalho precoce, seja qual for o motivo da sua realização. 

 

Palavras-chave: Trabalho infantil. Crianças. Exploração. Legislação. 
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O TRABALHO INTERMITENTEE SUA (IN)CONSTITUCIONALIDADE 

  

Robert Kenedy Juneo Soares Vieira 

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira 

 

Objetivo: Analisar à luz da doutrina e jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho (TST) 

e do Supremo Tribunal Federal (STF), a constitucionalidade do trabalho intermitente. 

Materiais e Métodos: Utilizou-se a pesquisa bibliográfica, exploratória e descritiva. Para a 

pesquisa bibliográfica foram utilizadas as bases de dados eletrônicas, com as revistas 

jurídicas, à legislação trabalhista, a Constituição Brasileira de 1988 e aos julgados do TST e 

do STF. Resultados: O trabalho intermitente contém uma série de inconstitucionalidades e 

carece de regulamentação, pois o legislador não dispôs expressamente dos direitos e garantias 

do trabalhador, tornando-o precário. Constatou-se que o contrato de trabalho intermitente 

introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela Reforma Trabalhista mudou 

significativamente a partir da referência, que parece ter sido utilizada pelos legisladores. Entre 

as deficiências do contrato de trabalho periódico está o caráter intermitente. O fato de a lei 

delegar ao empregador a escolha dos períodos de trabalho, este fator acaba gerando incerteza 

para o empregado, uma vez que não há previsão de quando será admitido, comprometendo o 

planejamento econômico a longo prazo. Essa questão afeta de imediato a organização da vida 

social e familiar, bem como a própria vida profissional, pois o excesso de trabalho e à 

imprevisibilidade do horário de trabalho, o que dificulta a qualificação por meio de cursos de 

formação e obtenção de novos conhecimentos. Conclusão: De acordo com a legislação em 

vigor, o contrato de trabalho intermitente tem imenso potencial para empregos precários no 

país, mascarando o aumento do número de empregos, sem garantia de renda.  

   

Palavras-chave: Contrato de trabalho. Trabalho intermitente. Jornada de trabalho. 

Remuneração. Constitucionalidade. 
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O USO DO HABEAS CORPUS NA HIPÓTESE DE TRANCAMENTO DE 

INQUÉRITO POLICIAL 

 

Anthony Fabiano Souza Durães 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: Analisar o cabimento do Habeas Corpus para o trancamento do inquérito policial, 

sendo este encerrado antes do tempo habitual. Materiais e Métodos: Quanto à abordagem a 

pesquisa é qualitativa e quanto aos fins descritiva, sendo realizada pesquisa bibliográfica, 

utilizando doutrinas do âmbito Penal e Constitucional, jurisprudências e entrevistas em jornais 

de expressão, buscando, através da análise de vários materiais, solucionar os problemas 

suscitados ao longo da pesquisa. Resultados: O inquérito policial se consubstancia em um 

procedimento administrativo investigatório prévio constituído por uma série de diligências, 

cuja finalidade é a obtenção de elementos probatórios para que o titular da ação possa propô-

la contra o autor da infração penal. Conclusão: A possibilidade de alguém ter sua liberdade 

restringida de maneira ilegal e abusiva deve ser combatida, utilizando-se meios adequados 

para tanto. Autorizar a instauração de inquéritos policiais indevidos é ferir a Constituição 

Federal de 1988 que assegura aos seus cidadãos liberdade e justiça. 

 

Palavras-chave: Inquérito Policial. Habeas Corpus. Liberdade. Procedimento. Trancamento. 
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OBRIGAÇÃO ALIMENTAR ENTRE PAIS E FILHOS: UMA ANÁLISE SOB A 

ÓPTICA DAS DECISÕES DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 

Márcia Júnia Ramos Medeiros 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: Analisar a relativização do tema em questão a luz das decisões do Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, utilizando o princípio da reciprocidade e da solidariedade 

familiar. Materiais e Métodos: A pesquisa foi pautada na análise de obras documentais e 

doutrinárias, em especial as de direito de família, abordando uma investigação exploratória de 

caráter qualitativo, com intuito de chamar a atenção dos filhos e familiares para importância 

da pratica do cuidado, como fonte de melhor qualidade de vida. Resultados: Restou 

demonstrado que, em nosso atual ordenamento jurídico, não faltam mecanismos legais para a 

garantia da manutenção da dignidade da pessoa humana, tanto dos pais quanto dos filhos. 

Conclusão: O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais adota uma postura simples 

sobre a relativização, observando as eventualidades de cada caso, pois, sabendo que amar não 

é obrigatório, cuidar é um dever constitucional que não pode ser descurado.  

 

Palavras-chave: Obrigação alimentar. Reciprocidade. Relativização da prestação de 

alimentos. Princípio da solidariedade familiar. 
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OS DESAFIOS DO ENCARCERAMENTO FEMININO NOS PRESÍDIOS DO 

BRASIL 

 

Claudiane Lopes dos Santos 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Estudar mulheres em situação prisional. Sabe-se que a saúde da mulher presa tem 

que ser tratada com atenção, em razão da vulnerabilidade deste público alvo, que cada vez 

mais vem crescendo no país, o que dificulta a garantia efetiva do cumprimento do direito das 

presas em sua integralidade, mas mesmo com dificuldades é dever do Estado a garantia 

integral destes direitos. Materiais e Métodos: Realização de uma pesquisa bibliográfica 

exploratória e descritiva, com coleta de material científico, permitindo assim a seleção das 

bases jurídicas e as bibliotecas virtuais que serviram de fonte para a confecção do presente 

estudo. Resultados: Enfatizam-se as situações precárias e de risco à saúde que a população 

carcerária feminina se encontra exposta diariamente em seu ambiente de detenção ou 

reclusão. Assim, o impacto que a situação de privação da liberdade tem sobre as mulheres 

pode desencadear transtornos mentais ou potencializar os já existentes. Conclusão: A 

precariedade dos Sistemas Prisionais é um problema real, ficando difícil a ressocialização, a 

educação e inclusive a saúde física e mental das presas, que deveriam ser tratadas como a Lei 

obriga. No entanto, o poder público tem que se esforçar mais para que as demandas das presas 

sejam atendidas como a Lei determina ou seja de forma a não violar o direito de quem precisa 

tanto e tem tão pouco à disposição. 

 

Palavras-chave: Encarceramento feminino. Dignidade. Saúde da mulher. Direito das 

garantias mínimas.  
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OS IMPACTOS DO ABANDONO AFETIVO NA VIDA DOS ADOLESCENTES EM 

CONFLITOS COM A LEI 

 

Joyce Souza Vieira 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Avaliar como a situação de abandono dos adolescentes infratores se compõe como 

um aspecto que relaciona a (falta de) afetividade com a conduta imprudente. Materiais e 

Métodos: Procedeu-se uma abordagem qualitativa por pesquisa bibliográfica, para que assim 

fosse possível reunir informações necessárias para o levantamento histórico que norteia o 

tema apresentado, recorrendo também a doutrinas, legislações vigentes, bem como matérias e 

artigos relacionados ao objetivo dessa pesquisa. Resultados: Estudo se dividiu em três 

seções: questões relativas ao abandono afetivo, abordando teoria do desamor e/ou princípio da 

afetividade; discussão sobre os adolescentes em conflitos com a lei; e os impactos causados 

pelo abandono na vida do adolescente. Conclusão: O abandono afetivo gera consequências 

não só no âmbito jurídico, como psíquico e físico da criança, acarretando prejuízos no 

desenvolvimento de sua personalidade. Isso permite discorrer como as práticas criminais 

cometidas por menores não podem passar desapercebidas ou justificadas, sendo necessário 

conhecer a razão do problema para que se proponha soluções eficazes. Logo, com medidas 

para que não ocorra o desafeto e uma intervenção maior das políticas públicas, percebe-se 

necessário um amparo desde sempre às famílias, não só quando ocorre o problema, tendo em 

vista que a indenização, como forma de penalização, não é o suficiente para um jovem em 

fase de formação de caráter. 

 

Palavras-chave: Abandono afetivo. Adolescentes em conflitos com a Lei. Danos morais. 

Responsabilidade civil. 
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OS LIMITES DE RESPONSABILIZAÇÃO DAS FAKE NEWS 

 

Julian Meira Ruas Filho 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Analisar a possibilidade de diferenciação entre os agentes (criador e difusor), 

apontar possíveis sanções e fazer análise das jurisprudências. Materiais e Métodos: Utilizou-

se o método explicativo de abordagem aliado ao procedimento de estudo bibliográfico. Tal 

trabalho tem como finalidade a discussão sobre Fake News, os termos que antecederam este, o 

surgimento do termo e a recorrência de tal nos dias atuais. A questão de pesquisa pretendia 

esclarecer se haveria diferenciação quanto às possíveis sanções civis e penais para quem cria e 

dissemina, para quem apenas dissemina, se seria possível a diferenciação entre quem cria e 

quem divulga notícias falsas. Para tanto foram usados os procedimentos revisão de literatura e 

pesquisa documental, analisando jurisprudências. Resultados: Verificou-se o esforço 

interpretativo atinente às fake news, dada sua finalidade e alcance, especialmente pela 

disseminação na internet. Há esforços na literatura para enquadramento do fenômeno, bem 

como propostas legislativas. No Brasil o Marco Civil da Internet, atual Lei Geral de Proteção 

de Dados, tem sido importante instrumento de enquadramento legal do fenômeno. No âmbito 

legislativo destaca-se a proposta do Projeto de Lei 2.630/2020. No âmbito cível verificou-se 

predominância de ações indenizatórias, enquanto que no âmbito penal viu-se a predominância 

dos crimes contra a honra. Também surgiram respostas no âmbito eleitoral, com 

enquadramento mais moderno que os dados pela legislação cível ou criminal. Conclusão: O 

fenômeno exige atuação estatal, sendo que a pesquisa desenvolvida não permitiu diferenciar a 

repercussão legal/jurisprudencial para quem cria e dissemina, de para aqueles que somente 

divulgam as notícias. 

 

Palavras-chave: Fake News. Notícias falsas. Direito Civil. Direito Penal. 
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OS REFLEXOS DOS DIREITOS SUCESSÓRIOS DO CÔNJUGE EM RELAÇÃO 

AOS ASCENDENTES NA MULTIPARENTALIDADE FACE AO NOVO DIREITO 

DAS FAMÍLIAS 

 

Vanessa Aparecida Normanha dos Santos 

Tatiane Santos Neves  

 

Objetivo: Analisar os reflexos dos direitos sucessórios do cônjuge e ascendentes na 

multiparentalidade face ao novo direito das Famílias. Materiais e Métodos: A metodologia 

utilizada foi o método de revisão bibliográfica, por meio de artigos, periódicos, doutrinas e 

jurisprudências. Resultados: A família ao longo dos séculos passou por uma evolução 

histórico-social, possibilitando assim, constantes transformações, chegando, por fim, à família 

moderno-contemporânea, caracterizada pelo afeto e diversidade. Dando-se ênfase à 

multiparentalidade, reconhecida perante a Suprema Corte, através do Recurso Extraordinário 

622, sob a premissa dos princípios constitucionais, o reconhecimento deste instituto passa a 

reverberar não só no cotidiano das famílias, como também, na seara do direito, gerando assim, 

vários efeitos jurídicos, tais como, direito ao nome, à guarda, ao parentesco, aos alimentos, 

aos direitos eleitorais, previdenciários e sucessórios. Conclusão: E nesse liame conclui-se que 

os direitos sucessórios devem ser estendidos aos casos de multiparentalidade, sob a luz dos 

princípios constituições da isonomia e da dignidade da pessoa humana, bem como a 

necessidade da concepção de uma lei que regulamente o mencionado instituto, principalmente 

no tocante aos direitos sucessórios do cônjuge e ascendentes do de cujus, garantindo, de tal 

forma, uma maior segurança jurídica. 

 

Palavras-chave: Direito das Famílias. Direito das Sucessões. Multiparentalidade. 
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PATERNIDADE SOCIOAFETIVA E A OBRIGAÇÃO ALIMENTAR 

 

Ingrid Souza Reis 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar a relação entre a Paternidade Socioafetiva e a Obrigação Alimentar. 

Materiais e Métodos: O método de pesquisa utilizado é o descritivo exploratório, tratando-se 

de uma revisão básica da literatura, sendo abordados estudos de doutrinadores e 

jurisprudências e matéria constitucional que debatem sobre a caracterização da obrigação 

alimentar para pais socioafetivos. Resultados: É facilmente perceptível a mudança sofrida 

pelo Direito Constitucional e Direito de Família, mais especificamente a família em si, o que 

gerou uma necessidade de atualização no Direito. O conceito de família passou por um papel 

constante e significativo nas transformações ao longo do tempo, agora permitindo instituições 

de uma família baseada no afeto, no sentimentalismo e no companheirismo entre seus 

membros. Desta forma, é necessário analisar a paternidade socioafetiva bem como a de todos 

aspectos relevantes e inerentes a este tema. Por sua vez, a obrigação alimentar visa suprir as 

necessidades daqueles que não podem ser autossuficientes para manter sua vida digna. 

Conclusão: Essa obrigação se baseia na unidade familiar, por isso pode ser derivada da 

relação socioemocional pai-filho, pois o parentesco é igual, como será ilustrado 

posteriormente e analisado por meio de doutrinas, artigos de lei e análises jurídicas. 

 

Palavras-chave: Direito de Família. Filiação. Paternidade Socioafetiva. Obrigação 

Alimentar.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

110 
 

POLIAMOR: OS PRECONCEITOS MORAIS E AS DIFICULDADES 

ENCONTRADAS NO ÂMBITO DO DIREITO CIVIL 

 

Karolinne Silva Moura 

Edmilson Araujo Rodrigues 

 

Objetivo: Identificar as dificuldades vivenciadas pelas famílias poliamorosas e abordar o 

posicionamento doutrinário, jurisprudencial e normativo. Materiais e Métodos: Optou-se 

pelo método da pesquisa bibliográfica, desenvolvida a partir de estudo doutrinário e 

jurisprudencial, com análise documental e abordagem exploratória, a fim de se averiguar as 

novas formas de constituição de entidades familiares, especialmente as desenvolvidas por 

meio do afeto e a necessidade de reconhecimento da pluralidade familiar e relações 

poliamoristas. Resultados: O poliamor consiste-se no relacionamento não monogâmico em 

que as pessoas tem mais de um relacionamento íntimo simultaneamente, com o conhecimento 

e em consentimento de todos os envolvidos, tendo como objetivo principal a inter-relação 

afetiva. Conclusão: A entidade poliafetiva precisa ser reconhecida como arranjo familiar, 

pois para que tenham seus direitos reconhecidos, essa nova forma conjugal necessita de 

grandes conquistas sociais, adquiridas após muito tempo de luta. 

 

Palavras-chave: Família. Poliamor. Relacionamento. Simultâneo. Consentimento. 
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POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 155 DO CPP NO TRIBUNAL DO JÚRI 

 

Diuliano Soares Mota 

Daniel Rodrigo Soares  

 

Objetivo: Demonstrar os resultados positivos decorrentes da aplicação do art. 155 do Código 

de Processo Penal nas decisões dos jurados. Materiais e Métodos: Foi utilizada a 

metodologia qualitativa exploratória, através da qual foram realizadas leitura e revisão 

bibliográfica, que contou com títulos bibliográficos, jurisprudências, doutrinas e legislações. 

Resultados: Com a alteração do art. 155 do CPP, feita pela Lei nº. 11.690 de 2008 é notório a 

autonomia dada a apreciação da prova no processo, sendo adotado pelos magistrados no 

Brasil o sistema do livre convencimento motivado. Com a reforma o legislador permitiu que o 

julgador faça o uso de provas produzidas na fase investigativa, Inquérito Policial, para tomar 

suas decisões através da sua livre convicção, porém, ao fundamentar foi restringido a utilizar 

exclusivamente destas. A apreciação das provas feita pelo júri diverge da maneira realizada 

pelo magistrado, que se dará pela íntima convicção. O sistema da livre apreciação ou da 

íntima convicção, o juiz tem total autonomia de decidir sobre determinado fato, usando 

somente princípios íntimos, não se vinculando ao que consta nos autos do processo ou de uma 

justificação de seu convencimento. Conclusão: A análise do material coletado, permitiu 

corroborar com a necessidade em implementar ao tribunal do júri uma nova forma de 

parâmetro para a formação de convicção dos jurados, utilizando o artigo 155 do Código de 

Processo Penal nas decisões do júri. Desta maneira, o livre convencimento motivado aplicado 

ao tribunal do júri garantirá que os julgamentos sejam realizados de maneira mais justa e 

efetiva.  

 

Palavras-chave: Tribunal do Júri. Jurados. Juiz. Convencimento. Contraditório. 
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POSSIBILIDADE JURÍDICA DA MAJORAÇÃO DE 25% NO VALOR DO 

BENEFÍCIO NA APOSENTADORIA POR IDADE EM DECORRENCIA DO 

PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

 

Rejane Silva Medeiros 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Estudar os requisitos para concessão da majoração de 25% na aposentadoria por 

incapacidade permanente e analisar, a luz do princípio da isonomia, a extensão do benefício à 

aposentadoria por idade do Regime geral de previdência social. Materiais e Métodos: A 

pesquisa realizada foi na vertente bibliográfica, exploratória, descritiva, qualitativa, 

documental e revisão literatura. Resultados: A extensão da majoração de 25% aos 

beneficiários das aposentadorias programadas tem como base o princípio da igualdade, sendo 

gradualmente reconhecida em âmbito judicial. Conclusão: Para a obtenção do adicional de 

25% na aposentadoria, há o entendimento jurídico de que se faz mister o aditamento quando a 

invalidez ocorrer após a aposentadoria, em consonância com o princípio da igualdade. 

 

Palavras-chave: Aposentadoria por invalidez. Aposentadoria programada. Princípio da 

igualdade. Majoração de 25%. 
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PRINCÍPIO DA CO-CULPABILIDADE E A PARCELA DE RESPONSABILIZAÇÃO 

DO ESTADO NOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

 

Davidson Adiel Castro Soares 

Daniel Rodrigo Soares 

 

Objetivo: Verificar as possibilidades de aplicação do princípio da co-culpabilidade no 

ordenamento jurídico brasileiro. Materiais e Métodos: Tencionando o supracitado 

esclarecimento, têm-se como referenciais bibliográficas as doutrinas, jurisprudências, 

legislações vigentes, que servirão como base para a construção temática, nessa linha, 

auxiliando na conceituação e contextualização do referido trabalho, far-se-á uso de uma alta 

diversidade de autores e obras. Resultados: O princípio da co-culpabilidade será tratado 

como circunstância supralegal de atenuação da pena. Nos casos em que o juiz ao analisar as 

condições socioeconômicas do agente, não pode ignorá-las, devendo lhe atenuar o castigo por 

isso, desde que haja uma linha de proximidade entre tais condições e o delito cometido, 

motivo pelo qual a sua aplicação ocorrerá principalmente, mas não exclusivamente, nos 

crimes patrimoniais. Conclusão: Deve-se reconhecer, então, que há uma mea-culpa do Estado 

por não proporcionar a todos uma igualdade socioeconômica e com isso alguns buscam 

efetuar um crime contra o patrimônio para sair de tal abismo social, deixando claro, que o 

sujeito terá sim a pena aplicada pelo crime cometido, pois o a co-culpabilidade não deve ser 

usada como anulação e sim como base na dosimetria de sua pena. 

 

Palavras-chave: Co-culpabilidade. Direitos Fundamentais. Igualdade social. 
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PROVAS ILÍCITAS NO PROCESSO PENAL 

 

Thamires Juliana Pereira Silva 

Edmilson Araújo Rodrigues  

 

Objetivo: Estudar as limitações do direito à prova no controle da atividade persecutória do 

Estado no processo e a flexibilização trazida pela doutrina e jurisprudência nas decisões em 

que a prova ilícita é admitida em benefício do réu. Materiais e Métodos: A pesquisa foi 

desenvolvida por meio de um procedimento bibliográfico e documental, por intermédio de 

uma abordagem qualitativa de natureza exploratória. Resultados: Ao analisar as provas 

adquiridas, como a infração a uma norma jurídica, surgiram teorias; a primeira delas favorável 

à admissibilidade ilimitada, inclusive sem sanção ao infrator. A segunda, desfavorável, 

mesmo que para beneficiar o réu. E a terceira teoria, que está sendo cada vez mais acolhida 

pela doutrina, conhecida como teoria do interesse preponderante defende que não se deve 

vetar totalmente a utilização da prova ilícita, nem permiti-la de forma genérica. Essa corrente 

prega a necessidade de sopesar os direitos conflitantes dignos de proteção e analisá-los 

segundo o princípio da proporcionalidade. Conclusão: Percebeu-se, com o presente estudo, 

que as provas ilícitas não são aceitas pelo ordenamento jurídico brasileiro, visto que ferem os 

direitos fundamentais. Contudo, existe a aceitação das provas ilícitas no processo penal desde 

que sejam em benefício do réu, uma vez que o princípio da proporcionalidade busca sopesar 

entre a ilicitude de uma prova e o preço de uma condenação criminal em desfavor do réu.  

 

Palavras-chave: Provas. Provas Ilícitas. (In) Aplicabilidade. Processo Penal. 
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RECONHECIMENTO DE PESSOA COMO PROVA NO CÓDIGO DE PROCESSO 

PENAL 

 

Samuel Lopes Oliveira 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Analisar os entendimentos doutrinários e jurisprudências sobre o reconhecimento 

de pessoa como prova no Processo Penal. Materiais e Métodos: Trata-se de uma revisão 

bibliográfica de natureza básica e análise da jurisprudência na aceitação do tipo de prova 

expressa o artigo 226 do Código de Processo Penal. Ademais, fez-se uso de reportagens e 

julgados sobre erros no reconhecimento pessoal. Resultados: A prova tem a finalidade no 

processo de conhecimento de informar ao juiz sobre os fatos ocorridos e a partir deste 

conjunto probatório fundamentar suas decisões através do livre convencimento. Por sua vez, 

reconhecimento de pessoas deve ser compreendido como um recurso eficaz e complexo, que 

deve se valer de parâmetros legais. A Superior Corte de Justiça formulou várias 

interpretações, demonstrando o posicionamento do STJ em reconhecer o reconhecimento 

informal como válido. Apesar dos posicionamentos no sentido contrário pelos doutrinadores 

processuais penais, que consideravam este entendimento um equívoco jurisprudencial, visto 

que a formalidade que o legislador procurou inserir advém da preocupação com a 

possibilidade de injustiças com erro no reconhecimento pessoal. No mês de outubro do 

corrente ano a 6ª Turma do STJ, revisou seu entendimento a respeito da expressão “se 

possível” contido no inciso II do artigo 226 do CPP, bem como no valor probatório dado ao 

reconhecimento fotográfico. Conclusão: Resta uma maior discussão sobre o tema, com 

observância os princípios constitucionais norteadores do processo penal. 

 

Palavras-chave: Reconhecimento. Prova. Procedimento. 
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REFORMA TRABALHISTA: A PREVALÊNCIA DO NEGOCIADO SOBRE O 

LEGISLADO COMO POSSÍVEL VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL 

DA PROTEÇÃO AO TRABALHADOR 

 

Eneida Maria de Souza Prates Veloso 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Analisar os artigos 611-A e 620 da CLT, tendo em vista se são harmônicos com o 

princípio constitucional de proteção ao trabalhador. Materiais e Métodos: A pesquisa é 

documental, bibliográfica, exploratória, descritiva, revisão de literatura, hipotético-

dedutivo. Resultados: Apontam para o fato de que os artigos 611-A e 620 prejudicam 

direitos trabalhistas e o princípio constitucional de proteção ao trabalho, pois, tais artigos 

tendem a desconsiderar que nem sempre alterações efetivadas em convenções e acordos 

coletivos respeitam os direitos constituídos ao longo da evolução do direito do trabalho. 

Conclusão: Os artigos 611-A e 620 impactaram negativamente os princípios constitucionais 

de proteção ao trabalho, assim como direitos trabalhistas, uma vez que mantem o negociado 

sobre o legislado sem atentar para a manutenção de direitos e, sem analisar se o negociado 

prejudica acentuadamente os trabalhadores. 

 

Palavras-chave: Lei 13.467/2017. Negociado sobre o Legislado. Violação de Princípio. 
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RESCISÃO INDIRETA E DANO EXTRAPATRIMONIAL 

 

Bianca Nunes dos Santos 

Cristiano Barbosa 

 

Objetivo: Estudar a rescisão indireta e a possibilidade de cumulação de pedido do dano 

extrapatrimonial. Materiais e Métodos: Pesquisa bibliográfica, exploratória, descritiva, 

documental e revisão de literatura. Resultados: De acordo com a normativa pode haver 

cumulação de pedido de dano extrapatrimonial com verbas trabalhistas, dependendo da 

situação fática. Mas, há questionamentos se na mesma ação poderia estar incluso empregador 

e empregado assediador. Conclusão: Considerando as indicações normativas, não se percebe 

empecilho na cumulação de dano extrapatrimonial e verbas trabalhistas na rescisão indireta 

contra o empregador. Mas a possibilidade de efetivação contra o assediador na esfera 

trabalhista se mostra inviável por não existir relação de emprego entre os mesmos.  Neste 

caso, percebe-se que haverá o tramite de duas ações, sendo uma na esfera trabalhista contra o 

empregador, e outra na esfera civil contra o empregado assediador. 

 

Palavras-chave: Rescisão Indireta. Dano Extrapatrimonial. Art. 223. CLT. 
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RETIFICAÇÃO DE REGISTRO DE NOME DO NATIMORTO EM CARTÓRIO, 

UMA ANALISE DA DECISÃO Nº 0081347-57.2019.8.17.2001 DO TJPE 

 

Letícia Batista Cotrim 

Jéssica Albuquerque Vieira Oliveira 

 

Objetivo: Analisar a retificação do registro do Natimorto em cartório, com fulcro na decisão 

Nº 0081347-57.2019.8.17.2001 da 12ª Vara de Família e Registro Civil da Capital de 

Pernambuco e sua relevância para o ordenamento jurídico pátrio. Materiais e Métodos: Foi 

realizado um estudo de método dedutivo, com pesquisa bibliográfica, doutrinária de caráter 

exploratório, com a finalidade de compreender o entendimento do Tribunal de Justiça de 

Pernambuco sobre o tema abordado. Resultados: Os direitos da personalidade constituem a 

categoria fundamental de direitos subjetivos em matéria civil, na medida em que trazem 

consigo uma ideia de que são aqueles reconhecidos a cada titular de direitos no ordenamento. 

Não basta à pessoa a mera atribuição da personalidade se tal instituto não vier assegurado de 

certas garantias fundamentais, que são denominados direitos da personalidade. 

Conclusão: Fundamentada no princípio da Dignidade da Pessoa Humana e nos Direitos 

Humanos, a decisão em comento, como forma de respeito à vida que se extinguiu e em 

solidariedade ao sentimento de luto dos genitores, possibilitou a atribuição de nome ao 

natimorto e passou a ser utilizado como parâmetro para outras decisões de mesma natureza, 

frente à omissão do ordenamento pátrio. 

 

Palavras-chave: Retificação. Registro. Nome. Natimorto. Decisão.  
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SEXISMO: OCORRÊNCIA DA CULPABILIDADE DAS VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA 

QUE AS LEVAM DA AGRESSÃO AO FEMINICÍDIO 

 

Maria Eduarda Brandão Pinheiro 

Janaína Silveira Castro Bickel 

 

Objetivo: Analisar a falta de proteção da dignidade humana da mulher quando vítima de 

violência, sendo dever do Estado sua proteção. Materiais e Métodos: O objetivo geral tem a 

característica exploratória e descritiva. Com método de abordagem hipotético-dedutivo por 

meio de levantamento bibliográfico nos meios físicos e digitais, sendo utilizados artigos 

científicos, doutrina, legislação e jurisprudências. Resultados: Estes resultados trazem o 

despreparo estatal e a falta de políticas públicas eficazes no combate à violência contra a 

mulher. Além de constatar a ineficácia das medidas protetivas de urgência para a proteção das 

vítimas de violência doméstica, sendo ineficazes pela má fiscalização do Estado, levando 

mulheres a se tornarem vítimas fatais. Conclusão: Mediante ao exposto, a violência contra a 

mulher, é o resultado de uma construção social patriarcal que a deslegitima a denunciar uma 

agressão sofrida, pelo fato da ineficácia quanto ao modo de aplicação das leis por parte dos 

órgãos competentes, sendo que essa falta de denuncia ou até mesmo com a existência dessa, 

acabam de formas fatais. Mesmo com a grande conquista dos direitos femininos, existem 

ainda grandes barreiras a serem vencidas pelas mulheres para que possam viver tendo sua 

dignidade humana respeitada. Conclui-se, portanto que o papel estatal de proteção a dignidade 

da mulher não é feito conforme deveria, tendo um grande descaso e falta de preparo por parte 

dos agentes públicos, falta de políticas públicas e de uma consciência social humana. 

 

Palavras-chave: Direitos femininos. Dignidade humana. Políticas Públicas.  
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SUPRESSÃO DAS HORAS IN ITINERE PELA LEI Nº 13.467/2017 E AS MUDANÇAS 

CAUSADAS AO DIREITO JUSLABORAL 

 

Ana Eldi Cantuária Fonseca 

Maria Luiza Sapori Toledo Roquette 

 

Objetivo: Compreender quais foram as mudanças introduzidas pela Reforma Trabalhista 

através da Lei nº. 13.467/2017, no que tange à descaracterização do instituto das horas in 

itinere, bem como investigar a possível violação de alguns princípios basilares que norteiam o 

direito do trabalho. Materiais e Métodos: Utilizou-se o método de abordagem dedutivo 

explorando as teorias e leis existentes, através da revisão bibliográfica, realizou-se uma 

análise a partir de materiais publicados, com base em doutrinas de autores renomados, 

preceitos jurídicos, jurisprudências e Súmulas do TST. Resultados: A exclusão das horas in 

itinere pela Lei 13.467/2017 foi uma mitigação de direitos duramente conquistados ao longo 

do tempo pelos trabalhadores. A descaracterização das horas in itinere pela Lei nº. 

13.467/2017 resultou em consequências financeiras ao bolso do obreiro, visto que, ficou 

oneroso para o trabalhador se deslocar de sua residência até o local de trabalho e no retorno 

para casa. Conclusão: Conclui-se que tal mitigação é uma afronta aos princípios da proteção 

e seus subprincípios, ao princípio da primazia da realidade, princípio da dignidade da pessoa 

humana e ao princípio da proibição ao retrocesso social. O estudo em questão possibilitou 

concluir que a mitigação de direitos já conquistados e positivados resultou na desvalorização e 

precarização do trabalho humano. 

 

Palavras-chave: Direito do Trabalho.  Horas In Itinere. Reforma Trabalhista. Princípios 

Trabalhistas. Princípios Constitucionais. 
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UMA ANÁLISE ACERCA DA IMPORTÂNCIA DE PREZAR PELA SAÚDE 

MENTAL DA VÍTIMA NOS CRIMES SEXUAIS 

 

Thainá Seixas Silva  

Vanessa Cláudia Sousa Oliveira  

  

Objetivo: Analisar as possíveis consequências advindas dos crimes sexuais, observando o 

amparo legal para o devido atendimento às vítimas de tais delitos. Materiais e Métodos: O  

trabalho utilizou a abordagem qualitativa de viés bibliográfico, utilizando-se de referências de 

artigos publicados de autores como Israel Domings Jono, Silvia Chakian Santos, Flávia 

Botelho Costa, a legislação presente da Lei 13.718/2018 e o Código Penal vigente no Brasil. 

Resultados: A violência sexual apresenta como característica o fato de ter o poder de 

silenciar não apenas as suas vítimas, mas também os autores pertencentes às instituições que 

têm a responsabilidade de promover ações de proteção e garantia de seus direitos. Ao fazer 

uma análise relacionada a evolução histórica dos crimes sexuais, é possível observar que estes 

crimes existem há muito tempo, com a única alteração sendo a punição estabelecida. 

Conclusão: O desenvolvimento do presente trabalho possibilitou um entendimento 

panorâmico sobre crimes sexuais, suas consequências, os auxílios que as vítimas possuem o 

amparo jurídico, psicológico e familiar que as vítimas de crimes sexuais precisam e os que 

elas já dispõem. A violência voltada para o lado sexual é um grave problema de saúde pública 

que preocupa e confronta a nossa sociedade. Na atualidade, suas diversas manifestações 

referentes à pratica contra crianças e adolescentes constituem alguns dos fenômenos mais 

frequentes que atingem todas as classes sociais, raças/etnias e gerações. 

 

Palavras-chave: Amparo legal. Crimes sexuais. Saúde mental. Violência.  
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UMA ANÁLISE DO REGIME PARTICIPAÇÃO FINAL NOS AQUESTOS 

 

Maria Clara Mendes Pinheiro 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: Analisar o regime de bens, especialmente o regime de Participação Final nos 

Aquestos. Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório, 

com utilização da pesquisa bibliográfica. Resultados: O regime de bens é indispensável na 

celebração do casamento, e é estipulado pelo artigo 1639 do Código Civil (2002) que 

estabelece a liberdade aos noivos na escolha do regime. Um dos regimes de bens previstos no 

Código Civil (2002) refere-se à Participação Final nos Aquestos, que possui característica 

hibrida, tem como regras de Separação de Bens na constância do casamento, de modo que 

ambos cônjuges tenham maior liberdade na administração dos bens, e, na dissolução do ato 

conjugal, prevalecem as regras da Comunhão Universal, determinando assim a divisão por 

igual dos bens adquiridos pelo casal. No entanto, apesar de o regime de bens Participação 

Final nos Aquestos ser efetivo na administração dos bens de cônjuges que possuem vultoso 

patrimônio, não possui efetiva aplicabilidade no ordenamento jurídico pátrio, uma vez que 

não condiz com a situação socioeconômica na qual se encontra a maior parte da população 

brasileira, formada em sua maioria por pessoas de baixa renda. Conclusão: Para que a norma 

que trata do Regime de Participação Final nos Aquestos não vire letra morta, é indispensável 

que o legislador altere o cerne de seu conteúdo, de modo a possibilitar uma maior adesão por 

parte da sociedade. 

 

Palavras-chave: Regime de bens. Participação final nos aquestos. Administração dos bens. 
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UMA ANÁLISE DOS ÍNDICES DE FEMINICÍDIO NA CIDADE DE MONTES 

CLAROS/MG 

 

Danilo Costa Gomes
 

Dayane Ferreira Silva 

 

Objetivo: Analisar a Lei n º 13.104/2015 e a ocorrência do crime de Feminicídio na cidade de 

Montes Claros/MG no período de 2015 a 2019. Materiais e Métodos: Para a realização desse 

estudo foi utilizada a  metodologia qualitativa e quantitativa, de caráter descritivo, através do 

método da pesquisa bibliográfica e da análise de dados secundários, disponibilizados na 

plataforma da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública - MG, por meio do Sistema 

Integrado de Defesa Social e do Centro Integrado de Informações de Defesa Social, que 

retratam a ocorrência de crimes de feminicídio na cidade de Montes Claros/MG, no período 

de 2015 a 2019. Resultados: A violência contra a mulher ainda é recorrente no Brasil e, 

apesar da criação da Lei do Feminicídio, os aumentos dos índices ainda são consideráveis. 

Percebeu-se que, mesmo com a criação da Lei do Feminicídio, os números na cidade de 

Montes Claros/MG não tiveram diminuição; ao contrário, houve um aumento nos anos de 

2016, 2017 e 2018, chegando aos 32 (trinta e dois) casos registrados na cidade; já em 2019, a 

média foi a mesma em relação a 2015, 23 (vinte e três) ocorrências. Considerações finais: 

Observou-se que na cidade de Montes Claros/MG, após a criação da Lei do Feminicídio, não 

houve diminuição dos casos de feminicídio, em todo período analisado. 

 

Palavras-chave: Feminicídio. Crime. Montes Claros/MG.  
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VIOLAÇÃO DE DIREITOS DO CONSUMIDOR NAS COMPRAS VIRTUAIS E 

PROCESSOS TRAMITADOS NO PROCON DE MONTES CLAROS-MG 

 

Deborah Cristina Frios Machado 

Antônio Luiz Nunes Salgado 

 

Objetivo: Compreender a aplicação do direito do consumidor no PROCON de Montes Claros 

nas reclamações de compras e serviços pela internet. Materiais e Métodos: Utilizou-se 

método dedutivo na abordagem, conferindo ao estudo detém caráter monográfico e 

observacional. Formulou-se a hipótese de que as reclamações acerca de compras virtuais 

aumentariam em decorrência da pandemia COVID-19. Os procedimentos metodológicos 

foram bibliográficos, com revisão de literatura sobre a temática, e posteriormente, análise de 

dados secundários fornecidos diretamente pelo órgão pesquisado. Foram consultados os 

registros dos primeiros semestres de 2019 e 2020. Resultados: Verificou-se queda no registro 

de reclamações de 2019 para 2020 perante o PROCON de Montes Claros, tanto no 

quantitativo geral, quanto no específico relativo às compras e contratações de serviços pela 

internet. A necessidade de adaptação de procedimentos à nova realidade, e dos contribuintes 

ao enfrentamento da pandemia podem influíram sobre os resultados, já que o primeiro 

semestre de 2020 foi o de maior restrição de circulação. Conclusão: O estudo foi não 

conclusivo devido à possível inconsistência dos dados, uma vez que os registros do PROCON 

não corresponderam à totalidade dos atendimentos e devido à nova hipótese a ser estudada de 

que as restrições da pandemia influíram na retenção das demandas perante o órgão. 

 

Palavras-chave: Compras digitais. Direito do Consumidor. PROCON.  
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER: O ENFRENTAMENTO SOB A 

ÓPTICA DAS DECISÕES DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA DA REGIÃO SUDESTE 

 

Isabela Alves Sepúlveda 

Edmilson Araújo Rodrigues 

 

Objetivo: Analisar a violência doméstica, sendo apontada como uma violência recorrente de 

uma cultura patriarcal e, por meio de pesquisas nos Tribunais de Justiça da Região Sudeste 

fora feita uma análise dos julgados e quais fundamentos adotados na resolução de tais 

conflitos, dimensionando quais aspectos deveriam ser modificados nas normas jurídicas atuais 

para contribuir pela diminuição da violência e garantia de qualidade de vida e dos direitos das 

mulheres. Materiais e Métodos: Optou-se pelo método da pesquisa bibliográfica, com 

análise documental e abordagem exploratória como forma de aprimoramento da pesquisa 

sobre a Lei Maria da Penha. Resultados: A pesquisa apontou que a violência contra a mulher 

representa uma violência de gênero, fomentada por uma cultura patriarcal. O combate a esse 

fenômeno social encontra diversos desafios, sendo um deles a inércia do Estado, representada 

pela morosidade no andamento dos processos e o acolhimento frágil das mulheres que 

procuram a justiça. Conclusão: Verificou-se por meio de julgados dos tribunais da região 

Sudeste a aplicabilidade da LMP, porém é evidente a necessidade de melhorar a atuação 

jurídica no processo de resolução dos conflitos. O Estado deve aprimorar seus métodos, 

investir na qualificação dos funcionários públicos, buscar eficiência no acolhimento das 

vítimas sob amparo das medidas protetivas, além de mobilizar maior empenho do poder 

público no combate à violência contra a mulher. 

 

Palavras-chave: Violência doméstica. Lei Maria da Penha. Medidas protetivas. Tribunal de 

Justiça da Região Sudeste. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA SEXUAL E AUXÍLIO PSICOLÓGICO: 

APLICABILIDADE E ADEQUEÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA PELA POLÍCIA 

CIVIL EM BRASÍLIA DE MINAS 

 

Anne Caroline Raposo Dias 

Filomena Luciene Cordeiro Reis 

 

Objetivo: Estudar a aplicabilidade e a adequação da Lei Maria da Penha pela Polícia Civil, 

bem como os impactos da escassez do auxílio psicológico para as vítimas de violência 

doméstica sexual em Brasília de Minas por meio de fontes documentais disponíveis e de 

domínio público da Polícia Civil. Materiais e Métodos: Pesquisa qualitativa, explicativa e 

descritiva com a finalidade de compreender o assunto. Resultados: Os resultados do estudo 

apontam a necessidade de uma delegacia especializada para o atendimento dessas mulheres, 

bem como uma casa de apoio para recebê-las, capacitação integrada entre policiais civis e 

policiais militares para tratar de casos relativos a esse assunto Conclusão: Constatou-se nesse 

estudo que, a Violência contra a mulher é uma realidade atual brasileira, sendo 

responsabilidade da sociedade e do poder público protegê-las preventivamente. Dessa forma, 

percebeu- se a necessidade de profissionais qualificados, por meio de uma intervenção 

multiprofissional para o atendimento qualificado da violência doméstica sexual.  

 

Palavras-chave: Feminicídio. Violência contra a mulher. Auxílio psicológico. Políticas 

públicas preventivas. Brasília de Minas. 
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: EFICÁCIA DA REDE DE PROTEÇÃO À MULHER EM 

FACE DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

 

Karine Barbosa Rodrigues 

Tatiane Santos Neves 

 

Objetivo: Apresentar o trabalho “Violência doméstica: eficácia da rede de proteção à mulher 

em face da violência doméstica e familiar”, o qual pretendeu analisar mecanismos de 

funcionamento da rede de proteção à mulher, vítima de agressões dessa natureza. Materiais e 

Métodos: As metodologias adotadas seguiram a perspectiva das pesquisas exploratória e 

bibliográfica, buscando, assim, a compreensão da temática em foco, por meio de dados atuais 

e relevantes para este estudo. Resultados: Foi possível notar que ainda persistem diferentes 

formas de violência doméstica, causando irreparáveis danos às suas vítimas. Para minimizar o 

quadro do sofrimento feminino, o Estado elabora políticas públicas assistenciais, como as 

casas-abrigo, as quais servem como porto seguro às mulheres que tentam se proteger contra as 

agressões sofridas em seus lares. Essas vítimas podem contar, ainda, com auxílio jurídico 

prestado pelas delegacias de atendimento especializado e com a defensoria pública. 

Conclusão: Esta investigação trouxe benefícios quanto aos conhecimentos teóricos 

relacionados ao tema abordado neste texto, reafirmando o caráter de urgência na adoção de 

medidas que garantam o cumprimento dos direitos protetivos, afiançados na Lei Maria da 

Penha, a fim de que as falhas jurídicas sejam eliminadas e a mulher/vítima receba 

efetivamente proteção e cuidados essenciais à vida.  

 

Palavras-chave: Violência doméstica e familiar. Lei Maria da Penha. Rede de proteção à 

mulher. 
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ENGENHARIA BIOMÉDICA 

 

 

GENERAL CONTROL ENGENHARIA: CONSULTORIA EM ENGENHARIA DE 

MANUTENÇÃO 

 

Bruno Diego de Araújo 

Mauro Alves da Silva 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: Apresentar os resultados de estudo realizado objetivando o desenvolvimento de 

empresa no ramo de serviços, com foco em indústrias de médio e grande porte de Minas 

Gerais, voltada para reestruturação de setores de manutenção. Materiais e Métodos: 

Realizou-se estudo de viabilidade para identificar os principais recursos e custos necessários 

ao funcionamento do empreendimento. Realizou-se, ainda, levantamento junto a possíveis 

clientes, para verificar o nível de aceitação e interesse pelo serviço. Resultados: Os resultados 

da pesquisa comprovaram a importância da proposta da pesquisa, visto que 72,7% dos 

entrevistados responderam que estariam dispostos a contratar um serviço de consultoria em 

engenharia de manutenção para alavancar os indicadores de disponibilidade de equipamentos 

com a redução de custos esperada. Conclusão: Conclui-se que a proposta de uma consultoria 

especializada em engenharia de manutenção, a ser prestada pela empresa General Control, 

aponta para mercado promissor, com aceitação comprovada pelo resultado das pesquisas. Os 

recursos necessários ao empreendimento poderão ser alcançados por meio de parcerias com 

agências financeiras. 

 

Palavras-chave: Engenharia de manutenção. Planejamento de manutenção. Implementação.  
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ENGENHARIA CIVIL 

 

 

ACIDENTES DE TRABALHO NA CONSTRUÇÃO CIVIL E A IMPORTÂNCIA DA 

PREVENÇÃO 

 

Juscélio Souza 

Maria Clara Castilho de Matos 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Estudar as principais causas que ocasionam acidentes de trabalho na construção 

civil, enfatizando a importância da prevenção e quais os principais métodos para que ocorra a 

diminuição deste fato. Materiais e Métodos: Foram realizadas pesquisas bibliográficas a 

partir de estudos já publicados, a fim de colher informações para confronto de ideias e 

debates. Resultados: Os resultados dos estudos feitos possibilitaram verificar que trabalhar na 

prevenção é a melhor alternativa para evitar acidentes no canteiro de obra. Os autores 

defendem a utilização da capacitação dos profissionais e também equipamentos de proteção 

individual e coletivo a fim de garantir a segurança do trabalhador. Conclusão: Podemos 

observar que a antecipação dos acidentes de trabalho através da utilização de métodos como 

EPI’s e EPC’S como também programas de conscientização e normas regulamentadoras é a 

melhor forma de evitar acidentes na construção civil.   

 

Palavras-chave: Acidentes de trabalho. Medidas de prevenção. Segurança no trabalho. 

Construção civil. 
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ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

DE OBRAS NA CONSTRUÇÃO 

 

Raphael Nunes Ladeia 

Wagner Fernandes Brito 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Criar uma empresa a fim de minimizar custos e despesas diretas e indiretas em 

relação ao descarte dos resíduos na construção, tendo como fundamento o descarte adequado, 

diminuindo o impacto causado ao meio ambiente. Materiais e Métodos: Foi aplicado o 

questionário via Google Forms em construtoras de Montes Claros/MG, com o intuito de 

verificar a aceitação da prestação de serviço. Resultados: Devido a pandemia da Covid-19, 

não foi possível realizar as pesquisas de campo para melhor esclarecer os serviços. Entretanto, 

os resultados possibilitaram verificar que poucas pessoas têm conhecimento os benefícios 

desse serviço, mas, tais pessoas, mostraram-se bastante interessadas em adquirirem maior 

conhecimento sobre o método e consideraram ser uma boa inovação para o ramo. Conclusão: 

Observamos que com um maior conhecimento sobre as características desse serviço, as 

construtoras optem por aderir mais empresas do ramo. 

 

Palavras-chave: Resíduos sólidos. Construção civil. Meio ambiente. 
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CONFORTO TERMOACÚSTICO ATRAVÉS DO REVESTIMENTO PRODUZIDO 

COM LÃ DE VIDRO E GESSO 

 

Erica Beatriz Gomes Lima 

Isabella Soares Quintino 

Chrystian Iezid Maia E Almeida Feres 

 

Objetivo: Desenvolver e validar no mercado um revestimento produzido com lã de vidro e 

gesso que ofereça conforto termo acústico. Materiais e Métodos: Foi realizada pesquisa 

quantitativa, transversal e descritiva pelo método Snowball, mediante um questionário on-line 

em lojas de materiais de construção e profissionais da área, conforme parecer de aprovação 

nº: 4.261.937 do Comitê de Ética em Pesquisa - CEP-CONEP. Resultados: Há um déficit 

muito grande em relação aos materiais que tragam conforto as estruturas. Tanto os 

comerciantes quanto os profissionais da área consideram muito importante o investimento em 

conforto térmico e acústico para as estruturas, pois além de agregar valor à obra, melhora a 

qualidade de vida do usuário final e o valor do produto depende do seu desempenho, desde 

que não ultrapasse 35% do valor da obra. Conclusão: Com base na pesquisa de validação de 

mercado conclui-se que o produto seria bem aceito no mercado de materiais e revestimentos 

de Montes Claros-MG. O revestimento termoacústico por ser algo novo é bem atrativo tanto 

para os comerciantes como para os profissionais da área de construção civil.  

 

Palavras-chave: Ecoeficiência. Conforto termoacústico. Revestimento de parede. 

Desempenho termoacústico. 
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CONSULTORIA DE PATOLOGIAS NA CONSTRUÇÃO CIVIL 
 

Iago Costa Prates 

Lucas Renan Oliveira Brito 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Criar uma empresa de gestão e consultoria das manifestações patológicas da 

construção civil, na cidade de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: A princípio, a 

finalidade seria fazer uma vistoria de uma edificação para uma melhor análise, em seguida, 

ser aplicado um laudo, onde constariam as patologias e como resolvê-las ou serem 

restauradas. No entanto, devido a pandemia do novo coronavírus, foi aplicado apenas o 

questionário via Google Forms para 2 construtoras e para 18 pessoas, do ramo da engenharia 

de Montes Claros-MG e região, a fim de verificar a aceitação da consultoria em torno da 

região. Resultados: Obtivemos amostras dos devidos participantes e houve uma satisfatória 

exatidão dos mesmos com a proposta, pois pode-se notar que, muitas das empresas deixam de 

verificar o material, e também, se seu trabalhador tem formação compatível para fazer o uso 

adequado dos materiais em certas aplicações na obra. É nesse ponto que se encontra a 

ocorrência das patologias. Conclusão: Após a análise das amostras, concluiu-se que o serviço 

tem muito valor e que é de extrema importância para as empresas da construção civil, sendo 

assim, a consultoria em patologia é necessária, podendo ser bem aplicada e facilitada nas 

empresas que necessitem de um serviço com mais qualidade na gestão do empreendimento.    

 

Palavras-chave: Consultoria. Gestão de negócios. Patologia. Construção civil. 
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ECOTONS: TINTA ECOLÓGICA À BASE DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO E 

DEMOLIÇÃO (RCD) 

 
Igor José Soares Gonçalves 

Lucas Andrade de Oliveira 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Fabricar uma tinta ecológica à base de resíduo de construção e demolição (RCD), 

com a finalidade de diminuir os impactos ambientais deixados pelas tintas convencionais. 

Materiais e Métodos: Foi disponibilizado via WhatsApp um questionário gerado no Google 
Forms para uma amostragem de 50 pessoas aleatórias de Montes Claros-MG e região, a fim 

de verificar a aceitação da tinta no mercado regional. Resultados: Analisados os dados da 
pesquisa de campo, foi possível observar que a grande maioria das pessoas se mostrou 

interessada no produto e, mesmo sem ter grande disponibilidade em comércios, a tinta 
ecológica mostrou ser um produto em crescimento. Conclusão: Devido à pandemia causada 

pelo novo Coronavírus (Covid-19), não foi possível fazer os ensaios laboratoriais e a 
confecção da tinta. Contudo, por meio da pesquisa de campo, conclui-se que a fabricação e 

utilização da EcoTons é viável e possui boa aceitação. 

 
Palavras-chave: Construção civil. Sustentabilidade. Tinta ecológica. Resíduo de Construção 
Civil (RCD). 
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EXECUÇÃO DE LAJES COM GRANITO COMO ELEMENTO ESTRUTURAL 

 

Aparecido Junio Fonseca 

Matheus Anderson Guedes dos Santos 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Verificar a viabilidade de projetos de lajes constituídas de granito em substituição 

ao concreto armado, contra piso e revestimento e comparar com os quantitativos de insumos 

de produção de lajes convencionais de concreto armado. Materiais e Métodos: O estudo 

contou com uma amostra de quarenta e nove indivíduos. Para a verificação da viabilidade, foi 

utilizado um edifício de cinco pavimentos sobre o qual fizemos a estimativa de materiais para 

a execução da proposta construtiva com laje maciça de concreto e com laje com granito de 

forma estrutural. Foi utilizado formulário digital do Google Forms. Foi utilizado o software 

Eberick para o levantamento dos quantitativos de forma, aço e concreto necessários para a 

execução da estrutura do edifício modelo quando este utiliza laje de concreto maciço e 

quando utiliza o granito de forma estrutural. Resultados: Percebemos que utilizando a 

técnica, temos uma redução de quase 15% no consumo de aço. Notamos que mesmo tendo 

mais vigas, o consumo a mais de materiais nas vigas da estrutura de granito é compensado 

pela a ausência da estrutura de laje maciça. Nós obtivemos uma redução de consumo de 

insumos no modelo computadorizado do edifício de quase 12% em formas e de cerca de 18% 

no consumo de concreto. Conclusão: Observamos que esse modelo construtível tem um 

possível mercado consumidor e também representa redução de consumo de insumos nas 

edificações.  

 

Palavras-chave: Laje de granito. Laje de concreto armado. Sistemas não aderentes. 
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FERRAMENTA: RÉGUA MESTRADORA PARA ACABAMENTO EM 

ALVENARIAS E ESTRUTURAS DE CONCRETO  

 
Jorge Luiz Alves Ribeiro 

Rafael Alves Machado 

Kristhiam Willy Soares Mota 

 

Objetivo: Criar uma ferramenta régua mestradora para emboço e reboco em obras de 

pequeno, médio e grande porte. Materiais e Métodos: Foi aplicado o questionário via Google 

forms para construtoras de Montes Claros-MG, a fim de verificar a aceitação da ferramenta 

inovadora em obras. Resultados: Devido ao Covid-19, não foi possível realizar os testes em 

campo. Entretanto, os resultados foram realizados em casa, por meio de formulário Google 

forms, possibilitando maior conhecimento sobre o assunto e o manuseio da régua. Verificou-

se que poucas pessoas têm conhecimento sobre este método, e considera ser uma boa 

ferramenta de inovação para o ramo da construção civil. Conclusão: Estes dados 

representaram o pouco conhecimento e investimento das empresas de construção civil e 

profissionais, onde há uma grande utilização de ferramentas manuais que estão defasadas no 

mercado, diminuindo produção e aumentando o desperdício de materiais na execução. 

 

Palavras-chave: Ferramenta. Emboço e reboco. Inovação. Construção. 
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FÔRMA EM CHAPA DE ZINCO PARA CONFECÇÃO DE ESPERAS DE PILARES 

 

Wanessa Lopes Pereira 

Warley Ferreira Rocha 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: Desenvolver uma Fôrma de Zinco para execução de esferas de pilar, capaz de 

atender satisfatoriamente às necessidades do mercado da construção civil. Materiais e 

Métodos: A validação do problema se deu por meio da aplicação de um questionário 

contendo 11 questões relacionadas ao produto. Foi aplicado de forma on-line através da 

ferramenta Google Forms para um número de 15 colaboradores de uma empresa da área da 

construção civil da cidade de Montes Claros - MG. Resultados: Os resultados referentes à 

pesquisa foram obtidos através das respostas do questionário aplicado, buscando conhecer a 

aceitação da fôrma proposta e a possibilidade de sua inserção no mercado. Obtiveram 

resultados importantes tanto para o método atual quanto para o proposto e sugestões foram 

colhidas. Conclusão: Tendo conhecimento da importância do papel que as fôrmas 

desempenham na Construção Civil, conclui-se que a forma proposta possui uma alta 

viabilidade, garantindo, através do seu uso, muitos benefícios. 

 

Palavras-chave: Fôrma de zinco. Praticidade. Economia. Concreto Armado. Inovação. 
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PAVIMENTO PERMEÁVEL DRENANTE À BASE DE PÓ DE PORCELANATO 

COMO AGREGADO MIÚDO 

 

Antônio Adilson Pereira Cardoso 

Maxwell Mafra e Souza 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Verificar o mercado para desenvolvimento de um piso permeável drenante, à base 

de pó de porcelanato como agregado miúdo, com foco na utilização em pequenos espaços. 

Materiais e Métodos: O estudo apresenta corte transversal, com coleta e análise de dados 

quantitativos e qualitativos para validação comercial do produto (Piso Drenante de 

Porcelanato moído). Para isso, foi utilizada uma pesquisa de campo, na forma on-line através 

da plataforma GOOGLE. A pesquisa quanti-qualitativa, por meio de um questionário on-line, 

foi realizada com 10 (DEZ) pessoas para validação da proposta, conforme parecer de 

aprovação n°4.302.508 do Comitê de Ética em Pesquisa – CEP. Resultados: Mediante 

aprovação dos aspectos técnicos e necessidades formuladas no questionário, o resultado foi 

positivo, tendo em vista que 93 % dos entrevistados aprovaram a ideia do projeto e alertaram 

para a necessidade e falta de solicitação do produto alto drenante. Conclusão: Com a 

pesquisa, constatou-se que há uma significativa demanda a ser explorada no que diz respeito à 

pavimento drenante no setor de construção e que a falta desse elemento acarreta perdas 

irreparáveis para toda a sociedade e gera prejuízos materiais. Além disso, a população local se 

mostrou aberta ao produto, com o aceite de preços diferenciados e moldes nos quais se 

encaixem,  de forma que sane o problema da falta  de drenagem em locais urbanos. 

 

Palavras-chave: Pavimento drenante. Reciclagem de material cerâmico. Concreto poroso. 

Urbanismo. 
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RECICLAGEM DE RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Edmara R da Mata 

Jeferson M. de Araújo 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: Enfatizar o empreendedorismo sustentável, visando à reciclagem de resíduos da 

construção civil na cidade de Montes Claros – MG. Materiais e Métodos:  Para validação do 

trabalho, foi realizada uma pesquisa com aplicação de um questionário para levantamento de 

insumos com o intuito de analisar a destinação final dos resíduos sólidos provenientes da 

construção civil em Montes Claros. Resultados: Foi aplicado um questionário a trabalhadores 

representantes de empresas da área da construção civil na cidade de Montes Claros. O 

levantamento dos dados contribuiu para aprimoramento e conhecimento, sobre a opinião e 

aceitação da usina de reciclagem, sendo este um empreendimento que contribuiria com 

minimização de problemas socioambientais causados pelo descarte incorreto dos resíduos 

sólidos. Conclusão: A implantação e a realização deste projeto na cidade seriam aceitáveis 

pela população conforme demonstrado pela pesquisa a funcionários de empresas do ramo da 

construção civil, pois traria benefícios econômicos para a cidade e a reeducação da população 

ajudando a reduzir os prejuízos causados tanto ao meio ambiente quanto ao meio social 

devido lixões clandestinos sitiados pela cidade, e a prática da sustentabilidade. 

 

Palavras-chave: Resíduos. Empreendedorismo. Sustentabilidade. Gerenciamento.  
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REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA: PONTE ENTRE O CIDADÃO E SUA 

FORMALIZAÇÃO IMOBILIÁRIA 

 

Vitor Luciano Alves Guimarães. 

Weslley Rodrigues De Assis. 

Suzyanny Dias Gusmão. 

 

Objetivo: Elaborar um programa, a fim de fornecer mecanismos, por meio de consultoria 

técnica e ações jurídicas, servindo de ponte para o cidadão, em prol da sua regularização 

fundiária. Materiais e Métodos: Como forma de validação do problema, aplicamos um 

questionário, confeccionado e disponibilizado via Google Forms, contendo 13 questões 

abordando assuntos relacionados ao estudo e sua inserção no mercado. A aplicação foi 

realizada de forma individual, o link do questionário disponibilizado por e-mail ou via 

Whatsapp. Resultados: Os resultados foram referentes ao conhecimento sobre a REURB, a 

inserção no mercado e a atual situação do imóvel do respondente. Obtivemos resultados 

importantes para a melhoria do serviço, opiniões quanto às mudanças necessárias, sobre a 

importância da REURB para as cidades e possível indicação para realização do serviço. 

Conclusão: Os poucos serviços ofertados não oferecem qualidade, pesquisas mais amplas 

podem inovar esse serviço e torná-lo acessível e de baixo custo, melhorando 

significativamente a vida das pessoas e resgatando a sua cidadania, garantindo a sua 

integração ao convívio social. 

 

Palavras-chave: Plataforma digital. REURB. Regularização fundiária. Imóvel.  
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TELHADO VERDE: RETARDO E REDUÇÃO DO ESCOAMENTO SUPERFICIAL 

 

Bruna Rodrigues Borges 

Juliane Antunes Nobre 

Suzyanny Dias Gusmão 

 

Objetivo: Desenvolver um sistema de cobertura verde para minimizar os problemas de 

escoamento superficial. Materiais e Métodos: O produto baseia-se em um telhado verde que 

apresenta estudo qualitativo, transversal e experimental. A cobertura verde possuirá em sua 

composição plantas e substratos diversos que irão reprimir a água da chuva, gerando, assim, o 

retardo do escoamento devido à absorção da água no sistema. Para validação do produto, foi 

aplicado um questionário contendo 7 perguntas a 20 pessoas que residem nos bairros Jardim 

Olímpico e Canelas, da cidade de Montes Claros- MG. Resultados: Os resultados da pesquisa 

foram obtidos por meio de testes em protótipos com e sem cobertura verde. Obtiveram-se 

resultados importantes, pois, à medida que os testes iam sendo realizados, notava-se a eficácia 

do telhado verde na redução da quantidade de água direcionada ao sistema de drenagem 

urbana. Conclusão: A apuração dos resultados deste projeto expôs as vantagens de aquisição 

do ecotelhado em construções para a redução e retardo do escoamento superficial. 

 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Escoamento superficial. Construção civil. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

141 
 

VIDRO RECICLADO COMO AGREGADO PARA USO NA CONSTRUÇÃO CIVIL 

 

Magno Mayrink Carmo 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 

 

Objetivo: Validar o potencial de mercado para agregado miúdo e graúdo a base de vidro 

reciclado na construção civil. Materiais e Métodos: Foi feito uma pesquisa exploratória, 

quantitativa com análise de dados descritivos no método Snowball e aplicado um questionário 

através do Google Forms para 10 Engenheiros Civis com o CREA regular e atuantes na 

cidade de Montes Claros – MG, para verificar a aceitação do produto, conforme o parecer nº. 

3.983.073 do CEP-CONEP. Resultados: Verificou-se a necessidade de produtos reciclados 

na construção civil e a boa aceitação dos mesmos e apresentando preços competitivos no 

mercado, mas com necessidade de garantias da eficácia do uso do vidro reciclado como 

agregado. Conclusão: Pode-se observar que com um maior conhecimento sobre as 

características do produto e com preço acessível e competitivo, a sustentabilidade poderia 

valer-se como diferencial. 

 

Palavras-chave: Vidro reciclado. Vidro agregado. Construção civil. Sustentabilidade. 
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ENGENHARIA DE ALIMENTOS 

 

 

DESENVOLVIMENTO DE SERVIÇO LOGÍSTICO INTERESTADUAL DE CARGAS 

PARA PEQUENAS EMPRESAS E PESSOAS FÍSICAS 

 

Giselle Marinho dos Santos 

Roberta Gomes Silva 

Warley Basílio Batista 

 

Objetivo: Avaliar a viabilidade de serviços logísticos através da Aplicação web, que por meio 

do seu acesso poderá facilitar a comunicação entre pequenas empresas, pessoas físicas e/ou 

jurídicas e transportadoras. Materiais e Métodos: A pesquisa em questão é de carácter 

quantitativo, transversal e experimental, aprovada pelo Comitê de Ética sob parecer n
o
. 

3.894.883, CAAE: 23604919.9.00005141. Para verificar o conhecimento do mercado atual 

sobre a importância da utilização de uma Aplicação web, foi elaborado um questionário e 

aplicado a 34 discentes empreendedores das Faculdades Integradas do Norte de Minas em 

Montes Claros – MG. O questionário foi enviado para os participantes da pesquisa e, após 

isso, as respostas relatadas foram representadas em gráficos. Resultados: Com base nos 

resultados da pesquisa, percebe-se a importância da logística empresarial, visto que os 

serviços de logística são de fato ferramentas inovadoras e competitivas. Contudo, com o 

auxílio da Tecnologia de Informação é possível tornar os serviços mais prático, facilitado e 

acessível para todos. Conclusão: Conclui-se que a iniciativa da criação de um produto, com 

mercado já consolidado, atribuindo alterações nas suas características, conseguiu alcançar um 

resultado significativo aprovado pela maioria dos julgadores, não treinados, significando que 

o produto é viável tanto no aspecto para empresas, pessoas físicas e para transportadoras. 

 

Palavras-chave: Aplicativo. Serviço logístico. Transporte de carga. 
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ENGENHARIA ELÉTRICA 

 

 

APLICAÇÃO DO LEAN MANUFACTURING  

 

Deiberth Simplício  

Uriel Jefter Cardoso 

Raphael Pereira 

 

Objetivo: Estabelecer um padrão para a aplicação do Lean Manufacturing em uma empresa, 

gerando redução de custos operacionais e, consequentemente, um lucro maior. Materiais e 

Métodos: A pesquisa foi encaminhada e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa das 

Faculdades Integradas do Norte de Minas, sob o nº CAAE 35701020.5.0000.5141, seguindo a 

Resolução nº 466, 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde (CNS). O projeto 

consiste em um padrão de aplicação do Lean Manufacturing para ser utilizado na prestação de 

serviço. Foi aplicado um questionário, anteriormente lido e aceito o Termo de Consentimento 

Informado Livre e Esclarecido (TCLE), e, no ato da aplicação, uma conversa com os 

entrevistados sobre como cada um trata o desperdício em suas empresas para balizar a 

padronização da aplicação do Lean. Resultados: Com a aplicação do formulário aos gestores, 

100% (n=20) responderam que, conhecendo as possibilidades de melhoria contínua do seu 

negócio, autorizariam a implementação em suas empresas e 100% (n=20) afirmaram que 

indicariam para outros gestores a implementação do Lean Manufacturing. Conclusão: 

Tomando como exemplo todos os modelos de negócios dos gestores que participaram da 

pesquisa e devido ao que se propõe, este padrão é aplicável em qualquer ambiente de trabalho, 

contudo, a aplicação terá tempos diferentes em razão do tamanho da empresa e engajamento 

de seus funcionários.  

 

Palavras-chave: Lean Manufacturing. Kanban. Just in Time. 
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BENGALA ELETRÔNICA PARA DEFICIENTES VISUAIS 

 

Henrique Samuel Silva Fernandes 

Thiago Soares Ramos 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: Desenvolver um dispositivo eletrônico aliado à bengala que possa detectar a 

aproximação de obstáculos e que consiga ler informações de locais com etiquetas RFID-

Radio-Frequency Identification, previamente cadastrados. Materiais e Métodos: O Protótipo 

foi elaborado com método experimental e análise sistemática dos resultados na melhoria da 

qualidade de vida do deficiente visual. Ressalte-se que, por meio de habilidades em 

automação, programação e transmissão de dados, o aparelho comunica ao microcontrolador 

(Arduíno) instalado na bengala que se comunica com o smartphone da pessoa, passando 

informações referentes ao ambiente em que ela se encontra, como alerta de aproximação de 

obstáculos ou possível identificação de locais cadastrados com etiquetas RFID. Resultados: 

Com o estudo pode-se afirmar que a bengala seria de grande valia para quem possui alguma 

deficiência visual, devido à aceitação do público-alvo na pesquisa de campo realizada. 

Conclusão: Dessa forma, o projeto intentou proporcionar vastos benefícios para o deficiente 

visual, como deslocamento autônomo, maior conforto, privacidade, segurança, além de 

proteção nas suas atividades do cotidiano. 

 

Palavras-chave: Deficiência visual. Auxílio. Dispositivo eletrônico. Bengala. Deslocamento 

autônomo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

145 
 

SISTEMA PARA O MONITORAMENTO DA PRESENÇA DE ETILENO NO 

TRANSPORTE DE MANGAS 

 

Iara Thamires Oliveira 

Miguel Macedo dos Santos 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: Monitorar a presença de etileno no transporte de mangas. Trata-se de uma pesquisa 

descritiva com análise quantitativa de dados, em que os dados levantados sobre transportes 

frutíferos desenvolvido no trabalho foram utilizados para o desenvolvimento do protótipo. 

Materiais e Métodos: A pesquisa aborda o método dedutivo e experimental e teve 

abordagem quantitativa, visto que serão aplicados questionários para aquisição dos resultados. 

O sistema de Monitoramento da presença de etileno nos transporte consiste no sistema de 

comunicação entre placa de Arduino e o sensor MQ2, o sinal digital será transmitido para a 

cabine do caminhão onde é transformado em sinal analógico luminoso e através das leds e 

sonoro pela utilização de buzinas Resultados: Com o estudo pode se afirmar que esse 

monitoramento é de real importância no transporte frutífero, devido à ausência da existência 

atual de um dispositivo para controle da presença de Conclusão: Tomando como base o 

objetivo citado na introdução deste artigo, o desenvolvimento deste aplicativo foi concluído 

cumprindo as exigências propostas e atendendo às necessidades do segmento. O controle da 

presença de etileno nas cargas ficará a cargo do caminhoneiro que poderá fazer a exaustão do 

gás quando este estiver em nível alto. Levando em consideração a proposta deste trabalho e a 

opinião das pessoas que participaram da pesquisa, conclui-se que o protótipo seria muito útil 

se inserido no mercado, uma vez que ao ser adquirido pela transportadora ou caminhoneiro 

autônomo ele possibilitará o maior segurança para a carga e evitará possíveis danos na carga e 

no sistema de refrigeração. 

 

Palavras-chave: Protótipo. Transporte. Etileno. Monitorar. 
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SUBSTITUIÇÃO DE BATERIAS POR UM BANCO DE UPERCAPACITORES EM 

BICICLETAS ELÉTRICAS DE CURTA JORNADA 

 

Eder Fabian da Silva 

Marcos Vinicius Rodrigues Lopes 

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: Adaptar um banco de supercapacitores em bicicletas elétricas para reduzir o tempo 

de recarga. Materiais e Métodos: Para a execução do projeto, foram necessários um kit de 

adaptação de e-bikes, um banco de supercapacitores e o desenvolvimento do circuito de 

adaptação. O circuito de potência do conversor foi implementado no ambiente de simulação 

do Matlab/simulink. Nesse caso, utilizou-se o banco de supercapacitores como fonte de 

alimentação, conectado a uma carga (Ro) que representa o motor da bicicleta. Para que os 

parâmetros do banco de supercapacitores pudessem ser implementados no Matlab/simulink, 

utilizamos o bloco “supercapacitor” disponível na sua biblioteca de componentes e foram 

adicionados também os parâmetros dos componentes eletrônicos. Resultados: As simulações 

realizadas nos softwares anteriormente citados se mostraram promissoras, abrindo caminho 

para o desenvolvimento de um protótipo confiável e que atende com satisfação ao objetivo 

pretendido. Conclusão: Tomando como base o objetivo citado na introdução deste artigo, o 

desenvolvimento deste projeto foi concluído cumprindo as exigências propostas e atendendo 

às necessidades do segmento de clientes. Além de ser uma inovação, o citado projeto utiliza a 

tecnologia como forma de solucionar um dos muitos problemas reais da atualidade, podendo 

ser, futuramente, adaptado e utilizado em outros tipos de veículos como forma de melhoria no 

processo de mobilidade urbana. 

 

Palavras-chave: Supercapacitores. E-bikes. Bicicletas elétricas. Mobilidade urbana. 
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VENTILADOR PULMONAR MECÂNICO DE BAIXO CUSTO PARA 

TRATAMENTO DE INSUFICIÊNCIA RESPIRATÓRIA 

 

Edilane Pereira de Oliveira 

Thales Araújo Guimarães  

Rodrigo Baleeiro Silva 

 

Objetivo: Desenvolver um ventilador pulmonar mecânico de baixo custo, a ser utilizado no 

tratamento de insuficiências respiratórias ou pacientes infectados pela COVID-19, em seu 

estado mais avançado. Materiais e Métodos: A pesquisa foi elaborada com método 

experimental e análise quantitativa de dados. Foi aplicado um questionário virtual para 10 

participantes, escolhidos aleatoriamente, entre professores e alunos de engenharia. O contato 

inicial foi por meio de aplicativo de mensagens em que se coletaram e-mails para os quais foi 

enviado o “Termo de Consentimento Livre e Esclarecido” que, após a leitura, os participantes 

concordaram em participar. Sendo recolhido o termo, foi então, enviado o questionário 

contendo nove perguntas. A análise foi feita por meio da análise de conteúdo. Resultados: Os 

resultados obtidos na pesquisa e nas simulações mostram êxito na aceitação do ventilador 

pulmonar mecânico de baixo custo para tratamento de insuficiência respiratória. Conclusão: 

O ventilador pulmonar desenvolvido possibilita aos pacientes que apresentam insuficiência 

respiratória uma ventilação pulmonar artificial, promovendo suporte ventilatório temporário, 

completo ou parcial. Foi utilizada uma tecnologia de baixo custo, quando comparado aos 

demais produzidos no mercado, utilizando materiais nacionais, o que resulta em menor tempo 

de espera para a chegada dos componentes para sua fabricação e manutenção. 

 

Palavras-chave: Ventilador mecânico. Covid-19. Insuficiência respiratória. Tratamento. 

Pacientes. 
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ENGENHARIA MECÂNICA 

 

 

ARMOC CLIMATIZAÇÃO:  CLIMATIZAÇÃO E TRATAMENTO DE AR EM 

AMBIENTE HOSPITALAR 

 

Renato Abreu Viana 

Thiago Antônio Silva 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: Apresentar os resultados de um estudo realizado para avaliar a viabilidade para 

abertura de uma empresa de prestação de serviços de manutenção, implementação e 

padronização dos sistemas de climatização e controle da qualidade do ar em ambientes 

hospitalares e clínicas de saúde. Materiais e Métodos: Foi realizado para identificação dos 

recursos e insumos necessários à prestação dos serviços propostos. Realizou-se, ainda, um 

levantamento, por meio eletrônico, com aplicação de questionário on-line para 10 gestores de 

estabelecimentos de saúde de Montes Claros, para conhecer o nível de aceitação do 

empreendimento. Resultados: O estudo de viabilidade apresentou resultado favorável e a 

empresa poderá ser implantada através de recursos dos próprios pesquisadores. A pesquisa 

realizada junto a possíveis clientes mostrou que 87,7% dos participantes demonstraram 

interesse na contratação dos serviços a serem prestados pela empresa. Conclusão: 

Considerando os resultados apresentados pela pesquisa, observa-se que o segmento de 

atuação da empresa é promissor. Porém, considerando as atuais condições do mercado, os 

pesquisadores optaram por uma implantação futura, o que exigirá atualização de alguns 

dados. 

 

Palavras-chave: Climatização. Tratamento de ar. Qualidade do ar. Ambientes hospitalares. 
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AUTOMAX: CONSULTORIA EM IMPLEMENTAÇÃO DA INDÚSTRIA 4 

 

Arlen Alves Azevedo 

Lucas Fernandes Silva 

Laura Adriana Ribeiro Lopes 

 

Objetivo: Analisar viabilidade para criação de uma Startup na área de implementação dos 

conceitos da Indústria 4.0 em pequenas e médias empresas do Norte de Minas Gerais. 

Materiais e Métodos: A pesquisa é caracterizada como exploratória e descritiva, com uma 

abordagem qualitativa, através de uma pesquisa de mercado. Foi realizado estudo de 

viabilidade financeira para levantamento de recursos e custos necessários ao funcionamento 

do empreendimento, bem como pesquisa, por meio eletrônico, junto a possíveis clientes para 

verificar o nível de aceitação da proposta. Resultados: Os gestores participantes da pesquisa, 

todos atuantes em áreas de base tecnológica, se manifestaram simpáticos à proposta, já que 

80% dos participantes afirmaram interesse na contratação do serviço. O esboço de estrutura 

mínima de funcionamento do empreendimento também apresentou resultado favorável. 

Estimou-se resultado líquido positivo e retorno de investimento (Payback) médio de 3 meses. 

Conclusão: A proposta mostrou-se viável e os resultados da pesquisa foram favoráveis, 

porém sugerem-se novos estudos em um momento futuro para maior segurança do 

empreendimento, já que o atual cenário mundial tem vivenciado as consequências da 

pandemia da Covid-19, o que provocou uma situação de instabilidade e crise em todos os 

setores da economia. 

 

Palavras-chave: Indústria 4.0. Avanços tecnológicos. Automação industrial. Consultoria 
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FERRAMENTA PARA APLICAÇÃO DO QR-CODE EM SETORES DE 

MANUTENÇÃO  

 

Clésio Fonseca Silv 

Valério Gonçalves Oliveira 

Aristóteles Ramon Dias Couto Moreno 

 

Objetivo: Propor um produto que consiga alcançar várias escalas de clientes, portanto não 

necessariamente ser restringirá a uma única demanda, ele poderá atender grandes, médias e 

pequenas empresas, como também, poderá atender pequenos prestadores de serviço, portanto, 

todos esses envolvidos poderão fazer o uso da ferramenta. Materiais e Métodos: 

Desenvolver Qr Code para a implementação de sistemas de gerenciamento, para facilitar e 

organizar a manutenção no dia-a-dia da fábrica. Resultados: A aplicação da pesquisa foi 

essencial para entendermos as necessidades que estão em decorrência dentro dos setores 

industriais, nos possibilitando o direcionamento correto para o desenvolvimento ideal do 

produto, para que ele possa atingir as expectativas previstas. Conclusão: De acordo com o 

estudo feito para o desenvolvimento e posteriormente a aplicação da nova ferramenta dentro 

dos setores industriais, foi possível confirma a sua abrangência e os pontos que serão 

alcançados, com sua efetiva aplicação. A partir da pesquisa feita, foi possível estabelecer 

pontos de melhorias e ajustes que iram proporciona um conjunto mais completo e abrangente, 

dentro do que é esperado. 

 

Palavras-chave: Manutenção. Qr Code. Gerenciamento. Desenvolvimento. Demanda.    
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REBITADEIRA PNEUMÁTICA DE BAIXO CUSTO 

 

Bruno Cruz Gonçalves 

Norberto Nathan Filho 

Aristóteles Ramon Dias Couto Moreno 

 

Objetivo: Desenvolver um equipamento acessível e baixo custo aos postos de mola desde o 

mais simples ao mais bem equipado, adquirirem essa ferramenta para evitar assim muitos dos 

acidentes que seus colaboradores sofrem, como por exemplo o esmagamento do dedo com o 

uso da marreta. Materiais e Métodos: Trata-se de estudo voltado para o ramo automobilístico 

da linha pesada. O maquinário em questão é composto por uma cuíca, um botão de 

acionamento, além de um suporte adaptável para suportar a força do acionamento. O 

funcionamento se dará através de ar comprimido, ocasião em que este ar passará pela válvula, 

a cuíca é acionada e assim o rebite será achatado. Visa, principalmente, demonstrar a 

agilidade e a economia que a rebitadeira pneumática traz para o profissional da mecânica. 

Resultados: A resultante do nosso protótipo foi bem-sucedido, comprimiu com velocidade e 

segurança o rebite, onde é possível a rebitagem de uma ampla gama de veículos dentre eles os 

leves (carros e utilitários) e pesados (caminhões e carretas). Nosso projeto poderá evitar 

diversos acidentes com colaboradores como esmagamento de dedos com marretas, etc. e 

Conclusão: O nosso protótipo tem a plena capacidade de comprimir o rebite de forma 

uniforme quando dentro do local no qual tem sua finalidade, fixando por meio de rebite as 

lonas de freio na sapata de freio.  

 

Palavras-chave: Pneumática. Rebite. Rebitadeira. Cuíca de Freio. Lona de freio. 
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JORNALISMO 

 

 

A FORÇA DO QUERER: O PAPEL DA TELENOVELA NA DISCUSSÃO SOBRE 

TRANSEXUALIDADE 

 

Rodrigo Souza Oliveira 

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo cultural para abordar as particularidades da telenovela 

brasileira e, a partir disso, produzir um documentário que discutisse e avaliasse a abordagem 

sobre a transexualidade na novela A Força do Querer. Materiais e Métodos: Foi utilizado o 

método de qualitativo, desenvolvido mediante técnicas bibliográficas, realização de 

entrevistas e coleta de dados. O estudo foi realizado em Montes Claros, com participantes de 

faixa etária entre 20 e 70 anos. A pesquisa bibliográfica possibilitou uma ampla visão sobre o 

tema. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da FUNORTE, 

recebendo o parecer de aprovação de número 4.270.937, da Plataforma Brasil, em 

11/09/2020. Resultados: Em uma análise geral, foi possível compreender a importância de 

um produto cultural, como a telenovela, na inserção de assuntos sociais relevantes na sua 

trama e, especificamente, discutir a transexualidade para oferecer informações que possam 

impactar a sociedade, de forma positiva ou negativa. Dessa forma, a novela traz ao público 

uma abordagem do que é diferente e pode gerar comportamentos que propiciem discussões 

acerca dos preconceitos atuais e as formas de superá-los. Considerações finais: Com a 

execução desta pesquisa, pode-se compreender as problemáticas acerca das discussões sobre 

transexualidade dentro da telenovela e como essas informações chegam ao público. Este 

projeto permitiu ampliar os conhecimentos sobre o tema e, ao mesmo tempo, entender como 

os telespectadores recebem determinada informação e se deixam ser influenciados por ela. 

 

Palavras-chave: Jornalismo cultural. Documentário. Transexualidade. 
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A RELEVÂNCIA DO ATLETA MARQUINHOS KARATÊ EM MONTES CLAROS-

MG 

  

Gabriella Rodrigues Lima  

Nadinne Tainah Santos Lopes  

Ângela Márcia da Silva Braga 

  

Objetivo: Utilizar o Jornalismo Esportivo para produzir um podcast apresentando a 

relevância do atleta Marquinhos karatê para a cidade de Montes Claros, e o seu projeto social 

para a educação de crianças e adolescentes com o auxílio do esporte. Materiais e Métodos: A 

pesquisa foi executada numa abordagem documental, ou seja, todos os dados apurados e 

levantados foram obtidos por meio de documentos legais, como por exemplo, entrevistas, 

vídeos e reportagens. A pesquisa teve como estrutura a internet e foram utilizados textos e 

vídeos para fundamentar os objetivos do projeto. Resultados: Entende-se que o esporte e o 

projeto social desenvolvido por Marquinhos karatê são importantes, porque através do seu 

talento e profissionalismo ele utiliza o esporte como maneira de educar jovens, além disso, o 

podcast é o produto comunicacional ideal para falar de esporte e sobre esse atleta pouco 

conhecido e muito desvalorizado. Conclusão: O objetivo deste estudo foi abordar a 

relevância do atleta Marcos Antônio Batista, o Marquinhos Karatê, utilizando uma das 

modalidades importantes de sua história, o Karatê. Com a sua influência, ele criou um projeto 

que dá suporte de aprendizagem para crianças e adolescentes montes-clarenses.  

 

Palavras-chave: Jornalismo Esportivo. Marquinhos Karatê. Karatê. Podcast. 
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A TRAJETÓRIA DO PROJETO CINEMA COMENTADO CINECLUBE  

 

Maykon Gabriel Rodrigues Ribeiro 

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo cultural para produzir um programa de entrevistas sobre o 

projeto Cinema Comentado Cineclube, de Montes Claros (MG). Materiais e Métodos: A 

pesquisa adotou uma abordagem qualitativa, de caráter documental e longitudinal. A pesquisa 

bibliográfica foi fundamental para o trabalho e os dados coletados contribuíram com 

excelência para o projeto. O estudo foi realizado em Montes Claros, no segundo semestre de 

2020, para narrar a trajetória do Cinema Comentado, a partir dos depoimentos de fundadores, 

diretores e espectadores das sessões de filmes e dos debates sobre as obras cinematográficas. 

O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Funorte recebendo o 

parecer de aprovação de número 4.215.720, da Plataforma Brasil, em 16/08/2020. 

Resultados: O cineclubismo é um dos maiores movimentos culturais brasileiros e permite 

que a população participe do livre debate sobre o cinema nacional; os cineclubes são 

organizações civis, sem fins lucrativos, de natureza educativa, social, cultural e de lazer. Em 

Montes Claros, o Cinema Comentado Cineclube atua há 17 anos, com mostras de diversos 

temas, cineastas e gêneros fílmicos; após a exibição, acontece um debate sobre as 

particularidades e interpretações da obra. Conclusão: Com a execução da pesquisa foi 

possível entender que o Cineclube tem um histórico efetivo de atividades na cidade, porém é 

pouco divulgado pela mídia local e ainda não atinge todos os membros da sociedade montes-

clarense. Acredita-se que a pesquisa pode estimular uma maior valorização do projeto. 

 

Palavras-chave: Jornalismo Cultural. Programa de Entrevistas. Cinema Comentado 

Cineclube. 
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DIVERSIDADE+: O JORNALISMO LITERÁRIO COMO RECURSO DE 

HUMANIZAÇÃO À COMUNIDADE LGBTQIA+ 
 

Walisson Oliveira Santos 

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo literário para produzir uma revista com perfis de personagens 

estruturando histórias de vida ligadas à identidade LGBTQIA+. Materiais e Métodos: A 

pesquisa foi executada numa abordagem qualitativa, de caráter exploratório e descritivo. A 

pesquisa bibliográfica foi fundamental para o trabalho, pois, a partir dela, foi possível realizar 

a coleta de dados e de informações buscando os melhores resultados possíveis. O estudo foi 

realizado em Montes Claros, no segundo semestre de 2020, para estruturar os perfis dos 

personagens, os quais foram veiculados por meio de uma revista com relatos de entrevistados 

num contexto de luta por direitos e cidadania. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê 

de Ética e Pesquisa da Funorte recebendo o parecer de aprovação de número 4.230.899, da 

Plataforma Brasil, em 23/08/2020. Resultados: Entende-se que a abertura de debates sobre a 

comunidade LGBTQIA+ é importante, porque traduz a (re)construção da cidadania desses 

indivíduos; além disso, a revista é o produto comunicacional ideal para compreender uma 

visão histórica e mais ampla do assunto, porque permite mudanças significativas na 

elaboração de um espaço mais democrático de direitos humanos e contribui para a educação e 

sensibilização sobre as diferenças identitárias presentes na sociedade contemporânea. 

Considerações finais: Com a execução desta pesquisa, foi possível identificar a relevância do 

jornalismo literário como recurso de humanização e ressignificação dos personagens 

perfilados. O projeto permitiu ampliar o conhecimento acerca da subjetividade da comunidade 

atuando positivamente na luta anti-LGBTQIA+fobia e aproximando representação e 

identidade de indivíduos subalternizados e invisibilizados. 

 

Palavras-chave: Jornalismo Literário. Revista. Perfil. LGBTQIA.  
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GAME OF THRONES E OUTLANDER - A REPRESENTAÇÃO DA VIOLÊNCIA 

SEXUAL NOS SERIADOS DE TV E OS SEUS EFEITOS 

  

Ana Vitoria de Albuquerque Machado 

Edvania Martins Amorim 

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo cultural para produzir um podcast sobre a representação da 

violência sexual nos seriados Game of Thrones e Outlander enfocando a história, 

respectivamente, de Sansa Stark e Jamie Fraser. Materiais e Métodos: A pesquisa foi 

executada numa abordagem qualitativa, de caráter longitudinal e documental, sendo 

desenvolvida mediante pesquisa bibliográfica, entrevistas e coleta de dados em internet. O 

estudo foi realizado com personagens das cidades de Montes Claros, Rio de Janeiro e 

Mirabela, contatados por meio de videochamada, no segundo semestre de 2020, para 

estruturar os depoimentos sobre o tema do projeto. O projeto de pesquisa foi submetido ao 

Comitê de Ética e Pesquisa da Funorte recebendo o parecer de aprovação de número 

4.215.719, da Plataforma Brasil, em 13/07/2020. Resultados: Entende-se que utilizar a 

violência sexual como recurso narrativo em seriados de TV vai além da trajetória de um 

personagem e atua como elemento que gera uma emoção nos espectadores. Além disso, 

admite-se que o projeto experimental pode estimular a produção de novos trabalhos 

discutindo a abordagem de temas atuais nos seriados televisivos. Considerações finais: Este 

trabalho foi realizado com o objetivo de mostrar como os personagens avaliados passam por 

mudanças, ao longo das séries, após o estupro sofrido, fazendo uma discussão em torno da 

representação da violência sexual da mulher e do homem nos produtos culturais. O projeto 

permitiu, também, ampliar o conhecimento e ampliar as expectativas e opiniões quanto ao 

jornalismo cultural e o teor crítico do mesmo ao discutir produtos culturais. 

 

Palavras-chave: Jornalismo Cultural. Podcast. Seriados. Violência Sexual. 
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JORNALISMO SOCIAL: OS DESABAFOS E DESAFIOS DE CLARAS NORTE-

MINEIRAS NO PROJETO DA ECONOMIA DE FRANCISCO 

 

Cleidionice Pereira dos Santos 

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo social para produzir uma grande reportagem sobre quatro 

Claras (personagens femininas) relacionadas à Articulação Brasileira pela Economia de 

Francisco e Clara - (ABECOFRANC), na cidade de Montes Claros e região. Materiais e 

Métodos: O estudo foi executado por meio de uma abordagem exploratória, qualitativa e 

descritiva, que foi desenvolvida utilizando pesquisa bibliográfica e entrevistas com 

personagens relacionadas ao tema pesquisado. Em seguida, as informações coletadas foram 

organizadas para a elaboração de um produto jornalístico, a grande reportagem. O projeto de 

pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Funorte, recebendo o parecer de 

aprovação de número 4.228.172, da Plataforma Brasil, em 21/08/2020. Resultados: Entende-

se que o jornalismo social tem uma importância relevante junto à sociedade e pode ser 

incisivo e atuante no sentido de dar voz e vez às Claras Norte-mineiras. É necessário oferecer 

ao público uma visão mais apurada e crítica sobre o que acontece revelando as vozes 

daqueles(as) que, muitas vezes, estão inviabilizados diante dos interesses financeiros e 

políticos dos veículos de comunicação, alinhados ao pensamento mais conservador. 

Considerações finais: Com a execução desta pesquisa, foi possível sistematizar dados 

preliminares, reunir as falas de personagens e, dentro das possibilidades jornalísticas, mostrar 

os depoimentos das Claras do Norte de Minas Gerais, o que pode auxiliar em futuras 

pesquisas acadêmicas e estimular a divulgação e o apoio às propostas do Papa Francisco, 

catalisando alternativas e ações possíveis para a melhoria da situação social da atualidade. 

  

Palavras-chave: Jornalismo Social. Grande Reportagem. Economia de Francisco e Clara. 

Claras norte-mineiras. 
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RÁDIO E JORNALISMO: A TRAJETÓRIA DA RÁDIO SERVIR EM JANUÁRIA 

 

Saulo Almeida de Jesus  

Elpídio Rodrigues da Rocha Neto 

 

Objetivo: Produzir um rádio documentário sobre a trajetória histórica e a evolução da Rádio 

Comunitária Servir 104,9 FM, em Januária, a partir das particularidades da mídia rádio. 

Materiais e Métodos: Para a execução do projeto, o estudo foi desenvolvido por meio de 

uma abordagem exploratória, qualitativa e descritiva desenvolvida mediante pesquisa 

bibliográfica, entrevistas e coleta de dados. A população desse estudo foi constituída por 

funcionários, ouvintes, comerciantes e ex-funcionários, que contaram suas experiências 

relativas à rádio comunitária. O projeto de pesquisa foi submetido ao Comitê de Ética e 

Pesquisa da Funorte recebendo o parecer de aprovação de número 4.215.725, da Plataforma 

Brasil, em 16/08/2020. Resultados: Percebeu-se, durante a pesquisa, que a rádio desenvolve 

ações de comunicação comunitária associada a uma instituição filantrópica, a qual executa o 

processo de gestão e se sustenta por meio de doações e apoio cultural dos comerciantes locais. 

A emissora participa de atividades que favorecem a comunidade e sua grade de programação 

oferece atrações com a prestação de serviços voltados para o bem comum. Considerações 

finais: O estudo abordou a radiodifusão comunitária no município de Januária, norte de 

Minas Gerais, enfatizando o papel da Rádio Servir 104,9 FM como agente de mobilização 

social e atuação na cidade. A comunicação comunitária ocupa um papel importante no 

cotidiano dos moradores e causa um sentimento de exercício da cidadania, da ética e da 

coletividade; assim, pode estimular a construção de alternativas e mudanças que garantem a 

evolução da comunidade como um todo.  

 

Palavras-chave: Rádio. Radiodocumentário. Rádio Comunitária Servir 104,9 FM. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

159 
 

RESSOCIALIZAÇÃO DE EX-DETENTAS: COMO SÃO VISTAS E RECEBIDAS EM 

MONTES CLAROS-MG 

 

Anna Louisa Narciso Durães 

Maria Alice Pereira Veloso 

Ana Carolina Barbosa Rametta 

 

Objetivo: Utilizar o jornalismo interpretativo para produzir um documentário que retrate 

como mulheres ex-detentas são vistas e recebidas em Montes Claros. Materiais e Métodos: 

A pesquisa foi executada por meio de abordagens qualitativa e quantitativa. O levantamento 

bibliográfico também foi fundamental, pois possibilitou a coleta de dados e informações. O 

estudo foi realizado em Montes Claros, no segundo semestre de 2020. Para construir um 

documentário que desse voz às ex-detentas, foram realizadas entrevistas com personagens 

egressas do sistema prisional e profissionais que atuam na área. O projeto de pesquisa foi 

submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da FUNORTE, aprovado sob o parecer nº 

4.270.926, da Plataforma Brasil, em 11/09/2020. Resultados: Entende-se que a 

ressocialização é importante para toda a sociedade, pois reduz a criminalidade e reincidência 

às atividades ilícitas, o que na prática gera mais segurança. O documentário é o produto 

comunicacional ideal para abordar o tema, porque permite dar voz às ex-detentas e evidencia 

a realidade vivenciada por essas mulheres, o que permite que se cumpra a função social do 

jornalismo. Considerações finais: Com a execução desta pesquisa foi possível identificar a 

relevância da ressocialização como meio de transformação social, que permite que ex-

detentas sejam (re)inseridas no mercado de trabalho e tenham oportunidades de mudar suas 

realidades. A execução do projeto permitiu, também, ampliar o conhecimento e trazer 

discussões pertinentes quanto à ressocialização e seus benefícios para a resolução de 

problemas sociais. 

 

Palavras-chave: Jornalismo interpretativo. Ressocialização. Ex-detentas. Documentário. 
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VIDEORREPORTAGEM: IMPACTOS E MUDANÇAS NO TELEJORNALISMO EM 

MONTES CLAROS-MG 

 

Caio Rafael Rodrigues Novais e Santos 

Maurício Nunes Da Silva 

Ana Carolina Barbosa Rametta 

 

Objetivo: Produzir um documentário sobre o impacto e as mudanças provocadas com o uso 

da videorreportagem na InterTV Grande Minas. Materiais e Métodos: A pesquisa foi 

executada por meio de abordagens qualitativa e quantitativa. A revisão bibliográfica foi 

fundamental para o trabalho e possibilitou a coleta de dados e informações. O estudo foi 

realizado em Montes Claros, no segundo semestre de 2020, e, para estruturar o roteiro do 

documentário, foram realizadas entrevistas com profissionais que trabalham ou já trabalharam 

com a videorreportagem. O projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética das Faculdades 

Integradas do Norte de Minas (CEP-FUNORTE) para apreciação em 09/07/2020 e o parecer 

de aprovação foi emitido no dia 14/09/2020, protocolado pelo n° 4.284.838. Resultados: 

Entende-se que a videorreportagem pode ser vista, apesar das críticas relacionadas ao 

sucateamento da profissão, como uma forma do jornalista se adaptar às novas tecnologias e, 

ainda, produzir um conteúdo inovador; o documentário é o produto comunicacional ideal para 

abordar este assunto, pois permite a exposição e visualização das experiências dos 

videorrepórteres. Considerações finais: Com a execução desta pesquisa foi possível perceber 

que os profissionais que exercem a videorreportagem nos telejornais locais conseguiram 

encontrar sua identidade na produção. O projeto permitiu maior conhecimento acerca deste 

novo modo de fazer jornalismo, que não substitui a reportagem tradicional, mas se torna uma 

alternativa na produção de matérias. 

 

Palavras-chave: Telejornalismo. Videorreportagem. Impacto. 
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MEDICINA VETERINÁRIA 

 

 

A INFLUÊNCIA DA ESTRUTURA E ÍNDOLE EQUINA NA EQUOTERAPIA 

 

Camilla Mendes de Souza 

Luíza Sarmento Martins Borém 

Silene Maria Prates Barreto 

 

Objetivo: É entender através da coleta de dados, como o tipo de animal pode influenciar em 

diferentes tipos de distúrbios e qual seria o ideal para cada praticante. Materiais e Métodos: 

Os dados foram coletados através de um questionário elaborado no Google Forms, 

compartilhado nas redes sociais pelo método Snowball e respondido por 122 profissionais 

capacitados na equoterapia. Sendo aprovado pelo comitê com número de protocola de 

aprovação 4.226.123. Resultados: Corroboram para a relevância da melhor escolha do 

cavalo, percebe-se que, apesar de existirem preferências, os animais não precisam ter raça 

específica. Contudo devem apresentar comportamento e estrutura adequados para realizarem a 

equoterapia. Conclusão: Animais com mais idade, calmos e mansos, que aceitem comandos, 

possuam porte médio, tem boa conformação, com passo em uma passada ultra pegada, 

refletem o perfil do animal escolhido pela maioria dos profissionais participantes. 

 

Palavras-chave: Terapia assistida. Cavalos. Comportamento. Reabilitação. 
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AVALIAÇÃO DE CONCEPÇÃO DE NOVILHAS NELORE COM DISPOSITIVOS 

DE PROGESTERONA COM DIFERENTES USOS 

 

Chrystian Alexander Santos Lopes 

Daniel Mota Pimentel Fonseca 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Fere 

 

Objetivo: Avaliar banco de dados sobre aplicação de dispositivos de progesterona com 

diferentes usos em novilhas nelore. Materiais e Métodos: Com intuito de avaliar a concepção 

e itens relacionados à reprodução de novilhas nulíparas da raça nelore, foram obtidos os dados 

para análise em uma fazenda na região de Ibiaí, MG. Foram ofertados dados de 83 animais. 

Os animais selecionados tiveram idade de 15 a 18 meses, com peso médio de 312 Kg e 

passaram por um protocolo de indução de puberdade após a IATF. Os dados foram analisados 

por meio do programa Tukey com probabilidade de 5% de erro, sendo os dados transformados 

em √x+0,5 para análise estatística. Resultados: Os animais que foram utilizados no presente 

estudo tiveram como resultado geral a média de 51,52%, assim superiores a média da 

pecuária nacional 47.75%. Não houve diferença significativa (p<0.05) entre os implantes de 

progesterona de primeiro uso 60%, segundo uso com a taxa de prenhez de 45,45 % e de 

terceiro uso 49,12 %. Houve variação no desenvolvimento ovariano orem, não foi observada 

diferença significativa de desenvolvimento folicular de acordo com o implante. Conclusão: O 

uso de dispositivos de primeiro, segundo e terceiro usos com concentração de progesterona, 

em torno de 1,90 g, segundo uso de 1,54 e terceiro uso de 1,18 g de progesterona não alterou a 

taxa de concepção dos animais avaliados, pelo fato de não existir diferença significativa nos 

tratamentos, sendo estatisticamente similares. 

 

Palavras-chave: Novilhas nelores. Prenhez. Progesterona. 
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AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO BÁSICO DE MÉDICOS VETERINÁRIOS 

SOBRE A CONDUTA CLÍNICA NO ATENDIMENTO A FELINOS NO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 

 

Andressa Amarante Martins 

Ingrid Adell Gonçalves 

Silene Maria Prates Barreto 

Amanda Lacerda Freire 

 

Objetivo: Avaliar o conhecimento básico de médicos veterinários sobre a conduta clínica no 

atendimento. Materiais e Métodos: A pesquisa foi realizada através de um questionário 

online, na plataforma Google Forms, e respondido por médicos veterinários. Resultados: Os 

dados mostram as principais dificuldades e visões dos médicos veterinários em suas 

consultas, desmembrando diferentes pontos quanto ao conhecimento e satisfação. Conclusão: 

Pela percepção dos médicos veterinários que responderam à pesquisa, fica evidente um 

conflito existente. Apesar de não se sentirem confortáveis em atender gatos, acabam 

atendendo, porém são poucos que pretendem melhorar seus conhecimentos realizando algum 

tipo de especialização na área. 

 

Palavras-chave: Prática Veterinária. Medicina Felina. Comportamento. 
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AVALIAÇÃO DO PERFIL DOS CONSUMIDORES DE CARNE NA REGIÃO DO 

NORTE DE MINAS GERAIS 

 

Marcelino Mendes da Silva Filho 

Maria Fernanda Souza Silva 

Otaviano de Souza Pires Neto 

Rômulo Tadeu Pace de Assis Lage 

 

Objetivo: Analisar o perfil dos consumidores de carne bovina, no norte de Minas Gerais. 

Materiais e Métodos: O estudo tem abordagem qualitativa, baseando-se no levantamento de 

dados e análise do perfil dos consumidores de carne no norte de Minas Gerais. A pesquisa é 

caracterizada como básica, descritiva e de campo, com os dados obtidos através de 

questionário virtual disponibilizado durante o mês de setembro, elaborado com perguntas 

específicas. Resultados: Foram 199 respostas obtidas em 15 cidades, sendo a maioria de 

Montes Claros com 59,29% (n=118), e do gênero feminino 65,82% (n=131), com faixa etária 

de 18 a 29 anos 60,30% (n=120), sendo 39,69% (n=79) com renda mensal declarada de dois 

salários mínimos. A maioria, 68,84% (n=137), consome carne diariamente. Dos tipos de 

carnes apresentados, 100% (n=199) já consumiram carne bovina. 36,68% (n=73) já 

consumiram carnes exóticas e consumiria novamente. 43,21% (n=86) leem ocasionalmente os 

rótulos das carnes e 50,75% (n=101) não sabe identificar o selo de carne inspecionada. O 

local de compra mais elegido foi supermercado com 49,24% (n=98), sendo a peça fresca a 

mais adquirida 84,92% (n=169). Conclusão: A necessidade do conhecimento quanto a 

procedência da carne é essencial para ter um consumo consciente e uma produção inócua, por 

isso é necessário saber reconhecer o selo de carne inspecionada e sua origem, para erradicar 

ou diminuir a contaminação por patógenos que possam haver nas carnes. 

 

Palavras-chave: Consumo de Carne. Inspeção de Carne. Comércio de Carne. 
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CASUÍSTICA DE ATENDIMENTO VETERINÁRIO NO PERÍODO DE PANDEMIA 

COVID-19 EM CLÍNICA VETERINÁRIA 

 

Anndreza Brito Veloso Bitencourt 

Caroline Santos Oliveira Bonfim 

Letícia Athayde Rebello Carvalho 

 

Objetivo: Analisar a casuística do atendimento veterinário no período de pandemia COVID-

19 em uma clínica veterinária de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: Estudo 

retrospectivo, descritivo e de abordagem quantitativa. A pesquisa foi realizada através de 

análise de fichas de consultas veterinárias em uma clínica veterinária de Montes Claros - MG, 

nos dois meses antes do decreto vigente, sendo janeiro e fevereiro e os dois primeiros meses 

de decreto, abril e maio, do ano de 2020. Os dados foram obtidos de forma remota, sendo 

assim, foi possível o acesso a informações como espécie, idade, sexo, raça e queixa principal 

dos animais atendidos, sendo uma pesquisa envolvendo apenas as espécies caninas e felinas. 

Resultados: Quanto ao atendimento da espécie canina, nos meses de abril e maio foram de 

125 atendimentos (57,9%) superior a janeiro e fevereiro sendo 73 consultas (34,7%). Nos 

meses de janeiro e fevereiro foram consultados 4,2% (n=9) de gatos, enquanto nos meses de 

abril e maio tiveram uma porcentagem inferior, 3,2 % (n=7) de gatos atendidos. Conclusão: 

Houve um aumento de 22% nos atendimentos após o decreto, sendo a espécie canina de maior 

incidência, prevalecendo afecções dermatológicas. Com esse aumento no número de 

atendimentos foi possível correlacionar ao fato do tutor passar mais tempo em casa 

observando o animal, assim como possíveis alterações no seu comportamento e sinais clínicos 

precoces. 

 

Palavras-chave: Dermatológico. Novo coronavírus. Pet. 
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CONTUSÕES NO PRÉ-ABATE DE CARCAÇAS BOVINAS E SUA INFLUÊNCIA 

EM PERDAS ECONÔMICAS 

 

Gabriela França de Castilho 

Karen Lorrany Duarte Ferreira 

Otaviano de Souza Pires Neto 

Rômulo Tadeu Pace de Assis Lage  

 

Objetivo: Avaliar e identificar as contusões acometidas no pré-abate de carcaças bovinas em 

um frigorífico de Montes Claros (MG), verificando o número, grau e local das contusões.  

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa de caráter explicativo, de corte transversal e 

análise quantitativa. A população foi composta por 726 animais liberados para matança 

normal. Para coleta de dados, foi utilizada uma ficha de autorização e planilha, com 

verificação de data, sexo do animal, número, local e grau das contusões em parâmetros. A 

análise foi feita por meio de gráficos que expuseram os resultados os quais possibilitaram uma 

real interpretação. Resultados: Dados obtidos na pesquisa apontam que, do total de 726 

animais abatidos, 225 apresentaram lesões e 176 foram submetidos a toalete, com perda diária 

de 3,96 kg/dia, considerando 18 animais por dia. Conclusão: Diante dos resultados expostos, 

conclui-se que houve perdas econômicas para a cadeia produtiva. Ressalta-se, então, que 

melhorias nas técnicas de manejo pré-abate podem tornar a cadeia produtiva da carne bovina 

mais rentável. Isso porque, além de evitar perdas durante o processo, ainda se consegue um 

produto final de qualidade, diferenciado e que atenda às expectativas dos consumidores que 

buscam maior segurança alimentar e melhores condições ao bem-estar dos animais. 

 

Palavras-chave: Frigorífico. Manejo. Bem-estar. Qualidade. Comércio. 
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DESEMPENHO PRODUTIVO DE VACAS F1 HOLANDÊS X GIR E VACAS 

HOLANDESAS NA REGIÃO NORTE DE MINAS GERAIS 

 

João Vitor Araújo Ananias 

Juliana Campos Carneiro 

Otaviano de Souza Pires Neto
 
 

 

Objetivo: Avaliar o desempenho produtivo de vacas Holandesas e vacas F1 Holandês x Gir 

submetidas ao mesmo ambiente e condições sanitárias na região de Bocaiúva, Norte de Minas 

Gerais. Foram utilizados dados zootécnicos da Fazenda Curral Novo. Materiais e Métodos: 

Analisaram-se as lactações de 39 animais da raça Holandês e 16 mestiços F1 Holandês x Gir 

em 3 lactações. Verificou-se um período médio de lactação de 307 dias para as F1 H x G e 

361 dias para as Holandesas. Resultados: A produção de leite total média dos dois grupos 

apresentou-se muito superior à média nacional. Como a produção de leite pode ser afetada 

pela ordem de partos, foi possível observar que as primíparas possuem menor produção de 

leite quando comparadas à segunda e à terceira lactação tanto nas Holandesas quanto nas F1. 

Conclusão:  Nas condições deste estudo, os resultados indicam que os animais F1 Holandês x 

Gir e Holandeses apresentaram similaridade de produtividade nessa região. 

 

Palavras-chave: Bovino de leite. Lactação. Persistência. Produção de leite. 
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ENRIQUECIMENTO AMBIENTAL E REFLEXOS NO BEM-ESTAR ANIMAL EM 

DIFERENTES ESPÉCIES ANIMAIS: UMA REVISÃO INTEGRATIVA  

 

Gabriel Guimarães Caldeira Brant  

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

  

Objetivo: Verificar na literatura potenciais melhoramentos de bem-estar na saúde animal com 

o uso de enriquecimento ambiental. Materiais e Métodos: O presente estudo foi feito com 

base em uma revisão sistemática com análise de trabalhos relacionados ao tema proposto de 

modo que fossem encontradas relações benéficas nos mais variados tipos de enriquecimento 

de variadas espécies. Os dados foram coletados em outubro e novembro de 2020 nas bases de 

dados Lilacs e Scielo. Os descritores selecionados foram “enriquecimento ambiental” e “bem-

estar animal”. Resultados: Foram encontradas 14 publicações que tinham relevância perante 

os critérios de exclusão, das quais restaram nove trabalhos selecionados. Nos estudos 

presentes, foram encontradas diversas melhorias ao bem-estar animal em que, após o uso 

dessas estratégias de enriquecimento ambiental, se observou redução do processo de 

depressão cortical alastrante, do estresse oxidativo cerebral e de comportamentos 

estereotipados. Conclusão: O enriquecimento ambiental provou ser um grande aliado na 

melhoria do bem-estar animal em diferentes espécies e pode ser cada vez mais difundido e 

pesquisado no tratamento de enfermidades na criação animal. 

 

Palavras-chave: Enriquecimento Ambiental. Bem-estar animal. Comportamento animal. 
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ESTUDO RETROSPECTIVO DE TUMORES MAMÁRIOS EM CADELAS E GATAS 

ATENDIDAS EM MONTES CLAROS – MG 

 

Elaine de Oliveira Sales  

Yana Colares  

Letícia Athayde Rebello Carvalho  

 

Objetivo: Avaliar as principais raças de cadelas e gatas atendidas em um Hospital 

Universitário Veterinário acometidas pelas neoplasias mamárias, assim como a prevalência 

das características histopatológicas dessas neoplasias e a idade de maior incidência, durante o 

período entre 2017 a 2020. Materiais e Métodos: Trata-se de um estudo retrospectivo com 

abordagem quantitativa e qualitativa de natureza aplicada, caracterizando-se como descritivo 

explicativo de caráter documental. Assim, esse estudo foi realizado por meio da análise de 

laudos histopatológicos de espécimes de biópsia de tumores da glândula mamária de fêmeas 

felinas e caninas que passaram por ressecção cirúrgica. As análises dos dados foram 

realizadas com o auxílio do programa Microsoft Excel (2013). Resultados: Os laudos 

histopatológicos referentes a tumores mamários representam cerca de 45% dos diagnósticos, 

entre os quais 94% foram referentes a fêmeas caninas e 6% a fêmeas felinas. A média de 

idade foi de 11,5 anos. Houve alta prevalência de animais sem raça definida. Encontrou-se 

37%, 27% e 18% dos tumores nas glândulas mamárias inguinais, abdominais e torácicas, 

respectivamente. Conclusão: Portanto, entre as raças caninas de maior frequência, estão a 

Poodle, Pitbull e Pinscher. Entre os felinos, a única raça identificada foi a Siamês. Nas duas 

espécies, o tipo histológico mais frequente foi o carcinoma.  

 

Palavras-chave: Tumores mamários. Histopatológico. Felinos. Caninos. Fêmeas. 
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IMPACTOS ECONÔMICOS DA MASTITE SUBCLÍNICA EM PROPRIEDADE 

LEITEIRA 

 

Gabriel Queiroz Corrêa 

Mylena Soier Freitas 

Otaviano Souza Pires Neto 

  

Objetivo: Avaliar o impacto da mastite subclínica em uma propriedade leiteira no cenário 

econômico brasileiro. Materiais e Métodos: Trata-se de um experimento descritivo, de corte 

transversal e análise quantitativa. Foram avaliadas 51 vacas da raça Holandesa e Girolando, 

com período fisiológico de lactação distinto. A produção de leite foi mensurada e a qualidade 

de leite avaliada por meio do teste da quantidade de células somáticas ou Califórnia Mastite 

Teste. Para o cálculo das perdas econômicas derivadas da mastite subclínica, considerou-se o 

valor do litro do leite a R$ 2,50. Resultados:  Observa-se que os tetos mais comprometidos 

foram o 4 (n=12/23,5%) e o 3 (n=10/19,6%). Os valores estimados de escore corporal, com 

padrão superior a 3,5, sugerem que os animais receberam manejo condizente com as 

necessidades nutricionais. O escore corporal médio dos animais de 2,67 está próximo do 

padrão recomendado para o início da lactação. Quanto à ordem de parto, 45% das vacas 

analisadas estão entre a segunda ou terceira lactação. Em relação aos dias de lactação, houve 

uma similaridade entre o período de lactação avaliado. A média da produção do leite foi de 

22,52 Kg/dia e, quanto à condição de saúde das vacas analisadas, percebe-se que 76,5% 

encontram-se sadias. Os estágios de lactação 0 a 90 dias e entre 91 a 180 dias representaram 

as maiores perdas econômicas, em especial, pela maior produção leiteira. Conclusão: A 

mastite subclínica tem efeitos prejudiciais graves para os animais e apresenta impacto 

econômico negativo para os produtores de leite. 

 

Palavras-chave: Bovinos. Leite. Mastite Bovina. 
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INFLUÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO DO eCG EM PROTOCOLO DE 

SINCRONIZAÇÃO DE OVULAÇÃO EM NOVILHAS INDUZIDAS À PUBERDADE  

  

Gabriel Pimentel Fonseca Mota
 

Chrystian Iezid Maia e Almeida Feres 
 

Objetivo: Analisar a influência da administração da gonadotrofina coriônica equina (eCG) 

durante protocolos de sincronização de ovulação no desenvolvimento folículo ovulatório de 

novilhas nelore induzidas à puberdade. Materiais e Métodos: Estudo realizado através de 

banco de dados com 147 novilhas da raça Nelore criadas de uma propriedade da Região Norte 

do Estado de Minas Gerais. Resultados: A taxa de concepção dos animais sem o tratamento 

do eCG foi 58, 97% em comparação com 60, 86% daquelas submetidas ao tratamento. 

Conclusão: O uso do eCG não aumentou os índices de prenhez em novilhas nelores 

submetidas ao mesmo. Além disso, o seu uso aumenta em aproximadamente 80% dos custos 

do protocolo. 

 

Palavras-chave: Novilha. Ovulação. ECG. 
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INQUÉRITO EPIDEMIOLÓGICO DA LEISHMANIOSE VISCERAL CANINA NA 

CIDADE DE MONTES CLAROS/MG NO ANO DE 2019 

 

Maria Aparecida Cardoso Santos 

Renata Souza Leite Vieira 

 

Objetivo: Apresentar a epidemiologia da Leishmaniose Visceral Canina (LVC) no município 

de Montes Claros, Minas Gerais. Materiais e Métodos: Tratou-se de um estudo analítico, 

com levantamento de dados, abordagem quantitativa, descritiva, de caráter retrospectivo, de 

casos de LVC notificados ao Centro de Controle de Zoonoses (CCZ) de janeiro a dezembro 

do ano 2019.  A amostra utilizada foi o banco de dados do CCZ e Secretaria Municipal de 

Saúde de Montes Claros/MG, por meio da ficha de investigação de LV do Sistema de 

Informação de Agravos e Notificação – SINAN. Resultados: Durante os meses de janeiro a 

dezembro, houve 898 casos notificados de LVC no município; destes, 775 pacientes foram 

eutanasiados. O mês de dezembro apresentou o maior número de casos, no total de 207, 

representando 23,1% das ocorrências. Alguns bairros da cidade apresentaram um alto índice 

de ocorrências; em outros, não foi detectado nenhum caso. A zona urbana apresentou maior 

registro de ocorrência de LV, prevalecendo o perfil urbano da doença. Foram identificados 

fatores de risco para LV, tendo como destaque, a presença de outro cão contaminado na 

residência, seguido de presença de lote vago, falta de coleta de lixo e esgoto a céu aberto. 

Conclusão: Conclui-se que há uma alta prevalência da LVC no município de Montes Claros, 

sendo essencial, para eficácia da vigilância epidemiológica, a atuação de forma contínua ao 

longo dos anos; além de capacitações com profissionais especializados, para orientações em 

escolas por meio de ações educativas as quais esclareçam a população sobre os sintomas e os 

métodos de prevenção da doença. 

 

Palavras-chave: Leishmaniose. Canina. Zoonose. Inquérito. Epidemiológico. 
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ROTINA CLÍNICA, CIRÚRGICA E AMBULATORIAL DE EQUINOS EM UM 

HOSPITAL VETERINÁRIO 

  

Maria Guilliana Rocha Santos 

Wemerson Pereira Silva 

Renata Souza Leite Vieira 

Janini Tatiane Lima Souza Maia 

 

Objetivo: Analisar a incidência de afecções, hipóteses diagnósticas e procedimentos clínicos 

cirúrgicos das principais raças de equinos, assistidas no hospital universitário. Materiais e 

Métodos: Trata-se de estudo retrospectivo de atendimentos clínicos do Hospital Universitário 

Veterinário Renato de Andrade, em Montes Claros – MG, no período de 2016 a 2019. A 

amostra consiste em prontuários dos equinos atendidos no hospital, preenchidos no ato da 

consulta, por acadêmicos/estagiários; em seguida, o médico veterinário responsável conduz a 

consulta e o preenchimento da anamnese. Os dados coletados foram: raça, pelagem, sexo, 

idade, período da consulta, queixa principal relatada pelo proprietário do animal, sinais 

clínicos, diagnóstico, tratamento e evolução clínica. Resultados:  A análise dos prontuários 

apresentou 206 atendimentos, entre a clínica médica e a cirúrgica, no setor de equinos, tendo 

128 machos, o que corresponde a 62%. Foi possível identificar que os pacientes machos e da 

raça Quarto de Milha sobressaíram quanto ao volume de atendimentos. Dentre os quais, a 

síndrome cólica e as afecções podais foram as patologias de maior recorrência. Conclusão: 

Pode-se concluir que o conhecimento do criador de cavalos sobre manejos é de extrema 

importância no ato das consultas; as fichas, se preenchidas com dados corretos, irão permitir 

ao veterinário tomar conduta adequada, a fim de propiciar a melhora do animal. Entretanto, 

apesar da falta de dados dos prontuários, percebeu-se que a conduta médica, o suporte 

medicamentoso e nutricional, estrutura física e pessoal do hospital são totalmente eficazes, o 

que é comprovado pelo baixo índice de óbitos dos animais ali atendidos. 

 

Palavras-chave: Atendimentos clínicos. Afecções. Equinos. 
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SINDROME DE BURNOUT E SUAS CONSEQUÊNCIAS PARA PROFISSIONAIS E 

ACADÊMICOS DA MEDICINA VETERINÁRIA  

 

Andressa Bitencourt Ferreira 

Emanuelle de Brito Faria 

Renata Souza Leite Vieira  

 

Objetivo: Apresentar os fatores que desencadeiam a síndrome e demonstrar os impactos 

físicos e psicológicos causados em profissionais e estudantes da área de Medicina Veterinária. 

Materiais e Métodos: Trata-se de uma pesquisa de carácter observacional, descritivo, corte 

transversal e análise quantitativa, realizada no Hospital Universitário Veterinário Renato 

Andrade da cidade de Montes Claros – MG, no período de 06 de a 25 de outubro de 2020. A 

amostra consistiu em 50 pessoas de ambos os sexos - profissionais e acadêmicos, que atuam 

no hospital. Para a coleta de dados foi elaborado um questionário semiestruturado no Google 

Forms e enviado on line aos participantes. A pesquisa foi autorizada pelo Comitê de Ética sob 

o parecer: 4.302.506.  Resultados: Alguns dados obtidos na pesquisa apontam que 50% dos 

indivíduos afirmam conhecer a síndrome, 56% garantem que sintomas como estresse, 

ansiedade, cansaço em excesso, dificuldade de concentração e insônia fazem parte da rotina, 

50% declaram já ter pensado em desistir de suas atividades profissionais e 62% dizem estar 

insatisfeitos na execução de suas funções. Conclusão: Diante dos fatores apresentados, 

salienta-se a importância em proporcionar acompanhamento psicológico adequado aos 

profissionais que convivem com situações de pressão e estresse intenso, uma vez que a 

veterinária é uma profissão muito susceptível a Síndrome de Burnout.  

 

Palavras-chave: Depressão. Fadiga por compaixão. Esgotamento Emocional. Perda de 

Motivação Profissional. 
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PSICOLOGIA 

 

 

DROGADIÇÃO: UM ESTUDO SOBRE FATORES ASSOCIADOS AO PROCESSO 

DE RECAÍDA 

 

Flaviana Alves Vieira de Freitas 

Jade Wennivick Batista Ferreira 

Marco Antônio Ramos Canela   

 

Objetivo: Realizar revisão integrativa abordando sobre a drogadição num estudo aprofundado 

sobre fatores associados ao processo de recaída após um período de sobriedade numa 

ocorrência comum para tratamentos de usuários de drogas. Materiais e Métodos: Trata-se de 

um estudo um estudo realizado por meio de levantamento bibliográfico e baseado na 

experiência vivenciada por renomados autores que pesquisaram uma temática condizente com 

a situação da drogadição por ocasião da realização de uma revisão integrativa. Resultados: 

Na literatura demonstrou-se que a recaída após um período de sobriedade é uma ocorrência 

comum. Contudo, foram apontados, em estudos, fatores que influenciam esta recaída poderá 

ajudar na prevenção desta ocorrência. Como outras doenças crônicas, como doenças cardíacas 

ou asma, o tratamento para dependência de drogas geralmente não é uma cura. Mas o vício 

pode ser gerenciado com sucesso. O tratamento permite que as pessoas combatam os efeitos 

perturbadores do vício em seu cérebro e recuperem o controle de suas vidas. Conclusão: É 

necessária a ampliação dos serviços psicossociais, com o oferecimento de apoio aos familiares 

de usuários de drogas. 

 

Palavras-chave: Drogadição. Recaída. Doenças Crônicas. 
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GRAVIDEZ NA PRISÃO: CONDIÇÕES DE VIDA E IMPACTOS DE UMA 

GESTAÇÃO DENTRO DA PRISÃO 

 

Lucas Orlando Bertolino dos Santos Colares 

Ronaldo Gabriel Spirito 

Marco Antônio Ramos Canela 

 

Objetivo: Discutir sobre o tema e desenvolver novas pesquisas, a fim de gerar uma nova 

visão que auxiliará na atuação dos profissionais do campo social e da saúde e criará novas 

possibilidades de intervenção para lidar com as situações adversas para a mãe e para o bebê. 

Materiais e Métodos: Foi realizada uma revisão integrativa, considerando os trabalhos 

acadêmicos publicados em meio digital, dentro do período de 2015 a 2020, nas bases de 

dados Scielo, Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) e Google Acadêmicos. Resultados: De 

acordo com as combinações dos descritores escolhidos para a presente pesquisa, foram 

encontrados 18 artigos acadêmicos que se enquadram nos critérios de elegibilidade. 

Conclusão: A partir dos artigos encontrados e analisados, percebe-se que ainda existem 

poucos estudos relacionados à importância dos cuidados físicos e psicológicos das gestantes e 

mães que estão dentro do sistema carcerário. 

 

Palavras-chave: Gravidez. Prisão. Cárcere. 
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IMPLICAÇÕES DA PERCEPÇÃO DO TRABALHO NA QUALIDADE DE VIDA DO 

TRABALHADOR  

  

Críslei Ribeiro Silva 

Fabiano Silva Cruz 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo  

  

Objetivo: Analisar a percepção do trabalhador sobre a qualidade de vida no trabalho a partir 

da atividade laboral realizada no comércio de Montes Claros – MG. Materiais e Métodos: A 

pesquisa foi realizada considerando os aspectos descritivos, de caráter exploratório e natureza 

aplicada, realizado no parâmetro qualitativo e quantitativo, sendo os procedimentos de 

investigação à pesquisa de campo, que ocorreu de maneira transversal entre os meses de 

setembro e outubro de 2020, para a amostra de trabalhadores da empresa de eletrodomésticos. 

Para a coleta de dados, foi utilizado o questionário estruturado a partir do módulo WHOQOL-

BREF, disponibilizado pela plataforma Google Forms, juntamente com o TCLE. Salienta-se 

que por envolver seres humanos, o projeto foi submetido ao CEP da SOEBRAS e aprovado 

sob o número de parecer 4.261.931. Resultados: Questionados sobre a sua qualidade de vida, 

50% dos participantes respondeu que não era boa, nem ruim e o restante variou entre boa e 

muito boa. É válido observar que esse percentual pode implicar uma certa neutralidade, 

indiferença quanto à percepção da qualidade de vida, ou até mesmo demonstrar a ausência do 

que considerariam, de fato, qualidade de vida. Considerações finais: Percebeu-se que tanto 

fatores intrínsecos quanto extrínsecos às vivências e experiências de trabalho do indivíduo 

impactam, diretamente, em sua forma de perceber, assimilar e viver o seu contexto laboral. É 

indispensável, que neste constructo de valores partilhados indivíduo/universo laboral, o 

sujeito dê conta de perceber e ou criar exercícios e situações que possibilitem a existência de 

valores inerentes ao conceito de qualidade de vida.  

  

 Palavras-chave: Qualidade de vida. Percepção. Trabalho. Adoecimento.  
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INFLUÊNCIA DOS JOGOS ELETRÔNICOS NO DESENVOLVIMENTO INFANTIL: 

ANÁLISE DA PERCEPÇÃO DOS PAIS 

 

Cintya Jordânia Oliveira Magalhães 

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 

 

Objetivo: Verificar a percepção dos pais a respeito das influências dos jogos eletrônicos no 

desenvolvimento infantil. Materiais e Métodos: O artigo foi formulado a partir de uma 

pesquisa descritiva de característica qualitativa e corte transversal, a amostra foi definida por 

conveniência, constituída por 10 participantes, maiores de 18 anos, com filhos entre 8 e 12 

anos, de diversos gêneros, residentes na cidade de Montes Claros-MG. Utilizou-se como 

instrumento de coleta de dados um questionário com perguntas abertas e fechadas, com o 

intuito de investigar a subjetividade do objeto analisado, as suas particularidades e 

experiências individuais. A interpretação dos dados foi feita com base em conteúdo teórico, 

por meio da análise do conteúdo das respostas obtidas. O projeto foi submetido ao comitê de 

Ética das Faculdades Integradas do Norte de Minas – FUNORTE e foi aprovado sob o 

número do parecer 4.228.181. Resultados: Observou-se que, acerca da qualidade da 

utilização dos jogos eletrônicos no desenvolvimento infantil, 40% dos pais questionados 

afirma ser regular, 40% boa, 10% muito boa e 10% aponta como ruim. Destaca- se uma 

preocupação dos participantes com o comportamento social das crianças, visto que percebem 

o jogo como impulsionador de características antissociais. Considerações finais: O estudo 

possibilitou verificar a percepção de pais a respeito das influências que os jogos eletrônicos 

exercem no desenvolvimento das crianças, bem como verificar percepções acerca da 

qualidade dessas influências e mudanças no contexto e no comportamento infantil oriundos da 

utilização dos jogos eletrônicos e suas implicações. 

 

Palavras-chave: Desenvolvimento Infantil. Psicologia. Comportamento Infantil. 
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PANDEMIA E LUTO COLETIVO: ANÁLISE DE IMPACTOS PSICOLÓGICOS EM 

CIDADÃOS MONTES-CLARENSES 

 

Fernanda Marise Vieira dos Santos  

Franciele Lima Reis da Silva  

Maircon Rasley Gonçalves Araújo 
 

Objetivo: Verificar os impactos psicológicos causados pela pandemia do Vírus Covid-19 na 

população de Montes Claros-MG. Materiais e Métodos: O estudo foi construído com base 

em uma pesquisa de caráter exploratório, de análise qualitativa e de caráter 

descritivo/explicativo de corte transversal. O cenário da presente pesquisa foi a cidade de 

Montes Claros-MG, com amostra de 199 habitantes, escolhidos de forma aleatória. O 

instrumento utilizado para coleta de dados foi o questionário adaptado de Bonafé, Carvalho e 

Campos (2016) com 20 perguntas fechadas de múltipla escolha. Para acesso dos participantes 

foi utilizado um formulário on-line, enviado através de endereços de e-mail, aplicativos de 

conversa como Wathsapp, Telegran e Redes Sociais como Instagram e Facebook. Utilizou-se 

como critérios de inclusão para a participação na pesquisa, pessoas que se declararam maiores 

de 18 anos, alfabetizados, residente e domiciliado (a) na cidade de Montes Claros-MG. O 

estudo foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa da SOEBRAS e aprovado sob o número 

de parecer 4.265.812. Resultados: A pesquisa aponta a incidência de vários impactos 

psicológicos decorrentes da situação pandêmica e os sintomas do luto coletivo, sendo os 

prevalentes a ansiedade, o estresse e os sintomas depressivos, onde as pessoas relatam o uso 

de medicação como forma de combate aos sintomas apresentados. Considerações finais: 

Percebe-se que a população se encontra fragilizada, apresentando instabilidade emocional, 

provavelmente decorrente da situação vivenciada, tanto da pandemia quanto do luto coletivo, 

o que torna necessário um acompanhamento psicológico e emocional, sendo que os 

profissionais Psicólogos podem corroborar com processos de adaptação e ressignificação de 

sentimentos, vivências e atitudes do inesperado. 

 

Palavras-chaves: Luto. Pandemia. Covid-19. Psicologia. 


